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Este trabalho tem como objectivo conhecer e compreender a forma como o exame 
influência as práticas de ensino, aprendizagem e avaliação desenvolvidas por duas 
professoras numa escola da região centro do país.  
A estratégia adoptada para a recolha de dados segue uma abordagem 
essencialmente qualitativa e interpretativa, tendo a observação de aulas, entrevistas de 
grupo focalizado aos alunos, análise documental e questionários sido os instrumentos 
privilegiados. 
Os resultados obtidos pelos alunos, ao nível das classificações internas finais e das 
classificações de exame foram um instrumento importante na interpretação dos dados 
qualitativos. 
Os resultados obtidos nesta situação concreta mostraram a existência de desvios 
reduzidos quando comparamos as classificações internas finais e as classificações de 
exame, nas duas turmas. No ponto de vista dos alunos esta situação é justificada pelo bom 
trabalho que a sua professora desenvolveu. 
As estratégias de ensino e aprendizagem são bastante diferentes nestas duas turmas, 
na turma A estas são principalmente da responsabilidade da professora e de natureza 
essencialmente transmissiva, enquanto na turma B a professora dá ênfase ao trabalho do 
aluno e é uma espécie de mediadora. 
Já em relação às práticas avaliativas adoptadas, estas mostram-se bastante próximas 
e, apesar da professora da turma B desenvolver em sala de aula práticas que envolvem 
avaliação formativa, estas não são consideradas pelos alunos como sendo momentos de 
avaliação e também não são tidas em conta quando a professora atribui as classificações. 
Assim, podemos dizer que em geral, a classificação interna final dos alunos nestas duas 
turmas se baseia essencialmente na vertente sumativa da avaliação. 
 






This study aims to know and understand how the exam influences teaching 
practices, learning and assessment developed by two teachers in a school in central 
Portugal. 
The strategy used for collecting data follows an essentially qualitative and 
interpretive approach, having the classroom observation, focus group interviews with 
students, documentary analysis and questionnaires been the preferred instruments . 
The results achieved by students in the final internal ratings and in the exam results 
were an important tool in the qualitative data interpretation. 
The results achieved in this particular situation showed the existence of a reduced 
discrepancy when comparing the final internal results and the results of the exam in two 
classes. According to the students it is due to the good work that their teacher has 
developed. 
The teaching and learning strategies are quite different in these two classes. In class 
A they are mainly enforced by the teacher and essentially expositive, while in the B class 
the teacher emphasizes the students’ work and is a kind of mediator. 
In what concerns to assessment practices adopted, these appear to be quite close 
and although the class B teacher develops classroom practices involving formative 
assessment, these students don’t considered them as stages of evaluation and are not also 
taken into account when the teacher assigns the ratings. So we can say that in general, the 
final internal classification of pupils in these two classes is mainly based on summative 
evaluation. 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
O presente capítulo tem como principal objectivo contextualizar este trabalho, O 
exame e as práticas de ensino e avaliação no 12º ano: perspectiva dos alunos, explicitando, 
de modo sucinto, alguns aspectos: em primeiro lugar, a justificação da escolha; em segundo 
lugar a problemática e as respectivas questões de investigação; e, em terceiro lugar, a 
organização deste trabalho, com especial destaque para os capítulos relativos à revisão da 
literatura, à metodologia utilizada e à apresentação e discussão dos resultados. 
1. Problema e Justificação da Escolha 
Nos dias de hoje, a sociedade defende que é urgente a definição de medidas educativas 
para que a escola dê ao aluno uma qualidade de ensino que lhe permita no futuro ser um 
adulto capaz. O sistema educativo português tem tentado dar resposta a este problema e, entre 
várias medidas que têm vindo a ser tomadas está, uma que se prende com o desenvolvimento 
do papel da avaliação. Assim, muito se tem falado em avaliação nos últimos tempos. 
Avaliação do sistema educativo, avaliação das escolas, avaliação dos professores, avaliação 
das aprendizagens…Durante os últimos anos tem havido uma preocupação em que a 
avaliação tenha um papel relevante na melhoria das escolas e no ensino de modo a garantir 
aprendizagens significativos aos alunos. Em termos de resposta a esta situação, investe-se 
hoje na avaliação externa, em particular nos exames nacionais do ensino básico e secundário, 
nas provas de aferição dos 4º e 6º anos e, em estudos internacionais. 
Em termos internacionais há uma tendência em dar ênfase à avaliação externa. A 
maioria dos países na Europa, tem, há já largos anos, sistemas de exames públicos nacionais 
e, esta situação está a acontecer também, em alguns estados, nos Estados Unidos com a 
introdução de exames públicos obrigatórios (Fernandes, 2005). Na área da avaliação das 
aprendizagens, o nosso país, tem assim acompanhado as tendências internacionais e, em 
particular na vertente da avaliação externa. 
Em Portugal, as actuais políticas têm o aluno no cerne da utilização dada aos dois tipos 
de avaliação externa. Por um lado, o exame nacional pretende certificar os resultados dos 
alunos permitindo de algum modo controlar as escolas ou o sistema educativo, por outro lado, 
as provas de aferição que devem permitir detectar e responder às necessidades de 
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aprendizagem dos alunos. Assim, a avaliação externa pode ter um papel importante no 
desenvolvimento das políticas educativas e, muito em particular, se os seus resultados forem 
tidos em conta quando se redefinem medidas que pretendem reformular o currículo ou 
melhorar a formação dos professores. 
É, do nosso ponto de vista particular, e da maioria dos professores de Matemática em 
geral, o motivo da problemática que pretendemos clarificar, que surge do facto de existiram 
avaliações externas e de se saber da investigação que há relação entre a avaliação externa e as 
práticas de ensino e de avaliação dos professores. 
Parece-nos que esta investigação é pertinente já que em Portugal sabemos muito pouco 
sobre esta temática. Uma das poucas, mas muito relevante investigação é a que foi 
desenvolvida por Véstia (2008) que centrou o seu estudo nos motivos que levaram às 
discrepâncias entre as classificações internas dos alunos e as classificações de exame, na 
disciplina de Matemática no 12º ano de escolaridade. 
Com base no que foi referido e tendo como referência que todo o processo educativo 
se centra na aprendizagem do aluno, da leitura de alguns artigos e dissertações que abordam 
temáticas que se articulam com a problemática que se pretende aqui desenvolver, esta 
investigação foi orientada com base na seguinte questão geral: 
 
Como e de que formas, na perspectiva dos alunos, é que as práticas de avaliação e 
ensino dos professores são influenciadas pela avaliação externa? 
 
2. Questões de Investigação 
Segundo Quivy e Campenhoudt (2005, p. 34), “uma boa pergunta de partida deve 
poder ser tratada”, esta afirmação é bem sugestiva da necessidade de permitir trabalhar de 
modo eficaz sobre ela, e além disso, deve fornecer pistas para se lhe responder.  
Na sequência da formulação daquela questão geral, que constitui o problema de fundo 
desta dissertação, formularam-se as seguintes questões de investigação: 
1. Como se poderão descrever as práticas de ensino e de avaliação dos professores, 
tal como são percepcionadas pelos alunos? 
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Esta questão teve como principal objectivo a descrição das práticas de ensino e 
avaliação dos professores. Pretende-se saber a forma como os alunos 
percepcionam as práticas de ensino e aprendizagem na sua sala de aula e como 
entendem a avaliação com base no que a professora lhes faz transparecer. 
Pretende-se investigar a existência ou não de articulação entre os tipos de 
avaliação (diagnóstica, formativa e sumativa) e as classificações atribuídas aos 
alunos. 
  
2. Como é que, no ponto de vista dos alunos, se relaciona a Avaliação Externa 
(exame nacional) com as práticas de ensino e avaliação dos professores? 
Com o propósito de responder a esta questão, aspiramos investigar, na unidade 
didáctica Introdução ao Cálculo Diferencial II e com base na observação do 
trabalho desenvolvido em sala de aula, como os alunos vivenciam as práticas de 
ensino e avaliação que lhes são proporcionadas e, como se sentem preparados para 
a realização do exame no final do décimo segundo ano, numa perspectiva de 
encontrar as predominâncias que causam os exames no trabalho de sala de aula e, 
em particular nas práticas de ensino e de avaliação. 
 
3. Como é que os alunos interpretam eventuais discrepâncias entre os resultados das 
avaliações internas e correspondentes classificações e, as classificações nos 
exames? 
Com o objectivo de responder a esta questão, incluiremos nesta investigação duas 
turmas com a disciplina de Matemática A do décimo segundo ano de 
escolaridade, pretendendo em cada uma delas estudar alguns alunos com mais 
pormenor. Com base no trabalho desenvolvido em sala de aula e com o tipo de 
avaliação utilizado pretende-se encontrar o tipo de preocupações que os alunos 
manifestam atendendo ao facto deste ser um exame de final do décimo segundo 
ano e muitas vezes com um peso muito significativo na média de acesso ao ensino 
superior. Pretendemos ainda identificar os motivos apontados pelos alunos para 
eventuais discrepâncias entre os resultados das avaliações internas e 
correspondentes classificações e, as classificações nos exames. 
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3. Organização do Estudo 
Este estudo está organizado em cinco capítulos, incluindo o presente designado como 
Capítulo I – Introdução, no qual se procede à definição do problema e respectiva justificação 
da escolha, das questões de investigação e à organização dos capítulos constituintes. 
No Capítulo II – Revisão de Literatura, é feito o enquadramento teórico do estudo, 
tendo em conta dois objectivos: por um lado, situar a problemática da avaliação externa em 
geral e dos exames em particular, no âmbito conceptual e científico da avaliação; por outro 
lado, contextualizar os exames na realidade portuguesa, tendo como referência as 
modalidades de avaliação e a legislação vigente. Através da revisão de literatura, constitui-se 
um referencial teórico para a análise e a discussão dos resultados. 
No Capítulo III – Metodologia, são explicitadas e justificadas as opções metodológicas 
que orientam este estudo. 
No Capítulo IV – Apresentação e discussão de resultados, são organizados, 
sistematizados e discutidos os resultados obtidos através das observações de aulas, entrevistas, 
questionários e análise documental, de acordo com os processos de análise de dados referidos 
no capítulo III. 
No Capítulo V – Conclusão, é feita uma breve síntese dos principais resultados do 
estudo, relacionando-os e interpretando-os tendo como referência a revisão de literatura. Além 
disso, considerando as questões de investigação, destaca-se o contributo deste estudo sob a 
forma de implicações para o ensino e a aprendizagem da Matemática, em virtude da 
existência de um Exame Nacional. Por fim, sugere-se um conjunto de recomendações para 
futuras investigações, para as quais se formulam novas hipóteses de trabalho. 
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CAPÍTULO II - REVISÃO DE LITERATURA 
1. Avaliação das Aprendizagens 
1.1. Discussão Sobre o Conceito 
O termo “avaliar” é, em linguagem comum, entendido como determinar o valor de, 
estimar, calcular, compreender, apreciar, prezar ou conhecer. Neste sentido, ressalta que a 
área da avaliação em termos conceptuais é difusa, sendo o termo avaliação utilizado não só 
em educação, mas também nas várias actividades que o ser humano desenvolve. 
De acordo com Guba e Lincoln (1989) é possível identificar quatro gerações distintas 
de avaliação, que são a geração de medida, geração da descrição, geração da formulação de 
juízos e a geração construtivista. Irei incidir especialmente a minha atenção na geração de 
medida e na construtivista.  
Na perspectiva da avaliação como medida, avaliação e medida são sinónimos. A 
avaliação é uma questão essencialmente técnica que, através de testes bem construídos, é 
possível medir com rigor e isenção as aprendizagens escolares dos alunos. Os testes 
destinados a medir aptidões ou aprendizagens, permitiam quantificá-las, compará-las e 
ordená-las numa escala. Deste modo era possível trabalhar matematicamente e esta 
quantificação permitiu seguir o modelo científico e assim garantir a credibilidade que se 
pretendia (Fernandes, 2005). 
A perspectiva da avaliação como medida tem ainda, nos dias de hoje, uma influência 
notável nos sistemas educativos, em particular nas salas de aula pode significar que avaliar é 
pouco mais do que aplicar testes de avaliação e atribuir uma classificação no final do período. 
Assim, de acordo com Fernandes (2005), esta perspectiva de avaliação caracteriza-se por 
alguns aspectos, tais como: 
 classificar, seleccionar e certificar são as funções da avaliação por excelência; 
 os conhecimentos são o único objecto de avaliação; 
 os alunos não participam no processo de avaliação; 
 a avaliação é, em geral, descontextualizada; 
 privilegia-se a quantificação de resultados em busca da objectividade, procurando 
garantir neutralidade do professor (avaliador); 
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 a avaliação é referida a uma norma ou padrão (por exemplo, a média) e, por isso, os 
resultados de cada aluno são comparados com os de outros grupos de alunos. (p. 57) 
Assim, nesta perspectiva de medida, o ensino centra-se no professor que, com recurso 
a metodologia adequada, transmite os conhecimentos aos alunos e, estes recebem-nos de uma 
forma passiva. A aprendizagem não tem em conta o que cada aluno sabe ou é, esta baseia-se 
no aluno estar nas aulas e estudar o material que o professor vai sugerindo. A interacção entre 
professor e alunos não existe pelo que, na avaliação não são considerados os processos mas 
sim os produtos, isto é, no trabalho diário de sala de aula não há avaliação, ela constitui-se 
apenas no momento do teste, sendo apenas uma verificação das aprendizagens, não tendo 
implicações na melhoria do ensino e aprendizagem no futuro, dado que os testes são 
considerados rigorosos e objectivos na verificação do que os alunos aprenderam. 
Na perspectiva da avaliação construtivista, o avaliador deve saber o significado das 
acções dos sujeitos e pesar a influência do contexto social e cultural e ainda, a dimensão 
afectiva. Assim, os desempenhos dos diferentes alunos têm como referência um contexto, sem 
grandes limitações em termos de tempo e são encaradas com naturalidade a subjectividade 
que advêm das informações recolhidas. Neste sentido, Guba e Lincoln (2000) referem que a 
avaliação tem um carácter transaccional e subjectivo. 
Fernandes (2005) entende que esta perspectiva de avaliação se baseia num conjunto de 
princípios, ideias e concepções: 
1. Os professores devem partilhar o poder de avaliar com os alunos e outros 
intervenientes e devem utilizar uma variedade de estratégias, técnicas e instrumentos 
de avaliação. 
2. A avaliação deve estar integrada no processo de ensino e aprendizagem. 
3. A avaliação formativa deve ser a modalidade privilegiada de avaliação, com a 
função principal de melhorar e de regular as aprendizagens. 
4. O feedback, nas suas mais variadas formas, frequências e distribuições, é um 
processo indispensável para que a avaliação se integre plenamente no processo de 
ensino-aprendizagem. 
5. A avaliação deve servir mais para ajudar as pessoas a desenvolverem as suas 
aprendizagens do que para as julgar ou classificar numa escala. 
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6. A avaliação é uma construção social em que são tidos em conta os contextos, a 
negociação, o envolvimento dos participantes, a construção social do conhecimento e 
os processos cognitivos, sociais e culturais na sala de aula. 
7. A avaliação deve utilizar métodos predominantemente qualitativos, não se pondo 
de parte a utilização de métodos quantitativos. (p. 62-63) 
Em suma, esta perspectiva de avaliação caracteriza-se por incluir mecanismos que 
visam a obtenção de informações que permitam a descrição e compreensão do percurso 
evolutivo em termos das aprendizagens dos alunos, tendo como referência a possibilidade do 
professor poder ajustar o ensino às necessidades de cada aluno contribuindo assim para a 
melhoria da sua aprendizagem. Neste sentido, a avaliação passa a ser parte integrante do 
ensino e da aprendizagem. A este propósito Fernandes (2005) refere que, 
A avaliação das aprendizagens pode ser entendida como todo e qualquer processo 
deliberado e sistemático de recolha de informação, mais ou menos participado e 
interactivo mais ou menos negociado, mais ou menos contextualizado, acerca do que 
os alunos sabem e são capazes de fazer numa diversidade de situações. Normalmente, 
este processo permite a formulação de apreciações por parte dos diferentes 
intervenientes (incluindo os próprios alunos) acerca do mérito ou valor do trabalho 
desenvolvido pelos estudantes, o que, em última análise, deverá desencadear acções 
que regulem os processos de aprendizagem e de ensino. (p. 16) 
Em termos mundiais, atendendo às particularidades de cada país, os princípios de 
educação são diferentes, baseando-se estes em lógicas avaliativas necessariamente diferentes. 
No entender de Fernandes (2005) uns apoiam-se numa lógica que tem como princípio base 
que a avaliação é o de melhorar as aprendizagens, enfatizando que a avaliação formativa visa 
melhorar e regular sistematicamente e deliberadamente o ensino e a aprendizagem, já outros 
apoiam-se na lógica da avaliação com objectivos de classificação e certificação. 
Em Portugal, segue-se a perspectiva de procurar compatibilizar as duas lógicas, 
reconhecendo-se a importância da articular as funções da avaliação formativa com as da 
avaliação sumativa. No sistema educativo português, a avaliação, atendendo à sua 
complexidade, tem sido motivo de discussões e muitas tensões. Esta integra e regula as 
práticas pedagógicas, mas assume também uma função de certificação das aprendizagens 
realizadas e das competências desenvolvidas. A avaliação também influencia as decisões que 
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se prendem com a melhoria da qualidade do ensino e ainda com a confiança da sociedade no 
que concerne ao funcionamento do sistema educativo. 
Nos dias de hoje, existe uma visão sistémica da política educativa, ocupando a 
avaliação um lugar central e, nesta perspectiva, é reveladora da orientação educativa adoptada 
bem como um elemento estratégico de transformação da escola. A avaliação é um mecanismo 
que permite aferir sobre a qualidade das aprendizagens e, por isso pode ser um instrumento 
que visa o sucesso educativo. 
Actualmente as temáticas inerentes à avaliação não se restringem aos processos de 
ensino e de aprendizagem, incidem também no currículo, na escola, e no sistema educativo e, 
visando a sua melhoria através de programa de promoção de qualidade. A este propósito 
Stiggins (2002) afirma que uma avaliação para a aprendizagem pode ser um contributo 
importante para o desenvolvimento das escolas. 
O Despacho Normativo 30/2001 explicita o conceito de avaliação, referindo-se a “um 
elemento integrante e regulador da prática educativa, permitindo uma recolha sistemática de 
informações que, uma vez analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da 
qualidade das aprendizagens.” (Cap. I, art. 2). 
A avaliação acompanha o progresso do aluno, ao longo dos processos de ensino e de 
aprendizagem, tem o objectivo de perceber o que aluno já consegue, as suas dificuldades, 
visando encontrar soluções que permitam o seu sucesso. Na disciplina de Matemática, a 
avaliação é “o processo que inclui a recolha de evidência sobre o conhecimento matemático 
de um aluno, a sua aptidão para o usar, a sua predisposição para a Matemática e, também o 
estabelecimento de inferências, a partir dessa evidência, para propósitos variados” (NCTM, 
1999, p. 4). 
Pode então dizer-se que a avaliação é um processo que permite diagnosticar e/ou 
descrever o que os alunos sabem e o que são capazes de fazer em Matemática. O Relatório do 
Projecto Matemática 2001 (APM, 1998, p. 43) continua a dar ênfase à ideia de que "o 
instrumento de avaliação por excelência continua a ser o teste escrito". No entanto, é 
fundamental que a avaliação em Matemática se baseie noutros instrumentos, entre eles a 
observação, testes em duas fases, relatórios e ensaios, tarefas abertas e portefólios. 
É essencial, encarar a avaliação como uma oportunidade para que os alunos ponham 
em prática os seus conhecimentos e sintam necessidade de defender as suas ideias. Neste 
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sentido, a avaliação “deve também ser o momento em que, para além das aprendizagens, 
aflorem as dúvidas, as inseguranças e as ignorâncias se realmente houver a intenção de as 
superar” (Méndez, 2002, p. 17) e só assim será cumprida a verdadeira função da avaliação. 
Hoje em dia, as concepções e práticas de avaliação estão fortemente relacionadas com 
os processos de ensino e aprendizagem. Neste sentido, pretende-se que o processo ensino-
aprendizagem obedeça a critérios de qualidade, de modo que as aprendizagens sejam activas, 
significativas, integradoras e funcionais. Fernandes (2005), refere que é necessário 
(. . .) propor aos alunos tarefas de aprendizagem mais diversificadas e relacionadas 
com a vida real, a utilização de materiais manipulativos, o envolvimento em projectos 
destinados a resolver situações problemáticas ou o recurso ao trabalho de grupo. A 
concretização destas recomendações exige novas formas de avaliar. (p. 79) 
1.2. Funções da Avaliação 
 
Aprender é a única coisa de que a mente nunca se cansa, 
nunca tem medo e nunca se arrepende. (Leonardo da Vinci) 
 
As funções da avaliação foram evoluindo desde as perspectivas mais tradicionalistas, 
que apenas lhe atribuem a função de medição, em que o único objectivo é o de classificar e 
seriar os alunos, às mais abrangentes, que atribuem à avaliação uma função de actividade 
cognitiva. Assim, de uma ideia inicial de avaliação como medida tem-se progressivamente 
vindo a evoluir para uma concepção de avaliação como um acto de comunicação, de 
interacção das pessoas, que ocorre num dado contexto social e é por ele determinado (Leal, 
1992). Neste sentido, Hadji (1997) afirma que “o avaliador não é um instrumento de medida, 
mas o actor de uma comunicação social” (p. 31). Nesta tendência de integração da avaliação 
nos processos de ensino e aprendizagem, Fernandes (2005) considera que esta dá “relevância 
a funções da avaliação como a motivação, a regulação e a auto-regulação, o apoio à 
aprendizagem, a orientação ou o diagnóstico” (p. 80).  
De forma natural as funções da avaliação têm-se vindo a ampliar. Se a hierarquização, 
selecção e certificação dos alunos conferem à avaliação uma função social, já quando se 
começou a encarar a avaliação como um elemento essencial no processo de ensino e de 
aprendizagem, passou-se a atribuir-lhe uma função pedagógica.  
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Tendo como referência o que se pretende avaliar, podem distinguir-se três funções de 
avaliação que correspondem a três objectivos: prever/orientar (avaliação diagnóstica), 
regular/facilitar a aprendizagem (avaliação formativa) e certificar/controlar (avaliação 
sumativa). Segundo Hadji (1994) “para designar as práticas que se organizam à volta destas 
três grandes funções fala-se hoje de avaliação diagnóstica ou prognóstica ou preditiva, de 
avaliação formativa e de avaliação sumativa” (p. 62). Outros autores, como Pacheco, 
consideram que a avaliação tem quatro grandes funções: a função pedagógica, a função social, 
a função de controlo e a função crítica. Este autor defende que a função pedagógica “funciona 
como barómetro da qualidade do sistema educativo, ainda que o sucesso ou insucesso 
educativo não seja o único factor que contribua e explique a qualidade desse mesmo sistema” 
(Pacheco, 1995, p. 21); no que se refere à função social, defende que esta é uma forma de 
certificação das competências adquiridas pelos alunos, facultando-lhes a sua integração no 
mundo do trabalho; no que concerne à função de controlo, defende que esta é exercida pelo 
professor de uma forma “camuflada” aquando da sua intervenção em termos de autoridade, de 
modo a garantir a disciplina e assim garantir um bom clima na sala de aula; a função crítica 
“consiste na interpretação, na proposta de melhorias, na análise crítica do sistema educativo, 
em geral, e do processo de desenvolvimento do curriculum, em particular” (Pacheco, 1995, p. 
24). 
Quando se pretende recolher informação, de modo a compreender a “posição” do 
aluno em relação a aprendizagens que fez anteriormente e que servem de referência a 
aprendizagens novas que permitem ao professor definir uma sequência e abordagem mais 
ajustada, está-se perante um tipo de avaliação com uma função de diagnóstico. 
Se durante o processo de ensino e aprendizagem, o professor pretende recolher 
informações de modo a orientar e facilitar as aprendizagens, a avaliação tem uma função 
reguladora. Nesta perspectiva, a avaliação centra-se nos processos de aprendizagem, 
pressupõe uma articulação coerente entre ensino, aprendizagem e avaliação. Na verdade, a 
avaliação desenvolve-se “através do processo de comunicação que se estabelece muito 
particularmente, através de um feedback deliberado e devidamente preparado e utilizado que 
entra no ciclo de ensino e da aprendizagem” (Fernandes, 2005, p. 77). Na perspectiva de Allal 
(1986) é de referir que: 
neste caso a avaliação assume uma função formativa porque a sua finalidade é a de 
fornecer informações que permitam uma adaptação do ensino às diferenças individuais 
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observadas na aprendizagem. Esta forma de regulação tem de ocorrer, 
necessariamente, durante o período de tempo consagrado a uma unidade de 
aprendizagem: por outras palavras, é necessário que a adaptação do ensino possa ter 
lugar muito antes de decidir qual a nota a atribuir ou qual a orientação posterior. (p. 
177) 
A função reguladora da avaliação, permite dar ênfase a finalidades como a opção por 
métodos e recursos mais ajustados à melhoria dos processos de ensino e aprendizagem e à 
formulação ou reformulação pelos alunos e pelos professores de decisões acerca do processo 
educativo. É neste sentido que, a propósito da função da avaliação, Leal (1992) afirma que " 
(...) é necessário deslocar a ênfase dada ao aspecto classificativo/selectivo para a função 
formadora/reguladora" (p. 8). 
Se o objectivo for o de medir as aprendizagens realizadas, ao longo de um período de 
tempo ou obter um diploma, tem-se uma função certificativa da avaliação. Assim, a avaliação 
tem um carácter sumativo, segundo uma lógica psicométrica, centrando-se nos produtos, 
tendo como principais finalidades a verificação e certificação dos resultados das 
aprendizagens. A avaliação externa, e em particular os exames, assumem essencialmente, as 
funções de controlo e de certificação. 
São várias as funções atribuídas à avaliação, mas na realidade ela é, na maior parte das 
vezes, encarada como função principalmente sumativa, numa lógica de hierarquização e 
classificação dos alunos, desviando-se por vezes das funções preditiva e formativa, que têm 
como objectivo permitir ao professor e ao aluno, detectar lacunas e a partir destas encontrar o 
caminho mais ajustado, para em momentos posteriores optimizar o ensino e a aprendizagem. 
Esta situação contraria de algum modo os normativos legais relativos à avaliação interna, que 
determinam de forma explícita que a modalidade de avaliação predominante nas salas de aula 
deve ser a formativa. Hoje em dia, os professores, trabalhando em conjunto, usufruem de 
autonomia para produzirem o projecto curricular que mais se ajusta a dada turma, inclusive no 
que diz respeito à avaliação interna. 
Após a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), de 14 de Outubro 
de 1986, foi também aprovado o Decreto-Lei 286/89, de 29 de Agosto, que atribuiu ao 
sistema de avaliação as funções de “estimular o sucesso educativo de todos os alunos, 
favorecer a confiança própria e contemplar os vários ritmos de desenvolvimento e 
progressão” e de “garantir a qualidade do ensino” (cap. II – art. 10.º). No entanto, a 
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generalização da reforma curricular exigiu adaptações no sistema de avaliação e no Despacho 
n.º 162/ME/91, de 9 de Setembro, a avaliação é definida como um processo integrador e 
regulador da prática educativa, devendo esta ter um carácter sistemático e contínuo. 
Os aspectos supracitados devem ser alcançados através das três modalidades de 
avaliação: diagnóstica, formativa e sumativa. Não obstante, a avaliação sumativa, talvez 
devido a assumir as funções de classificar e certificar os alunos, tem, na verdade, um peso 
muito significativo em relação às outras modalidades de avaliação, cujos objectivos estão 
mais directamente relacionados com a melhoria e o desenvolvimento dos saberes e das 
competências dos alunos. Na realidade, o impacto social da avaliação sumativa junto dos 
diferentes intervenientes é superior ao das outras modalidades porque é esta que se associa à 
tomada de decisões relacionadas com o progresso académico dos alunos ou à sua certificação. 
Um outro motivo para uma maior ênfase da avaliação sumativa em detrimento da 
formativa prende-se com o facto de apesar de existir um investimento em normativos legais, 
raramente este tem sido acompanhado por um investimento ao nível da produção e 
distribuição de materiais que apoiem os professores e as escolas no domínio da avaliação 
formativa nos diferentes níveis de ensino. Na verdade, a ênfase das políticas educativas não 
tem estado centrada nos processos de avaliação formativa que se poderiam desenvolver nas 
escolas e nas salas de aula. A ênfase tem estado mais centrada no desenvolvimento de 
avaliações externas, com particular destaque para os exames nacionais. Por outro lado, a 
avaliação das aprendizagens em geral e a avaliação formativa em particular, não têm 
merecido a necessária atenção por parte das instituições responsáveis pelos cursos de 
formação inicial de professores. 
1.3. Modalidades de Avaliação 
Nos finais dos anos sessenta, começaram a ser contestadas as teorias de avaliação 
vigentes, considerando-se que a avaliação era demasiado técnica, sendo dada ênfase ao 
produto em detrimento da formação integral do aluno, já que apenas era contemplada a 
componente cognitiva dos processos de ensino e de aprendizagem. Uma importante influência 
na avaliação das aprendizagens foi a de Scriven, que apresentou, em 1967, os conceitos de 
avaliação sumativa e formativa. Esses conceitos tiveram grande impacto na década de 70, 
passando-se a defender que a avaliação deveria ser sumativa, voltada para os resultados finais 
mas também formativa, com o objectivo de orientar as aprendizagens. 
REVISÃO DE LITERATURA 
13 
Percebe-se que a categorização da avaliação formativa e sumativa, levou a uma maior 
complexidade dos métodos de avaliação, que aliados ao facto de a avaliação incluir o 
processo de interpretação do próprio avaliador, tem levado alguns autores a defender o 
incremento de metodologias, que incluam tarefas mais ricas do ponto de vista educativo e 
formativo. Neste sentido, Fernandes (2005) defende que se deve, 
propor aos alunos tarefas de aprendizagem mais diversificadas e relacionadas com a 
vida real, a utilização de materiais manipulativos, o envolvimento em projectos 
destinados a resolver situações problemáticas ou o recurso ao trabalho de grupo.  A 
concretização destas recomendações exige novas formas de avaliar. Uma prática de 
avaliação tradicional, quase exclusivamente baseada em testes de papel e lápis, seria 
insuficiente e até totalmente desajustada, pois tenderia a ignorar todas as competências 
que vão para além da aquisição de conhecimentos. (p. 79) 
Podemos dizer que cada um dos tipos de avaliação tem uma função específica, 
complementar das restantes, constituindo, assim, um conjunto indispensável ao professor. 
Para Fernandes (2005), “a diversificação de métodos de recolha de informação permite avaliar 
mais domínios do currículo, lidar melhor com a grande diversidade de alunos que hoje estão 
nas salas de aula e também reduzir os erros inerentes à avaliação” (p. 81). Já em 2001, o 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro e, o Despacho Normativo n.º 30/2001, de 19 de 
Setembro, definiam princípios da “consistência entre os processos de avaliação e as 
aprendizagens e as competências pretendidas, a consequente necessidade de utilização de 
modos e instrumentos de avaliação adequados à diversidade de aprendizagens e à natureza de 
cada uma delas”. 
Esta perspectiva mais abrangente de avaliação é defendida por especialistas da área da 
Matemática e da Avaliação, tendo estes dado contributos importantes, no sentido de se 
incrementar em Portugal normativos que integram as várias modalidades de avaliação. Estas 
estão definidas para o ensino secundário através do Decreto-Lei 74/2004, de 26 de Março, 
cuja temática do Capítulo III é a Avaliação, artigo 11º, referindo: 
A avaliação das aprendizagens compreende as modalidades de avaliação formativa e 
avaliação sumativa” (ponto 1). Quanto à avaliação formativa, ela “é contínua e 
sistemática e tem função diagnóstica, permitindo ao professor, ao aluno, ao 
encarregado de educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter 
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informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, com vista ao ajustamento de 
processos e estratégias. (ponto 2) 
Relativamente à avaliação sumativa considera-se que esta, 
consiste na formulação de um juízo globalizante, tem como objectivos a classificação 
e a certificação e inclui: a) A avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos 
professores e dos órgãos de gestão pedagógica da escola; b) A avaliação sumativa 
externa, da responsabilidade dos competentes serviços centrais do Ministério da 
Educação, concretizada na realização de exames finais nacionais. (ponto 3) 
 
1.3.1. Avaliação Diagnóstica 
A avaliação diagnóstica é, em geral, feita no início de uma nova unidade de ensino e 
“pretende averiguar da posição do aluno face a novas aprendizagens que lhe vão ser propostas 
e a aprendizagens anteriores que servem de base àquelas, no sentido de obviar as dificuldades 
futuras e, em certos casos, de resolver situações presentes”. (Ribeiro, 1999, p. 79). Miras e 
Solé (1996, p. 381), também consideram que a avaliação diagnóstica (ou inicial) como sendo 
a primeira abordagem, considerando que é a que proporciona informações sobre as 
capacidades do aluno antes de iniciar um processo de ensino/aprendizagem, ou ainda, 
segundo Bloom, Hastings e Madaus (1975), indaga a determinação da presença ou ausência 
de habilidades e pré-requisitos, bem como a identificação das causas de repetidas dificuldades 
na aprendizagem. 
Pode-se então dizer que o seu objectivo é o de emitir um diagnóstico sobre o 
background matemático dos alunos, de modo a recolher informações que permitam 
compreender as suas dificuldades de aprendizagem e ainda no sentido de dar indicações para 
que o professor possa adaptar as suas planificações tendo como referência as necessidades dos 
alunos, isto é, permitindo a orientação do ensino e da aprendizagem. 
Esta forma de avaliar é importante pois “avaliar somente no fim, seja por unidade de 
tempo ou de conteúdo, é chegar tarde para assegurar a aprendizagem contínua e oportuna” 
(Méndez, 2002, p. 18). 
A legislação portuguesa defende que a avaliação diagnóstica pode também fornecer 
informação de carácter vocacional acerca dos alunos quando refere que “A avaliação 
diagnóstica realiza-se no início de cada ano de escolaridade, devendo articular-se com 
estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, 
REVISÃO DE LITERATURA 
15 
de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional” 
(Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, ponto 2). 
A forma de recolha de dados necessários à avaliação diagnóstica pode ser muito 
variada. Pode recorrer-se a procedimentos mais informais, como a observação e a entrevista, 
ou procedimentos formais, como fichas de avaliação diagnóstica. 
1.3.2. Avaliação Formativa 
O conceito de avaliação formativa de Scriven (1967) diz que esta surge da apreciação 
do processo de ensino e de aprendizagem, que vai possibilitar ao professor ajustar as tarefas 
em função dos alunos e deste modo introduzir alterações visando uma maior adequação das 
tarefas. Nesta perspectiva de avaliação, esta não é contínua nem simplesmente informal, exige 
a planificação de momentos organizados e de momentos específicos para averiguar os 
resultados obtidos pelos alunos, que são resultado da obtenção com regularidade da recolha de 
informações sobre o processo de ensino e de aprendizagem. Deste modo, a avaliação 
formativa deve ser integrada numa perspectiva para a maestria, onde todos têm a 
oportunidade de aprender de forma individualizada, garantindo uma informação detalhada já 
que este tipo de avaliação é frequentemente centrado em pequenas partes do currículo. As 
provas de avaliação formativa incidem sobre aspectos muito específicos, avaliando em 
profundidade e não em extensão, daí dizer-se que é pontual, orientada para os resultados, 
sendo uma espécie de preparação para o teste de avaliação sumativa. 
Na década de oitenta, emergiu uma nova concepção de avaliação formativa. Dalben 
(1999) refere que, 
Este novo conceito de avaliação defende uma nova concepção de trabalho pedagógico, 
alterando a perspectiva transmissiva do processo de ensino. Proclama uma interacção 
permanente: professor x aluno x conhecimento e, neste contexto, o sentido da 
avaliação direcciona-se para um processo de investigação contínua e dinâmica da 
relação pedagógica como um todo. (p. 78) 
Nesta nova abordagem de avaliação, o professor acompanha o processo avaliativo, 
recolhe informações sobre os alunos e, regista as suas necessidades e possibilidades. 
Coerentes com essa concepção de avaliação, os professores passam a conhecer melhor o 
contexto sócio-cultural do aluno, os seus sentimentos e expectativas. A avaliação formativa 
pode então ser entendida como um instrumento pedagógico adequado à concretização de 
efectiva igualdade de oportunidades. Nesse sentido, considera-se que a avaliação formativa é, 
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uma das modalidades de avaliação mais apta à utilização dos espaços de relativa autonomia 
que a escola pública possibilita e, seja também um dos instrumentos pedagógicos que de 
forma eficaz possa dar viabilidade à acção docente, sobretudo quando se espera que seja 
“promotora de uma democracia participativa, exigida para fazer face aos novos problemas que 
desafiam a escola de massas numa época de globalização” (Stoer, 1992, p.74). 
Nesse sentido, Zabala (1998) defende que: 
dificilmente podemos conceber a avaliação como formativa se não nos desfizermos de 
algumas maneiras de fazer que impedem mudar as relações entre alunos e professor. 
Conseguir um clima de respeito mútuo, de colaboração, de compromisso com um 
objectivo comum é condição indispensável para que a actuação docente possa se 
adequar às necessidades de uma formação que leve em conta as possibilidades reais de 
cada aluno e o desenvolvimento de todas as capacidades (. . .) um clima de cooperação 
e cumplicidade, é a melhor maneira de que dispomos para realizar uma avaliação que 
pretende ser formativa. (p.210) 
Para Cortesão (2002) a avaliação formativa é “uma forma de avaliação em que a 
preocupação central reside em recolher dados para reorientação do processo de ensino-
aprendizagem” (p.38). Neste tipo de avaliação, os dados dos vários domínios da 
aprendizagem: competências, capacidades e atitudes, destrezas desenvolvidas são recolhidas 
de uma forma sistemática e contínua. 
A avaliação formativa, “ (. . .) fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado de 
educação e aos restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens e competências, de modo a permitir rever e melhorar os processos de trabalho” 
(Cunha, 2001, p.9). Neste sentido Méndez (2002) refere: “em rigor, deve entender-se que 
avaliar com intenção formativa não é o mesmo que medir ou qualificar, nem muito menos 
corrigir” (p. 5). A avaliação numa vertente formativa pretende conhecer a qualidade dos 
processos e dos resultados dos alunos, os seus avanços e dificuldades. Além disso, o próprio 
aluno deve, também, aprender a avaliar-se e a compreender o que precisa de mudar para 
melhorar o seu desempenho.  
Para Abrecht (1994), 
a avaliação formativa não é uma verificação de conhecimentos. É antes o  interrogar-
se sobre um processo; é o refazer do caminho percorrido, para reflectir sobre o 
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processo de aprendizagem em si mesmo, sendo útil, principalmente, para levar o aluno 
a considerar uma trajectória e não um estado (de conhecimentos), dando sentido à sua 
aprendizagem e alertando-o, ao mesmo tempo, para eventuais lacunas ou falhas de 
percurso, levando-o, deste modo, a buscar – ou, nos casos de menor autonomia, a 
solicitar – os meios para vencer as dificuldades. (p.19) 
Ainda neste sentido, Cortesão (2002) considera que a avaliação formativa desempenha 
um papel fundamental na reorientação do processo de ensino-aprendizagem (na sala de aula 
ou no processo de desenvolvimento do currículo), devendo-se obter o maior número de 
informações que ajudem os alunos e professores a reorganizar o seu trabalho no sentido de 
encontrar as falhas e, consequentemente, os aspectos a melhorar. A avaliação formativa, ao 
contrário da sumativa, não se destina aos pais nem à instituição, mas essencialmente ao 
professor e ao aluno, assumindo deste modo um carácter informativo (Alves, 2001). 
O professor, para melhor acompanhar os alunos, poderá registar no dia-a-dia as 
considerações sobre o grupo e sobre cada aluno, a partir das actividades desenvolvidas. As 
opiniões dos alunos são também um importante elemento de análise para o professor. No 
processo de avaliação, o professor deverá, também, avaliar-se, no sentido de ir reflectindo 
sobre o seu próprio trabalho, verificando os seus procedimentos e, sempre que necessário, 
reajustando as suas práticas. Mas apesar de a investigação mostrar que a utilização sistemática 
e regular de práticas de avaliação formativa melhora de forma muito significativa as 
aprendizagens dos alunos e em consequência, a qualidade geral do sistema educativo, as 
escolas e os seus professores têm investido pouco para que a avaliação formativa seja uma 
realidade presente nas salas de aula das escolas portuguesas. 
Os normativos legais vigentes, relativos à avaliação das aprendizagens no sistema 
educativo português têm sofrido profundas alterações, particularmente nos últimos 30 anos. 
De uma avaliação quase exclusivamente associada à classificação e à certificação, passou-se 
gradualmente para uma avaliação mais associada à melhoria e ao desenvolvimento das 
aprendizagens e do ensino. Neste sentido, a publicação do Despacho Normativo nº 98-A/92 
reforça a importância da avaliação como um “elemento essencial para uma prática educativa 
integrada, permitindo a recolha de informações e a tomada de decisões adequadas às 
necessidades e capacidades do aluno” (cap. I – art. 7). Este Despacho refere-se ainda à 
avaliação formativa como a principal modalidade de avaliação, atribuindo ao aluno um papel 
activo, responsabilizando-o em conjunto com o professor pelo processo avaliativo. Assim, 
REVISÃO DE LITERATURA 
18 
defende-se a importância da avaliação formativa, valorizando-se os processos de auto-
avaliação, em articulação com a avaliação sumativa. Numa lógica de que a avaliação se virá a 
transformar numa actividade cognitiva formadora, defende-se, ainda, a clarificação e 
explicitação dos critérios adoptados na avaliação no sentido de a tornar transparente, sendo 
também defendida a diversificação dos intervenientes (DN n.º 30/2001). 
Os princípios acima enunciados reforçam a caracterização da avaliação como um 
elemento integrante, regulador e orientador da prática educativa (DL n.º 6/2001, cap. III – art. 
12º e DN n. º 30/2001, cap. I – art. 2º) e ainda que à organização e gestão do currículo do 
nível secundário de educação se subordinam vários princípios orientadores, entre os quais 
“Integração do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua elemento regulador do 
ensino e da aprendizagem” (DL n.º 74/2004, cap. I – art. 4, alínea d)). 
A ideia de que a avaliação pode melhorar a aprendizagem dos alunos pode ser 
surpreendente, mas se esta funcionar como uma constatação do que os alunos aprenderam ou 
são capazes de fazer, deste modo poderá ter efeitos positivos na aprendizagem e, então será 
inovadora. Black e Wilian fizeram uma revisão de mais de duzentas e cinquenta investigações 
e estas indicaram que a integração da avaliação nas práticas de sala de aula se encontra 
associada a uma melhoria na aprendizagem, por parte dos alunos. 
Black e Wilian (1998b) definem avaliação em sentido geral como sendo uma 
actividade que professores e alunos desenvolvem de modo a obter informações com vista à 
melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem. Neste sentido estão incluídos vários 
aspectos: a observação do professor, discussão na sala de aula, análise e trabalho do aluno, 
trabalhos e testes. 
Para estes investigadores, a avaliação torna-se formativa quando a informação é 
utilizada para adaptar o ensino e a aprendizagem de modo a garantir as necessidades dos 
alunos. Quando os professores sabem como os alunos estão a progredir e quais os problemas 
com que se vão deparando, podem utilizar essa informação para fazer os reajustes necessários. 
O feedback ajuda os alunos a compreender as lacunas existentes entre os objectivos 
pretendidos e os actuais. São muito importantes os comentários sobre os erros que os alunos 
cometem e as sugestões para poderem melhorar, são um incentivo para estes voltarem a 
pensar sobre a tarefa. Os alunos assumem a responsabilidade na sua própria aprendizagem, 
tendo a oportunidade de aprender de forma mais independente. Este tipo de feedback pode ser 
particularmente útil para os alunos com desempenhos mais fracos, uma vez que lhes dá a 
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expectativa de que podem melhorar com o resultado do esforço. O feedback é geralmente 
fornecido pelo professor, no entanto os alunos também podem desempenhar um papel 
importante na avaliação formativa através da auto-avaliação e auto-regulação das suas 
aprendizagens. Quando os alunos sabem os critérios de avaliação e têm oportunidade de 
reflectir sobre o seu trabalho, geralmente revelam bons desempenhos. Através de tarefas 
adequadas e de discussão dos critérios de avaliação de dada tarefa, os professores podem 
desenvolver nos seus alunos a disposição e capacidade de se envolverem na auto-avaliação e 
reflexão do seu trabalho, bem como de ideias formuladas inter-pares. 
O papel dos alunos na avaliação deve ser cada vez mais activo, é neste sentido que é 
dada cada vez mais ênfase ao papel da auto-avaliação. Na realidade, quando se considera uma 
acção sobre os mecanismos de aprendizagem, estamos a considerar o papel central do sujeito, 
de quem aprende. É neste sentido que a regulação da aprendizagem, deve passar, por um 
papel activo do aluno. Se o aluno não tem a ideia dos seus erros e da sua maneira de encarar 
os obstáculos, dificilmente terá evolução na aprendizagem. Não há ninguém melhor que o 
aluno, para saber as suas dificuldades e as suas necessidades. É necessário criar condições 
para que o aluno desenvolva uma actividade metacognitiva, pois só deste modo terá 
consciência dos seus erros e da maneira de se confrontar com os obstáculos. Ao professor 
cabe a responsabilidade de criar contextos favoráveis para que tal aconteça. 
Neste sentido, o parecer da Associação de Professores de Matemática acerca do 
desenvolvimento da avaliação formativa (2005), elaborado por Leonor Santos e Domingos 
Fernandes, baseado na investigação desenvolvida em vários países ao longo dos últimos trinta 
anos, destaca os seguintes resultados: 
• Os alunos que frequentam aulas em que a avaliação formativa é a modalidade de 
avaliação por excelência, aprendem mais e, acima de tudo, melhor do que os alunos que 
frequentam aulas em que a avaliação realizada é de incidência essencialmente sumativa; 
• Os alunos com mais dificuldades beneficiam muito significativamente do facto de 
serem avaliados através de estratégias de avaliação formativa; 
• Os alunos que frequentam aulas em que a avaliação formativa é claramente 
predominante, obtêm melhores resultados em avaliações externas, nomeadamente em exames, 
do que os alunos que frequentam aulas em que predomina a avaliação sumativa; 
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• Os alunos que são avaliados através de estratégias de avaliação formativa, 
desenvolvem aprendizagens mais significativas e mais profundas. Isto é, compreendem 
melhor o que aprendem e são capazes de transferir tais aprendizagens para contextos 
diferentes daqueles em que aprenderam. 
 
1.3.3. Avaliação Sumativa 
 
O Despacho Normativo 30/01, refere que a 
Avaliação sumativa consiste na formulação de uma síntese das informações recolhidas 
sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências definidas para cada área 
curricular e disciplina, no quadro do projecto curricular de turma respectivo, dando 
uma atenção especial à evolução do conjunto dessas aprendizagens e competências. 
(ponto 22) 
A avaliação sumativa tem um carácter de balanço final, daí ser aplicada no fim de um 
período lectivo ou após uma ou várias unidades de ensino. Este tipo de avaliação é “a mais 
praticada e a mais conhecida desde sempre, tem lugar no fim de um determinado processo 
didáctico, verifica os resultados do mesmo e serve de base para adoptar decisões de 
certificação, de promoção ou repetição, de selecção” (Rosales, 1992, p. 36). 
O professor surge como o principal responsável pela avaliação sumativa atribuindo, 
com base em registos previamente feitos, uma nota aos alunos que lhes dá conta dos seus 
resultados. 
A avaliação sumativa prevê a realização de um juízo global sobre os conhecimentos e 
competências, capacidades e atitudes dos alunos. Esta forma de avaliar dá indicações acerca 
da progressão ou não. Neste sentido, podemos dizer que a avaliação sumativa é exterior ao 
processo de ensino e de aprendizagem, não havendo lugar para processos de regulação. Ao 
contrário da avaliação formativa, esta modalidade de avaliação é pontual e baseia-se nos 
produtos dos alunos. Esta destina-se a classificar e a certificar os alunos, ocorre apenas para 
fazer balanços globais sobre o que os alunos sabem e são capazes de fazer. 
O pressuposto onde assenta todo o tipo de avaliação sumativa é o de se acreditar que é 
possível de algum modo medir saberes. É assim que faz sentido, por exemplo, dizer-se que os 
alunos de hoje terminam o Ensino Secundário sem saberem nada, isto é, que o seu saber está 
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reduzido a um valor muito perto do zero (numa escala de 0 a 20), ou ainda que devem existir 
outros exames, ao longo da escolaridade básica, de forma a ser possível saber-se mais cedo o 
conhecimento dos alunos. 
Alguns autores, como Stiggins (2005), consideram que a avaliação sumativa pode ser 
usada para fins formativos. Por exemplo se o professor usar os testes e os resultados obtidos 
para fazer reajustes nas suas metodologias de ensino, visando a melhoria no sucesso dos seus 
alunos, em particular nos que têm maiores dificuldades poderão ser implementadas estratégias 
de diferenciação com o objectivo de ultrapassar dificuldades, potenciando e consolidando as 
aprendizagens. 
2. Avaliação em Matemática 
Em 1991, o National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) produziu as 
chamadas Normas para o Currículo e a Avaliação em Matemática Escolar defendendo que o 
trabalho individual dos alunos deverá ser apenas parte da sua experiência escolar. As 
actividades de sala de aula devem permitir o trabalho em pequeno ou grande grupo, devendo 
surgir oportunidades de discussão e reflexão, já que a exposição tradicional, em que o 
professor se limita a transmitir os conceitos, seguida, por vezes, de exercícios repetitivos, 
constitui uma modalidade extremamente pobre de trabalho (APM, 1988, p. 68). 
O trabalho colaborativo na disciplina de Matemática favorece a aprendizagem 
cooperativa. A Matemática oferece múltiplas situações para a formulação e discussão de 
conjecturas, argumentos e estratégias de resolução de problemas. A abordagem por 
competências dá à escola um estatuto de educação e não apenas o de transmissão de 
conhecimentos. Neste sentido, Alves (2003) refere que, 
a oferta curricular deve privilegiar actividades de integração e articulação de 
experiências de aprendizagem diversificadas, activas, significativas, integradas e 
socializadoras, em que o aluno tem o papel de se implicar, de participar num esforço 
colectivo para realizar um projecto, para adquirir novas competências. (p. 205) 
Deste modo, o trabalho de grupo é uma ferramenta ao serviço da concretização dos 
objectivos da Matemática, que não invalida outras formas de organização do trabalho dos 
alunos. É um convite à mudança do ambiente de sala de aula, pois só deste modo os alunos se 
sentem à vontade para discutir e comunicar livremente as suas ideias, dúvidas e dificuldades. 
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O papel do professor é o de encorajar a interacção entre os alunos, dar-lhes tempo e apoio 
sempre que necessário. Este apoio é um factor decisivo, em particular a forma como os ajuda 
a ultrapassar dificuldades internas de funcionamento e como articula diferentes formas de 
trabalho individual, em grupos ou com toda a turma. O sucesso do trabalho de grupo depende, 
também, de práticas avaliativas que considerem o processo individual e que valorizem a 
actividade em grupo. 
O trabalho de grupo leva o aluno a uma relação dinâmica com outros saberes, outras 
estratégias, outros raciocínios, outras opiniões e outros modos de acção. Nesta perspectiva 
Abrantes (1994) refere que o trabalho em pequenos grupos é ainda justificado com base na 
ideia de que as capacidades de ordem superior têm origem e se desenvolvem na interacção 
entre os indivíduos. Ajudar os colegas pode ser útil aos melhores alunos, ao permitir-lhes 
observar processos conhecidos e reflectir sobre eles a um nível superior. Para isso, é preciso 
que a ajuda não se limite a dar informações, mas envolva explicação. A ajuda pode também 
beneficiar os alunos com dificuldades desde que estes reconheçam a sua necessidade e tenham 
oportunidade de usar, de facto, as explicações recebidas. 
Segundo Matos e Serrazina (1996) a avaliação em Matemática está relacionada com a 
amplitude dos objectivos educacionais do professor. Quando a avaliação se restringe à 
reprodução de procedimentos matemáticos, por meio de testes tradicionais, o professor 
recolhe unicamente elementos sobre o nível de desempenho do aluno. Na obstante, a 
avaliação não deve ser apenas isto, deve ainda “regular as acções de todos os participantes na 
situação de aprendizagem” (Matos e Serrazina, 1996, p. 217). 
Os mesmos autores consideram que é fundamental a utilização “de instrumentos de 
avaliação que sejam sensíveis tanto ao processo como ao produto, o que é contrário à prática 
tradicional de avaliação apenas dos produtos” (Matos e Serrazina, 1996, p. 217). 
Muitas vezes avaliam-se exercícios sem um contexto, resolvidos mecanicamente, que 
nada têm de desenvolvimento lógico do pensamento. São exemplo, as actividades repetitivas 
em que uma vez encontrado um resultado, é encerrada a tarefa, não havendo uma análise do 
resultado obtido. O que deve ser o objectivo principal do ensino é que os alunos e os 
professores desenvolvam actividades que permitam ao aluno, adquirir competências que 
desenvolvam a “capacidade de reinvestir, de mobilizar os conhecimentos adquiridos na 
escola, quando, nela ou fora dela, se depara com situações complexas e imprevisíveis” (Alves, 
2003, p. 204). 
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Segundo Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999) “A matemática constitui um 
património cultural da humanidade e um modo de pensar. A sua apropriação é um direito de 
todos” (p. 17). Como nem todas as crianças têm os mesmos ritmos, as mesmas capacidades e 
as mesmas necessidades, é essencial que sejam criadas condições para que todas possam 
aprender Matemática. Os alunos, como elementos integrantes de uma sociedade, trazem 
consigo alguns conhecimentos informais de Matemática, que o professor não pode ignorar, 
sob pena de comprometer o processo de ensino/aprendizagem. Tem sido cada vez mais 
defendida a ideia que o aluno “dá significado às coisas a partir daquilo que sabe, de toda a sua 
experiência anterior, e não necessariamente a partir da lógica interna dos conteúdos ou do 
sentido que o professor atribui às mesmas coisas“ (Abrantes Serrazina e Oliveira, 1999, p. 
23). 
Seguindo as orientações do NCTM (1991), que produziu Normas para o Currículo e a 
Avaliação em Matemática Escolar, os professores deverão ter em conta que o principal 
propósito da avaliação “é ajudar os professores a conhecerem melhor o que sabem os alunos e 
a tomarem decisões significativas no seu ensino. A incidência principal é sobre o que 
acontece na aula enquanto alunos e professores interagem” (p. 225). A avaliação dos alunos 
deve fazer parte do processo de ensino, devendo recorrer-se a diversas formas de avaliação e 
devem ser avaliados todos os aspectos do conhecimento matemático, inclusive as conexões. 
De acordo com Webb (1993 b) um dos propósitos da avaliação em Matemática é 
fornecer elementos ao professor que lhe permitam melhorar o seu trabalho, os seus métodos 
de ensino e por consequência, proporcionem aos seus alunos uma melhor educação 
matemática. Na verdade, a maior parte dos estudos sobre mudança de atitudes em educação 
tem-se dedicado ao professor, o que é compreensível por ser ele o gestor do processo de 
ensino-aprendizagem. No entanto, cada vez mais se apela “à participação activa do aluno, 
dando-lhe mais autonomia e responsabilidade na construção da sua personalidade” (Lobo, 
1998, p. 95). Assim, é importante dar voz aos alunos, de modo a conhecer os seus pontos de 
vista, e melhor orientar o ensino. 
 
Apesar da existência de um exame no final do décimo segundo ano de escolaridade e 
da importância curricular que tem, a Matemática continua a ser uma disciplina em que se 
procura valorizar a avaliação formativa, a participação dos alunos, a comunicação e a 
diversidade de instrumentos de avaliação. As orientações curriculares continuam a apontar 
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para uma perspectiva mais interna do que externa da avaliação, tendo em vista a resolução das 
dificuldades de aprendizagem. Neste sentido, Ponte, Boavida, Graça e Abrantes (1997) 
referem que os exames exercem grande influência num leque de aspectos do processo 
educativo: 
a função de controlo e pressão, de motivação externa para manter na escola um ritmo 
de estudo e um padrão de comportamento, serve-se prioritariamente de instrumentos 
como os exames e de provas feitas à sua imagem e semelhança (testes escritos e 
provas globais). Ora, as formas de avaliação que têm mais peso no sucesso ou no 
insucesso escolar constituem uma arma poderosa, exercendo um efeito retroactivo 
sobre todo o processo educativo e determinando em larga medida, quais são os 
aspectos da aprendizagem que acabam por ser mais valorizados e o modo como se 
ensina e como se estuda. (p. 99-100) 
Estes autores, apesar de considerarem que não se pode ignorar a avaliação externa, 
defendem que devem existir formas alternativas de avaliação que garantam uma intenção 
essencialmente pedagógica, considerando que o mais importante na avaliação passe a ser a 
interpretação da informação, de modo a se poder actuar de acordo com esta. Na realidade, esta 
perspectiva interpretativa da avaliação releva uma concepção mais interna, reguladora e 
formativa do processo de ensino-aprendizagem a partir de alguns princípios fundamentais: 
a. a avaliação como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem; 
b. o recurso a diversificados instrumentos de avaliação; 
c. fornecer ao aluno informação que ajude a reflexão e auto-avaliação; 
d. a avaliação de todos os aspectos do conhecimento matemático e as suas conexões. 
Para Santos (2004a), no final dos anos 80, em Portugal, o movimento de renovação da 
Matemática sofre um significativo impulso e, em particular, no que diz respeito à avaliação, 
sendo enunciados a nível institucional vários princípios orientadores: consistência entre os 
procedimentos de avaliação e as formas de trabalho desenvolvidas com os alunos, o carácter 
essencialmente formativo da avaliação, a diversidade de instrumentos e a promoção da 
confiança social na avaliação, em particular pela participação dos alunos e seus encarregados 
de educação. A autora defende que se deve “valorizar e implementar a componente 
reguladora da avaliação, uma avaliação ao serviço da aprendizagem, são aspectos essenciais. 
Considera que tal é possível, desenvolvendo-se a avaliação de forma integrada nas actividades 
da sala de aula ou ao longo do desenvolvimento de um trabalho continuado, em contraponto 
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com uma avaliação que os interrompa. Ao longo do desenvolvimento do trabalho, o professor 
vai recolhendo, de forma intencional, informação por diversas vias, formais e informais, de 
forma a acompanhar o progresso individual e colectivo dos alunos (Santos,2004b, p. 9). 
Na disciplina de Matemática constata-se que se tem procurado implementar um 
currículo inovador e, nesse sentido, o Projecto MAT789 formulou vários princípios de 
avaliação, segundo Ponte, Boavida, Graça e Abrantes (1997): 
- a avaliação deve gerar, ela própria , novas situações de aprendizagem; 
- a avaliação deve ser consistente com os objectivos, os métodos e os principais tipos 
de actividades do currículo; 
- a avaliação deve ter um carácter positivo, isto é, focar aquilo que o aluno já é capaz 
de fazer, em vez daquilo que ele ainda não sabe, não se requerendo necessariamente o 
mesmo nível de desenvolvimento a todos os alunos ; 
- a avaliação, nas formas e nos instrumentos que utiliza, não deve estar dependente das 
possibilidades de se atribuírem classificações quantitativas aos alunos; 
- a avaliação deve ocorrer num ambiente de transparência e confiança, no qual as 
críticas e sugestões sejam encaradas como naturais. (p.105) 
Matos e Serrazina (1996) defendem esta perspectiva, considerando que a avaliação 
deve fazer parte do ensino: 
é essencial para um ensino eficaz conhecer os significados que os alunos estão a 
atribuir às ideias matemáticas que estão a aprender de forma a asseguramo-nos de que 
uma sólida fundamentação está a ser formada. Assim, a avaliação deve ser uma 
interacção entre o professor e os alunos, com o professor continuamente a procurar 
compreender o que um aluno pode fazer e como é capaz de fazê-lo e a usar esta 
informação para orientar o seu ensino. (p. 219) 
É com base nesta ideia que Matos e Serrazina (1996) apontam várias consequências 
em termos de práticas avaliativas: é necessário diversificar os métodos de avaliação, 
determinar os conhecimentos, especificar os conteúdos e a selecção das tarefas. Aponta-se 
assim para um leque de abordagens complementares aos testes escritos que evidenciam o 
carácter interno e integrado da avaliação: observação da aula, avaliação através de 
questionamento, auto-avaliação, portefólios, entre outros. 
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Defende-se, uma lógica de diversificação dos instrumentos de avaliação, tendo como 
referência a função reguladora e formativa da avaliação. Em paralelo, é referida a necessidade 
de os instrumentos serem adoptados de um modo consistente, em função do tipo de 
actividades propostas, tendo ainda como referência as novas competências do currículo da 
Matemática (Abrantes, Serrazina e Oliveira, 1999). Assim, para além dos testes, propõe-se o 
uso de relatórios, ensaios, testes em duas fases, portefólios, entre outros. Para Ponte, Boavida, 
Graça e Abrantes (1997) é fundamental ver “a avaliação como um processo ao serviço da 
aprendizagem, com um carácter essencialmente positivo e no qual a interacção entre o 
professor e o aluno é uma componente insubstituível” (p. 124). 
Estas orientações vão ao encontro de um dos principais documentos reguladores do 
ensino da Matemática: Normas para o Currículo a Avaliação em Matemática Escolar. Na 
verdade este documento inclui a norma para a avaliação, visando a definição de critérios que 
permitam apreciar a qualidade das práticas avaliativas em Matemática, este documento de 
1991, é intemporal e aponta aspectos em relação aos quais se deve ter uma atenção especial na 
avaliação referindo que, 
avaliar o que os alunos sabem e como pensam sobre a Matemática; encarar a 
Matemática como parte integrante do processo de ensino; focar uma grande variedade 
de tarefas matemáticas e adoptar uma visão holística da matemática; desenvolver 
situações matemáticas que envolvam aplicações de um conjunto de ideias 
matemáticas; usar várias técnicas de avaliação, incluindo formas escritas, orais e de 
demonstração; utilizar calculadoras, computadores, e materiais manipuláveis na 
avaliação; avaliar o programa através da recolha sistemática de informação sobre 
resultados, currículo e ensino; utilizar testes normalizados apenas como um entre 
muitos indicadores de resultados. (p.228) 
As normas (NCTM, 1991) referem ainda que a avaliação deve ir ao encontro de três 
aspectos gerais: 
 Compatibilidade: deve haver compatibilidade entre formas e instrumentos de 
avaliação e os vários aspectos do currículo: finalidades, objectivos, conteúdos, 
processos matemáticos bem como abordagens e capacidades de ensino; 
 Diversidade na recolha da informação: as decisões relativas à aprendizagem 
devem ter por base informações convergentes a partir de fontes diversas; 
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 Métodos e práticas de avaliação adequados: as formas e instrumentos de 
avaliação devem ser recolhidos em função do tipo de informação que se pretende, 
o fim a que se destina e o nível de desenvolvimento do aluno. 
As Normas para a Avaliação em Matemática Escolar, documento do NCTM (1999), 
incluem aspectos da avaliação relativos ao sistema educativo, considerando que a avaliação 
em Matemática é “o processo que inclui a recolha de evidência sobre o conhecimento 
matemático do aluno, a sua aptidão para usar e a sua predisposição para a Matemática e 
também o estabelecimento de inferências, a partir dessa evidência, para propósitos variados” 
(p.4). Este documento apresenta como critérios de qualidade das práticas de avaliação, seis 
normas: 
(i) Norma para a Matemática, que destaca que “a avaliação deve reflectir a 
Matemática que todos os alunos devem saber e ser capazes de fazer” (p.13), por 
outras palavras, a avaliação deverá respeitar e ter em conta as orientações 
curriculares desenvolvidas nas Normas para o Currículo; 
(ii) Norma para a Aprendizagem, que defende que, apesar da avaliação ser feita com 
diferentes propósitos, o seu principal objectivo é promover a aprendizagem dos 
alunos; 
(iii) Norma para a Equidade, que chama a atenção para que a avaliação salvaguarde a 
igualdade de oportunidades, ou seja, que crie condições para que todos os alunos 
atinjam elevados níveis de desempenho, garantindo-lhes a oportunidade e os 
apoios necessários; 
(iv) Norma para a Transparência, que defende que se deve dar a conhecer 
atempadamente como vão ser recolhidos os dados, para que vão ser usados os 
resultados, quais os critérios de avaliação, o que os alunos têm de saber e o que se 
espera que sejam capazes de fazer; 
(v) Norma para as Inferências, que alerta para que uma inferência válida se baseia 
numa evidência adequada e relevante, tanto mais importante quanto não é 
possível observar de forma directa os saberes dos alunos, nem tão pouco os seus 
processos cognitivos; 
(vi) Norma para a Coerência, que pressupõe as fases do processo avaliativo sejam  
consistentes entre si e com objectivos para o qual é feito, para além de ter de estar 
alinhado com o currículo e com o ensino. 
REVISÃO DE LITERATURA 
28 
Os Princípios e Normas para a matemática escolar, documento do NCTM, traduzido 
pela Associação de Professores de Matemática no ano de 2007, refere que a avaliação deve: 
“reflectir a matemática que os alunos devem saber e são capazes de fazer; melhorar a 
aprendizagem da matemática; promover a equidade; ser um processo transparente; promover 
inferências válidas; ser um processo coerente” (NCTM, 2007, p. 24).  
3. Avaliação Externa 
Portugal tem investido largos milhões de euros em educação, mas na sociedade 
continua um clima de insatisfação quanto à qualidade do ensino. Os vários governos têm 
tentado inverter esta situação e, entre outros esforços que se têm realizado, contam-se os que 
se relacionam com o desenvolvimento do papel da avaliação na melhoria da qualidade do 
ensino e das escolas (Fernandes, 2005).  
No processo da avaliação externa, em Portugal, estão envolvidas várias instituições 
que se complementam nos seus vários papéis. O GAVE1, DGIDC2, JNE3, DRE4, IGE5, EME6 
e as forças de segurança. Existem muitos aspectos que variam de país para país. A avaliação 
externa ocorre através dos exames em diversos anos de escolaridade (9.º, 11.º e 12.º anos), as 
provas de aferição no 4.º e 6.º ano de escolaridade e ainda através da participação em estudos 
internacionais (TIMSS7 e PISA8). 
No final dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico realizam-se Provas de Aferição de Língua 
Portuguesa e de Matemática que visam avaliar o modo como os objectivos e as competências 
essenciais de cada ciclo estão a ser alcançados pelo sistema de ensino. A informação que os 
resultados destas provas fornecem mostra-se relevante para todos os intervenientes no sistema 
educativo, alunos, pais, encarregados de educação, professores, administração e para os 
cidadãos em geral. Estes resultados permitem uma monitorização da eficácia do sistema de 
ensino, devendo ser objecto de uma reflexão ao nível de escola que contribua para alterar 
práticas em sala de aula, que assim podem e devem ser ajustadas de modo sustentado. 
                                                 
1
 Gabinete de Avaliação Educacional. 
2
 Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular. 
3
 Júri Nacional de Exames. 
4
 Direcções Regionais de Educação. 
5
 Inpecção-Geral de Educação. 
6
 Editorial do Ministério da Educação. 
7
 Third Internacional Mathematics and Science Study. 
8
 Programme for International Student Assessment. 
REVISÃO DE LITERATURA 
29 
No final do 3.º ciclo do ensino básico realizam-se exames nacionais às disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática. Estes enquadram-se num processo que contribui para a 
certificação das aprendizagens e competências adquiridas pelos alunos e, paralelamente, são 
instrumentos de regulação das práticas educativas, no sentido de promover a melhoria 
sustentada das aprendizagens. 
No ensino secundário realizam-se exames nos 11.º e 12.º anos de escolaridade numa 
variedade de disciplinas, sendo os exames nacionais instrumentos de avaliação sumativa 
externa no Ensino Secundário. Enquadram-se num processo que contribui para a certificação 
das aprendizagens e competências adquiridas pelos alunos, na selecção dos alunos para acesso 
ao ensino superior e, paralelamente, revelam-se instrumentos de enorme valia para a 
regulação das práticas educativas, no sentido da garantia de uma melhoria sustentada das 
aprendizagens. 
O Terceiro Estudo Internacional de Matemática e Ciências (TIMSS), considerado 
internacionalmente como um estudo de grande envergadura no quadro das avaliações dos 
resultados dos sistemas educativos, teve início em 1991 e pretendeu avaliar o desempenho dos 
alunos em Matemática e Ciências, face aos currículos propostos e implementados nestas duas 
disciplinas.  
O estudo PISA foi lançado pela Organização para o Desenvolvimento e Cooperação 
Económico (OCDE), em 1997. Os resultados obtidos nesse estudo permitem monitorizar, de 
uma forma regular, os sistemas educativos em termos do desempenho dos alunos, no contexto 
de um enquadramento conceptual aceite internacionalmente. Este, procura medir a capacidade 
dos jovens de quinze anos para usarem os conhecimentos que têm, de forma a enfrentarem os 
desafios da vida real, em vez de simplesmente avaliar o domínio que detêm sobre o conteúdo 
do seu currículo escolar específico e está organizado em ciclos de três anos. Os resultados 
deste estudo poderão ser utilizados pelos governos dos vários países envolvidos como 
instrumentos de trabalho na definição e/ou refinamento de políticas educativas tendentes a 
melhorar a preparação dos jovens para a sua vida futura. 
Em suma, há em Portugal e noutros países uma panóplia de modalidades, de formatos, 
de propósitos e de formas de controlo, de acordo com as políticas educativas e prioridades ou 
objectivos definidos. 
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3.1. Exames 
O exame nacional é uma forma de avaliação externa e podemos afirmar que, para além 
da dimensão nacional e da função de controlo, tem ainda outras características comuns a 
muitos países (Fernandes, 2005, p. 104). 
• são preparados, organizados e supervisionados por entidades da administração 
educativa externa à escola, que de um modo geral são controladas ou 
supervisionadas pelo poder político; 
• são elaborados a partir do currículo nacional, pelo que tendem a privilegiar mais o 
conhecimento dos conteúdos, do que o desenvolvimento de competências; 
• são iguais para todos os alunos, sendo administrados e corrigidos de modo 
uniforme, anónimo e sem qualquer consideração pela singularidade do aluno e do 
seu contexto, de forma a garantir equidade, objectividade e imparcialidade dos 
resultados. 
O peso atribuído ao exame varia de país para país, existindo países cujo peso dos 
exames para efeitos de certificação ou de selecção é de 100%. Em Portugal, o peso do exame 
é de 30% e a avaliação interna 70%. Mas para efeito de acesso ao ensino superior, o peso das 
disciplinas específicas de exame é de 50%. O formato dos exames também varia um pouco de 
disciplina para disciplina. Em geral incluem questões tipo “ensaio”, mas também são 
frequentes questões de resposta curta e ainda de questões objectivas. 
 
É de salientar ainda que há aspectos comuns a vários países como referem Kellaghan e 
Madaus (2003), citados por Fernandes (2005): 
1. Os exames são externos, isto é, são preparados e controlados por uma ou mais 
entidades externas às escolas a que os alunos pertencem. 
2. A administração dos exames é normalmente controlada pelo governo ou, no 
mínimo, por si supervisionada. 
3. Os exames são construídos a partir dos conteúdos constantes nos currículos. Em 
geral isto significa que se dá mais ênfase ao conhecimento dos conteúdos do que, por 
exemplo, à sua integração e mobilização para resolver situações problemáticas. 
4. As provas de exame são iguais para todos os alunos, administradas segundo 
procedimentos estandardizados, fora do ambiente normal da sala de aula e realizados 
por um grande número de alunos. 
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5. A maioria dos exames tem várias funções, tais como certificar, controlar, 
seleccionar ou motivar. 
6. Normalmente, o conteúdo, os critérios de correcção e os resultados dos exames são 
tornados públicos. (p. 104) 
Muitos intervenientes na educação vêm questionando os efeitos ou impactos que os 
exames podem ter. Fernandes (2005) defende que um conjunto de questões devem ser 
discutidas, como é o caso da validade, da fiabilidade, da comparação, da correcção ou da 
equidade. Estas são algumas das questões que são frequentemente expressas na literatura: 
1. O que é que os exames, de facto, avaliam? 
2. Que currículo é avaliado pelos exames? 
3. Qual a consistência dos resultados dos exames? 
4. Os exames serão igualmente justos para todos os alunos? 
5. Haverá grupos de alunos parcialmente favorecidos ou particularmente 
desfavorecidos pelos exames? 
6. A correcção tem níveis aceitáveis de consistência? Isto é, há fiabilidade entre os 
correctores? Como se poderá melhorá-la ou garanti-la? 
7. A análise, apresentação e divulgação dos resultados é aceitável? 
8. Há um plano estratégico, consistente e deliberado de investigação associado à 
realização dos exames? 
9. Que consequências se retiram dos resultados dos exames e da análise dos dados? (p. 
105-106) 
 
3.1.1.  Funções dos Exames 
São muitos os países que têm sistemas de exames. Eles podem ir desde os de nível de 
escola, regional ou nacional, mas também variam quanto à função, que pode ser de certificar e 
seleccionar ou apenas de seleccionar. Mas em geral, os exames associam-se a uma lógica da 
função sumativa da avaliação. Para Fernandes (2005) existem cinco funções que usualmente 
preponderam (1) A certificação, cujo papel é comprovar se o aluno demonstrou ter um 
conjunto de aprendizagens após um período de tempo; (2) A selecção, está fortemente 
associada à função de certificação e controla a progressão escolar do aluno, particularmente 
no acesso ao ensino superior; (3) O controlo, com recurso a exames estandardizados, é 
possível garantir ao governo a leccionação dos mesmos conteúdos curriculares em todas as 
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escolas; (4) A monitorização, tem a ver com a prestação de contas por parte dos professores e 
das escolas, que muitas vezes está associada à elaboração de rankings; (5) A motivação, é 
uma das funções principais quando o exame não tem qualquer efeito na vida escolar do aluno, 
caso contrário se tiver efeitos importantes para o seu progresso escolar pode ser desmotivante, 
em particular para alunos que os consideram difíceis. 
3.1.2.  Fiabilidade e Validade 
Sendo o exame uma manifestação de avaliação numa lógica da geração de medida, a 
validade e a fiabilidade são dois aspectos fulcrais. Fernandes (2005) refere que a fiabilidade 
de um teste ou exame nacional tem a ver com a consistência dos seus resultados. Neste 
sentido se após a aplicação de um exame se obtiver uma selecção de candidatos e se for feita a 
sua replicação e a selecção de candidatos for a mesma então podemos dizer que há 
fiabilidade. Mas há vários factores que podem afectar a fiabilidade de um exame, Kellaghan e 
Madaus (2003) referem quatro: (1) pode haver desempenhos diferentes em momentos de 
resolução diferentes; (2) condições externas podem influenciar os desempenhos dos alunos; 
(3) em função da variação das questões a resolver, os desempenhos dos alunos podem ser 
diferentes; (4) em questões não objectivas, as correcções dos exames podem variar 
consideravelmente. 
No sentido de atenuar as ameaças à fiabilidade dos exames o que se faz, segundo 
Fernandes (2005) é “estandardizar as condições de administração, detalhar e clarificar tanto 
quanto possível os critérios de correcção, livrando-os de quaisquer ambiguidades, e moderar 
os procedimentos dos correctores para assegurar que os critérios e os padrões de correcção 
sejam uniformes” (p. 114). 
A validade prende-se com o facto do teste realmente avaliar aquilo para que foi 
construído. A literatura sobre esta temática e em particular Fernandes (2005) referem que 
existem cinco tipos de validade: 
 a validade de previsão (em que medida um teste é um bom indicador de 
desempenhos futuros da pessoa que o resolve); 
 a validade de conteúdo (em que medida um teste contém uma amostra significativa 
do conteúdo relevante do domínio ou domínios que foram ensinados e que se 
pretendem avaliar); 
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 a validade concorrente (em que medida os resultados do teste se correlacionam com 
os resultados de outro teste ou de outra avaliação das mesmas ou outras 
aprendizagens); 
 a validade de critério (em que medida o teste permite prever o desempenho relativo a 
um dado critério); 
 a validade de constructo (em que medida o teste é uma aferição adequada do 
constructo, da competência subjacente que está a ser avaliada ou permite verificar se o 
teste se apoia numa teoria psicológica ou educativa consistente). (p. 113) 
Embora sejam considerados estes vários tipos de validade o que tem mais relevância é 
o de conteúdo apesar de actualmente se dar ênfase ao constructo. Neste sentido, Messick 
(1995) amplia o conceito de validade defendendo que a validade não é apenas uma medida 
psicométrica, mas que o avaliador tem que ter em conta aspectos como a natureza e o 
conteúdo das inferências que os avaliadores fazem a partir dos resultados de um teste.  
3.1.3.  Equidade 
Equidade num exame significa que este instrumento de avaliação é imparcial, isto é, as 
tarefas que proporcionam não põe em vantagem ou desvantagem determinados grupos 
minoritários, quer devido à sua origem socioeconómica, origem étnica, a filiação religiosa, o 
género, a língua materna ou outra característica. Fernandes (2005) considera que “os exames 
nacionais asseguram equidade quando os jovens que, à partida, desenvolveram o mesmo tipo 
de aprendizagens, obtêm resultados iguais ou, pelo menos, muito semelhantes” (p. 112). Se o 
sistema não conseguir isto, surge aqui um problema que nada tem a ver com o tipo de 
conhecimentos ou aprendizagens testadas durante os exames, mas uma consequência da não 
obtenção de equidade no exame. 
3.1.4.  Argumentos a favor e contra os exames 
Durante muitos anos, os exames foram aceites com naturalidade e inerentes às 
sociedades hierarquizadas, selectivas e promotoras da diferenciação social (Foucault, 1983). 
Nos anos 70, com as teorias sociológicas da reprodução (Bordieu e Passeron, 1970), o exame 
foi encarado como fundamental na manutenção das desigualdades sociais e económicas, 
pondo em causa a ideia da escola como agente de mobilidade social. Esta crítica teve um 
grande impacto nas concepções da avaliação e na relevância dos exames no processo de 
ensino-aprendizagem, o que promoveu outras formas de avaliação, em particular a avaliação 
formativa, que foi adquirindo cada vez mais importância. 
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É inquestionável, que uma das funções primordiais de qualquer avaliação sumativa, 
seja ela interna ou externa, é a de diferenciar os alunos, colocá-los segundo qualquer escala de 
valores, apontando os “bons”, os “médios” e os “maus” alunos, de acordo com um conjunto 
de critérios implícitos ou explícitos. 
Outra das razões, também usualmente apresentadas para defesa da existência de 
exames, é o facto de estes introduzirem uma certa justiça, uma vez que todos os alunos são 
sujeitos a uma mesma situação, naquele momento. 
No entanto, Crooks (2004) considera que esta situação pode ter desvantagens. Por um 
lado, os alunos sentem muita ansiedade visto que têm que mostrar as suas capacidades 
naquele exacto momento e, por outro, os resultados dos empenhos dos alunos podem ser de 
algum modo injustos, atendendo a que eventualmente não lhes foram dadas condições iguais 
de trabalho. 
Ninguém pode negar, que a ideia socialmente defendida de que a escola é melhor se 
melhores forem os resultados dos exames dos seus alunos é um lugar-comum. Esta situação 
leva a que os diferentes objectivos educativos, expressos na Lei de Bases do Sistema 
Educativo, passem a ser encarados com importâncias diferentes. Por exemplo, aspectos como 
o desenvolvimento pessoal e a preparação para a inserção na vida activa são desvalorizados. 
Assim, corre-se o risco de o Ensino Secundário ser encarado apenas como uma via a percorrer 
para se ter acesso a um ensino de nível mais elevado. 
Os exames levam a mudanças no Sistema Educativo. Para Romberg e Zarinnia (1987) 
“A avaliação tem um impacto directo quer naquilo que se ensina, quer no modo como se 
ensina” (p. 153). Na verdade a pressão social é imensa, em particular a exercida pelos pais e 
encarregados de educação, é sentida a diferentes níveis na escola. Assim, os exames podem 
fazer com que o trabalho que o professor desenvolve na sala de aula possa ser uma 
reinterpretação pobre do programa. Na linha de orientação de Perrenoud (1992) “o sistema de 
avaliação clássico obriga os professores a preferirem as competências isoladas e 
quantificáveis às competências de nível mais complexo (raciocínio, comunicação) difíceis de 
serem consideradas numa prova individual de papel e lápis” (p. 3). Podem ser postos em 
causa aspectos que se prendem com o desenvolvimento de capacidades como a resolução de 
problemas, a investigação e exploração de situações abertas e de atitudes, como o gosto pela 
Matemática e a autoconfiança para fazer Matemática. 
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Assim, de modo a evitarem uma grande discrepância entre a classificação interna e a 
classificação externa obtidas pelos estudantes, os professores poderão orientar os seus 
investimentos pedagógicos para as dimensões mais cognitivas do trabalho escolar, em 
detrimento das tarefas que visam incutir nos estudantes as competências que tanto valorizam 
retoricamente. Podem então os exames induzir que sejam remetidas para segundo plano a 
maior parte das orientações curriculares defendidas nas últimas décadas em educação 
matemática e isso pode levar a um enorme retrocesso. É importante que os professores saibam 
para onde querem caminhar. Para Abrantes (1996) o exame pode induzir aspectos que fazem 
o retrocesso de outros que, na sua perspectiva, são essenciais. E neste sentido é de algum 
modo efusivo quando diz, 
(…) é isto que queremos para os nossos jovens, partindo do principio (mais do que 
duvidoso) de que eles, como geração, o aceitam? Se é isto, então para quê perdermos 
tanto tempo a discutir a capacidade de pensar e comunicar matematicamente, a ligação 
da matemática à realidade, o papel educativo da história da matemática ou as 
possibilidades de os alunos fazerem investigações ou projectos em matemática? (p.1) 
É comum o argumento em defesa dos exames, que refere que estes contribuem para o 
cumprimento dos programas. Várias vozes se opõem a esta opinião. Abrantes (1996) 
considera que a visão de cumprir o programa, no sentido de cumprir todos os conteúdos 
matemáticos, é muitíssimo redutora, ficando muito aquém do que se entende por programa, 
tendo mesmo questionado a informação que as notas dos exames dão, 
(…) temos de compreender o que dizem (e o que não dizem) as notas. Estas teriam 
sido mais elevadas com provas mais fáceis ou com treino de certos tipos de exercícios 
e, no entanto, isto não significaria que os alunos afinal tinham uma boa formação 
matemática, gosto pela matemática e compreensão da sua natureza, ou capacidade para 
utilizá-la na resolução de problemas. (p.1) 
Devido à pressão do exame, o aluno tem tendência a desvalorizar o que não identifica 
com características à partida testáveis neste. Neste sentido, é possível o desinteresse pelo 
trabalho de grupo, por tarefas que se desenvolvem a longo prazo e um défice por uma maior 
autonomia e responsabilidade. Os exames correm o risco de assumir um papel com tal ênfase 
que “surgem aos olhos dos alunos (e mesmo talvez aos dos professores) como a verdadeira 
razão para se aprender Matemática” (Hilton, 1981). Com o objectivo da preparação para o 
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exame, pode acontecer que se façam aprendizagens intensivas que envolvem a memorização a 
curto prazo, e que após um curto espaço de tempo a nada se reduzem. 
 Com os exames, tanto se pode privilegiar o desenvolvimento de atitudes como a 
competitividade e o individualismo e os alunos arriscam-se a não terem prazer em aprender. 
Perrenoud (1992) refere que “O sistema de avaliação clássico favorece uma relação utilitária 
com o saber. Os alunos trabalham para a nota” (p. 3). Este risco contraria os objectivos 
educativos, podendo mesmo ter consequências negativas no aluno, enquanto indivíduo hoje, 
mas também como futuro cidadão. 
Contudo, tendo como ponto de partida que a concepção e elaboração dos exames tem 
qualidade pedagógica, educativa e formativa, Fernandes (2005) considera que o exame 
apresenta várias vantagens: 
1. Exercer um efeito moderador importante nas avaliações internas. 2. Induzir práticas 
inovadoras de ensino e de avaliação. 3. Contribuir para avaliar o sistema educativo e 
ajudar a melhorar a tomada de decisões a todos os níveis. 4. Alertar as escolas para a 
necessidade de melhorarem os seus projectos educativos. 5. Dar indicações úteis às 
escolas, aos professores e aos alunos acerca do que é importante ensinar e aprender. 
(p. 116) 
O mesmo autor considera ainda que os exames têm, também, desvantagens que não 
são possíveis ignorar: 
1. Centram-se sobretudo nos conhecimentos académicos, prestando relativamente 
pouca atenção a competências úteis, relacionadas com a vida real. 2. Condicionam os 
objectivos, as estratégias, o envolvimento e as atitudes dos alunos em relação às 
aprendizagens. 3. Podem induzir práticas fraudulentas. 4. Podem induzir as escolas a 
concentrarem os seus esforços nos alunos que têm mais possibilidades de ter sucesso 
nos exames. 5. Podem discriminar, em vez de integrar os alunos. (Fernandes, 2005, p. 
116) 
 
3.1.5.  Rankings 
A elaboração e publicação de rankings estão muito ligadas à função de monitorização 
dos exames. Recorrendo-se ao critério único que consiste nas classificações que os alunos 
obtiveram nos exames é elaborada uma lista ordenada sendo as escolas comparadas. Surgem 
desde logo vários motivos que podem gerar polémica em relação aos rankings, factores 
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culturais, sócio-económicos, geográficos, recursos materiais, condições das escolas, entre 
outros. Além destas razões, Fernandes (2005) ainda refere: 
Apesar de facilmente se perceber que há erros vários que se cometem na elaboração de 
rankings ou, no mínimo, pressupostos incorrectos ou procedimentos muito pouco 
credíveis, a verdade é que, em geral, não são mencionados nem tidos em conta pelas 
autoridades, pela sociedade ou pela comunicação social. A elaboração e publicação de 
rankings pode ter efeitos indesejáveis como o de estigmatizar escolas que 
eventualmente até poderão estar a fazer um bom percurso para melhorar, 
desmoralizando os professores e restantes colaboradores da escola e a própria 
comunidade em que a mesma se integra. (p. 107) 
A influência dos rankings também se justifica pela questão da motivação no sentido de 
poder ser um estímulo às escolas visando a sua melhoria, no entanto pode ter efeitos perversos 
para os vários elementos envolvidos nos exames. Os alunos podem sentir-se desmotivados 
pois frequentam uma escola cujos resultados estão aquém do desejado e os professores, apesar 
de poderem ter desenvolvido um bom trabalho, sentem-se pressionados a produzir resultados 
mais elevados nos exames, acompanhando-os sentimentos de ansiedade, vergonha e falta de 
auto-estima (Barksdale-Ladd e Thomas, 2000). 
3.2. Avaliação Interna e Externa 
São vários aspectos que distinguem a avaliação interna da avaliação externa. Por um 
lado, a posição do avaliador (quem avalia?) em relação ao objecto de avaliação: se ele está 
ligado à instituição. Se for um elemento que participa e está integrado nos processos de ensino 
e de aprendizagem, então temos um carácter interno da avaliação; por outro lado, se é 
elemento externo à instituição, não sendo membro da realidade a avaliar, neste caso, a 
avaliação tem um carácter externo. 
A avaliação interna e a avaliação externa têm na sua base um problema 
epistemológico: quem é que está melhor colocado para me avaliar, o próprio sujeito ou um 
avaliador externo? (Hadji, 1994). Na verdade se for o próprio sujeito a avaliar-se, é natural 
que em termos da compreensão e da interpretação se consiga uma maior profundidade, mas 
podem ficar comprometidos aspectos como a objectividade e a neutralidade. Assim, se a 
avaliação externa pode dar uma maior objectividade, atendendo à distância e a independência 
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do objecto de avaliação, por outro lado, a profundidade da interpretação da realidade tende a 
diminuir. 
Foi aquando da obrigatoriedade de realização de exames nacionais que muitos 
professores foram levados a assumir uma "lógica de acção por objectivos" (Derouet, 1996, 
p.78), adoptando práticas pedagógicas com o intuito da rentabilização máxima dos resultados. 
Os professores preocupam-se com os resultados obtidos pelos seus alunos nos exames, tendo 
feito reajustamentos na gestão dos programas para conseguirem obter um melhor 
desempenho, por parte dos seus alunos. 
Devido a pressões constantes e no sentido de "desenvolverem plenamente os 
estudantes num mundo social e profissional fortemente hierarquizado e dominado pela ideia 
de performance" (Valentim, 1997, p.75), os professores do ensino secundário têm, no seu dia-
a-dia que saber gerir duas perspectivas muito díspares. Por um lado, devem promover o 
desenvolvimento global dos seus alunos, dado que esta situação está contemplada na 
legislação vigente para todos os anos de escolaridade; por outro, avaliar os alunos de forma 
objectiva, com recurso a testes de avaliação. Se a primeira situação apela para a função não 
hierarquizada da escola, as avaliações dos alunos conduzem inevitavelmente à hierarquização 
e selecção escolar (Perrenoud, 1999).  
Muitos dos estudos publicados nos Estados Unidos da América sobre a temática da 
avaliação, referem que, em geral, a avaliação interna tem principalmente como referência os 
testes. Na realidade, muitos debates sobre avaliação defendem uma visão em que se dá ênfase 
aos testes e exames, em detrimento de outro tipo de métodos avaliativos. O recurso a rankings 
é exemplo de sobrevalorização dos testes e exames, sendo muitas vezes aceite que o aluno 
sabe o que o exame diz, reduzindo-se assim a avaliação à certificação dos resultados. Assim, 
resulta que o teste é o método de avaliação quase único, pois é ele que prepara para o exame, 
orientando-se muitas vezes o trabalho de sala de aula para práticas avaliativas que limitam e 
condicionam o desenvolvimento de outras competências. 
Como já foi referido a avaliação que se pratica na sala de aula está muito influenciada 
pela existência dos exames finais, apesar da avaliação interna poder integrar comentários que 
são devolvidos e com base nestes os alunos têm a possibilidade de perceber as suas 
dificuldades bem como os seus pontos fortes. Com o exame e, apesar do aluno poder 
consultar a sua prova e critérios de classificação, não tem a possibilidade como acontece com 
a avaliação interna, através do feedback de identificar as suas dificuldades e tem quem o ajude 
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a melhorar os seus desempenhos. Crooks (2004) identifica quatro vantagens da avaliação 
interna em relação à avaliação externa: (1) é possível avaliar aspectos importantes que um 
exame final não pode avaliar, como é o caso de trabalhos de âmbito mais prático, projectos e a 
participação oral; (2) as avaliações são faseadas, o que limita os riscos de uma única 
avaliação; (3) favorece um trabalho mais sistemático e reduz a ansiedade em virtude dos 
momentos avaliativos estarem mais dispersos; (4) os aspectos podem ser avaliados mais do 
que uma vez o que permite a identificação de desempenhos atípicos que permite a sua 





CAPÍTULO III - METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Neste capítulo, estão descritas as principais opções metodológicas deste trabalho, a 
selecção e caracterização dos participantes, as formas de recolha e análise de dados e o 
percurso da investigação. 
1. Opções Metodológicas 
A estratégia geral desta investigação ajusta-se a um modelo de investigação qualitativo 
que “está vocacionado para a análise de casos concretos, nas suas particularidades de tempo e 
de espaço, partindo das manifestações e actividades de pessoas nos seus próprios contextos” 
(Flick, 2005, p. 13).  
A opção por uma investigação qualitativa prende-se com o facto de as questões 
colocadas apontarem para um objecto de estudo que abarca preferencialmente uma natureza 
descritiva e interpretativa que, segundo Bogdan e Biklen (1994) é "uma metodologia de 
investigação que enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das 
percepções pessoais". 
Ao optar por uma linha qualitativa e envolvendo a obtenção de dados descritivos, foi 
dada mais relevância ao processo que ao produto, havendo preocupação em retratar a 
perspectiva dos participantes. Bogdan e Biklen (1994) identificam cinco características que 
uma investigação qualitativa poderá possuir: a fonte directa de dados é o ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal; os dados recolhidos são na sua essência 
descritivos; os investigadores qualitativos interessam-se mais pelos processos do que pelos 
resultados ou produtos; os investigadores qualitativos tendem a analisar os dados de forma 
indutiva; é dada especial importância ao ponto de vista dos participantes. 
Estas características reflectem em grande parte o que se irá fazer neste estudo que, 
como já referido, se centra mais numa abordagem qualitativa. 
O estudo tem como referentes teórico-conceptuais a literatura do domínio da avaliação 
das aprendizagens e para as aprendizagens e do domínio curricular, muito particularmente no 
âmbito da educação matemática e, foi também tido em conta o quadro legislativo existente. 
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2. Recolha de Dados 
Num momento prévio à recolha de dados, foi dado a conhecer ao presidente do 
Conselho Executivo da Escola, os objectivos do trabalho e o tipo de contributo esperado dos 
professores e dos alunos das turmas envolvidas. 
2.1. Descrição genérica da escola 
A Escola situa-se longe do centro da cidade e das outras escolas. Pela sua localização é 
procurada especialmente por alunos dos subúrbios e das aldeias vizinhas, na maioria filhos de 
operários, trabalhadores agrícolas e trabalhadores dependentes. 
Começou como escola do terceiro ciclo, tendo progressivamente abrangido todos os 
anos de escolaridade, desde o sétimo ao décimo segundo ano. 
Como já existia uma escola com terceiro ciclo e secundário na cidade, a criação desta 
escola criou algum desconforto, na medida em que os alunos passaram a ser distribuídos por 
duas escolas. A partir dos anos noventa esta situação agudizou-se devido ao aumento do 
número de escolas com terceiro ciclo, que passaram a ser quatro, o que para uma pequena 
cidade é um número elevado. Neste momento, a cidade tem poucos alunos para a quantidade 
de escolas instaladas o que tem levado a alguma rivalidade entre as escolas para que cada uma 
tente ficar com o maior número de alunos possível. Esta situação tem acentuado dificuldades 
na distribuição dos alunos, levando a que a rede escolar definida quase nunca seja cumprida e 
algumas escolas fazem pedidos à Direcção Regional de Educação para terem mais turmas do 
que o que estava definido em rede o que acaba por complicar a situação das outras que ficam 
com menos turmas. 
Em geral, a escola recebe dois grupos de alunos do sétimo ano de escolaridade, os que 
vêm para esta escola por ser a sua primeira escolha, normalmente fazem-no porque têm 
irmãos ou amigos que a frequentam e são lhes dadas boas referências, sendo em geral alunos 
médios ou bons; outro grupo de alunos que chegam à escola normalmente têm-na como 
última escolha e, isto acontece se já não têm lugar noutras escolas, sendo na generalidade, este 
grupo de alunos bastante fraco e reside em locais afastados. 
Atendendo à situação frequente de falta de alunos, e no sentido de dar resposta às suas 
dificuldades, esta escola tem uma oferta educativa bastante vasta: terceiro ciclo do ensino 
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básico; cursos de educação e formação; cursos tecnológicos; cursos profissionais; cursos 
científico-humanísticos. 
2.2. Descrição dos participantes 
O estudo foi realizado em duas turmas do décimo segundo ano, com a colaboração de 
duas professoras. 
A Marta é professora da turma A, pertence ao Quadro de Nomeação Definitiva de 
Matemática do 3.º ciclo e secundário. Em geral é reservada, mas quando se encontra inserida 
em grupos constituídos por pessoas que conhece é comunicativa e expõe as suas ideias com 
naturalidade. É delicada e afectuosa no relacionamento com as outras pessoas, mostrando-se 
normalmente disponível para ouvir e dialogar, atitude que também se reflecte no seu 
relacionamento com os alunos, com os quais mantém sempre uma relação de afecto e carinho. 
Marta é licenciada em Matemática, ramo Educacional. No seu entender, o curso deu-
lhe a formação teórica necessária para exercer a sua profissão. Ao longo dos dezassete anos 
como professora tem leccionado essencialmente no ensino secundário, embora nos últimos 
anos tenha leccionado também turmas no ensino básico. 
A Inês é professora da turma B, pertence ao Quadro de Nomeação Definitiva de 
Matemática do 3.º ciclo e secundário. Em geral esta professora é espontânea, tem alguma 
facilidade em fazer ouvir os seus pontos de vista, mas por outro lado também parece aceitar as 
opiniões dos outros. No relacionamento com as outras pessoas, normalmente mostra-se 
disponível para ouvir e dialogar, atitude que também se reflecte no seu relacionamento com os 
alunos, com os quais mantém sempre uma relação de afecto e carinho. 
Inês é licenciada em Matemática, ramo Educacional. Em dezassete anos como 
professora tem leccionando desde o sétimo ao décimo segundo, em turmas do ensino regular e 
em turmas de cursos de educação e formação. No seu ponto de vista diz ser importante manter 
um trabalho com o mesmo grupo de alunos por vários anos pois deste modo é possível que 
seja criada uma boa relação entre professor e alunos que aliada à possibilidade de manter uma 
estratégia de referência em termos de trabalho, potencia aprendizagens de qualidade. 
A escolha das turmas envolvidas neste trabalho foi baseada no facto de haver 
compatibilidade de horário. Neste estudo foram envolvidas duas turmas do décimo segundo 
ano, a turma A no ano lectivo de 2008/2009 e a turma B no ano lectivo de 2009/2010. 
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A turma A era constituída por dezanove alunos, sete raparigas e doze rapazes. A turma 
B era constituída por vinte e dois alunos, onze raparigas e onze rapazes. 
Os objectivos do estudo foram dados a conhecer a todos os participantes na 
investigação. Também houve o cuidado de tomar as devidas diligências no sentido de 
proteger o anonimato dos participantes, evitando assim quaisquer consequências indesejáveis. 
Assim, de modo a garantir o anonimato recorreu-se ao uso de nomes fictícios, não sendo dado 
a conhecer o nome da escola e a sua respectiva localização. 
Na selecção dos alunos para as entrevistas, além do género, foi também tido em conta 
que tivessem desempenhos diferentes na disciplina de matemática, ou seja, pretendeu-se que 
cada um dos grupos entrevistados incluísse, por um lado, rapazes e raparigas e, por outro, 
alunos com um leque diverso de classificações. Para tal recorreu-se às professoras de cada 
turma. Na turma A foram indicados quatro rapazes e seis raparigas e, na B foram indicados 
quatro rapazes e três raparigas. 
Nestas duas turmas, não existiam alunos com classificações inferiores a dez valores, 
pelo que foram consideradas apenas três níveis de classificações, que foram os seguintes: 
Nível A: classificações de 10, 11 ou 12 valores; 
Nível B: classificações de 13, 14 ou 15 valores; 
Nível C: classificações iguais ou superiores a 16 valores; 
Foram realizadas duas entrevistas de grupo focalizado, com cinco elementos cada na 
turma A. Na turma B realizou-se apenas uma entrevista de grupo focalizado aos sete alunos. 
Na primeira entrevista (turma A), participaram um rapaz e quatro raparigas, três do 
Nível A e dois do Nível C. Este grupo era constituído pela Catarina, bastante colaborativa ao 
longo da entrevista e, embora estivesse no Nível A, mostrou ao longo das suas intervenções 
que trabalhava muito para superar as dificuldades; a Célia assumiu também uma posição de 
muito trabalho para conseguir estar no Nível C; a Cláudia foi a mais reservada e menos 
participativa deste grupo, não se tendo dado tanto a conhecer (Nível A); a Patrícia aluna de 
Nível A assumiu que o trabalho que desenvolveu ao longo do ano talvez não fosse suficiente 
para alcançar os seus objectivos; o Rodrigo, o melhor aluno deste grupo (Nível C), foi muito 
interventivo e mostrou ser uma pessoa muito atenta às questões do ensino e em particular da 
avaliação externa.  
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Na segunda entrevista (turma A), participaram três rapazes e duas raparigas, um de 
Nível A, três de Nível B e um do Nível C. Este grupo era constituído pelo António (Nível B), 
bastante reservado ao longo desta entrevista; a Carolina (Nível B) muito interventiva e quando 
em alguns momentos da entrevista surgiram breves pausas, ela assumiu uma posição “líder” 
no sentido de estimular os colegas a participar; o Joaquim foi o elemento que parecia mais 
nervoso do grupo, assumindo que para conseguir estar ao Nível B, era muito empenhado e 
trabalhador; a Laura (Nível A) foi a mais reservada e menos participativa deste grupo; o 
Tiago, o melhor aluno deste grupo (Nível C), foi muito interventivo e mostrou ser uma pessoa 
muito atenta às questões do ensino e em particular da avaliação externa, sendo por vezes 
muito crítico. 
Na terceira entrevista (turma B), participaram quatro rapazes e três raparigas, três do 
Nível A e quatro do Nível C. Este grupo era constituído pelo Francisco (nível A), bastante 
interventivo ao longo desta entrevista; a Judite (nível A) muito interventiva mas revelou-se 
algo insegura; a Cátia foi o elemento menos participativo do grupo (Nível A); a Fátima foi 
sempre muito colaborante e participativa (Nível C) sendo esta e o Diogo (Nível C) os 
melhores alunos do grupo; o Ricardo (Nível C) foi muito colaborante; o Daniel (nível C), foi 
muito interventivo e mostrou ser uma pessoa muito atenta às questões do ensino mantendo um 
discurso muito organizado e apresentando ideias muito definidas. 
2.3. Métodos de Recolha de Dados 
Os dados recolhidos para este estudo foram obtidos do contributo dos alunos e das 
professoras. A recolha destes dados foi feita através da observação de aulas, entrevistas, 
questionário e análise de outros documentos. 
2.3.1. Observação de aulas 
As observações permitem um contacto pessoal e muito próximo do investigador com o 
fenómeno em estudo, ocupam um lugar privilegiado na investigação em educação, na medida 
em que possibilitam chegar mais perto da perspectiva do participante no estudo (Lüdke e 
André, 1986). 
Foi importante observar o desenvolvimento dado aos tópicos do programa, de modo a 
melhor descrever as práticas de ensino e de avaliação. 
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A observação de aulas foi também muito importante para estreitar a relação entre o 
investigador e os alunos, o que depois se veio a reflectir em momentos posteriores da recolha 
de dados. 
A observação das aulas foi feita durante o segundo período, tendo sido observadas seis 
aulas na turma A e dez na turma B, tendo incidido sobre o tema das derivadas, na medida em 
que esta temática surge com bastante frequência nos exames nacionais. 
2.3.2. Entrevistas 
Um dos instrumentos de recolha de dados utilizado neste estudo foi a entrevista. 
Optou-se pela elaboração de entrevistas, já que estas são um importante instrumento de 
recolha de dados numa investigação de tipo qualitativo/interpretativo e o que no ponto de 
vista de Bogan e Biklen (1994) permite ao investigador “desenvolver intuitivamente uma 
ideia sobre a maneira com os sujeitos interpretam aspectos do mundo” ( p. 134). 
No que concerne às entrevistas aos alunos, procedeu-se ao registo magnético, in loco, 
de que se fizeram as respectivas transcrições e a análise de conteúdo, tendo sido consideradas 
várias dimensões, categorias e subcategorias (anexo 1). 
O guião de entrevista foi estruturado em quatro partes, de modo a obter informações 
relativas a percepções sobre avaliação; compreensão e significado do exame; articulação entre 
a avaliação interna e externa; os resultados do exame. 
A sequência na organização do guião das entrevistas permitiu “estabelecer 
previamente uma estrutura, simplificando assim grandemente a análise subsequente. Este 
ponto é importante em qualquer pesquisa, especialmente em estudos limitados por um prazo.” 
(Bell, 2004, p. 141). Estas também são “úteis para transportar o entrevistador para o mundo 
dos sujeitos.” (Bogan e Biklen, 1994, p. 138). 
2.3.3. Questionário 
O questionário é uma fonte de informações importante para aspectos não directamente 
observáveis. Devido ao elevado número de alunos da turma e a condicionantes de tempo, o 
questionário foi uma das metodologias escolhidas para a recolha de dados.  
As questões de um questionário podem ser abertas ou fechadas. As respostas a 
questões abertas são mais difíceis no tratamento, uma vez que são de cunho mais pessoal. Por 
outro lado, as questões fechadas permitem reduzidas opções de resposta, permitindo uma 
análise mais fácil das respostas dadas, sendo muitas vezes possível levar a um tratamento 
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quantitativo, situação que na perspectiva de diversos autores é perfeitamente compatível com 
uma metodologia de estudo qualitativo e interpretativo (Bogdan & Biklen, 1994).  
Neste estudo, o questionário foi constituído por um conjunto de perguntas abertas. As 
questões relacionam-se com o estado psicológico dos alunos durante o exame; a interpretação 
acerca de eventual desvio da classificação de exame em relação à classificação interna final; 
as questões de exame onde ocorreram as maiores e as menores dificuldades; os motivos que 
na opinião dos alunos levaram a um bom ou mau desempenho na realização do exame; e 
questões específicas sobre o desempenho na temática das derivadas. 
O questionário aplicado aos alunos foi um elemento importante no sentido de 
complementar as entrevistas, pois estas foram realizadas num momento anterior ao exame e, 
estas em alguns aspectos, apenas nos davam a opinião dos alunos sobre o que achariam que 
poderia vir a acontecer. Com o questionário, foi possível compreender se muitas expectativas, 
vieram a ser confirmadas ou não. 
No questionário aos alunos, foi dada ênfase aos aspectos que se encontram no quadro 
que se segue: 
Quadro 1 – Linhas orientadoras do questionário após os resultados dos exames 
Estado psicológico Como te sentiste durante a realização do exame? 
Desvios nas classificações 
Como interpretas (caso exista) o desvio da classificação de 
exame em relação à classificação interna final? 
Maiores dificuldades 
Qual foi a questão de exame que mais dificuldade tiveste em 
resolver? Porquê? 
Menores dificuldades 
Qual foi a questão de exame que mais facilidade tiveste em 
resolver? Porquê? 
Motivos da classificação obtida A classificação obtida deve-se a quê? 
Questões sobre as derivadas Como procedeste em determinada questão? Porque erraste?... 
 
2.3.4. Análise documental 
A análise documental foi principalmente utilizada como uma técnica complementar de 
recolha de dados. Yin (1989) refere a importância de recolher informação a partir da análise 
de documentos que possam estar disponíveis. Há documentos que existem ou são produzidos 
independentemente dos propósitos do trabalho que se está a realizar e, constituem uma fonte 
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de recolha de dados que permite legitimar e confirmar a evidência sugerida por outro tipo de 
fonte de dados. 
A análise documental serviu para sustentar e compreender os discursos e 
representações dos intervenientes e ainda para complementar informações. Assim, foram 
utilizados vários elementos: projecto educativo da escola, critérios de avaliação da disciplina 
de matemática; planificações; testes de avaliação elaborados pelas professoras, enunciados 
dos testes intermédios; classificações internas na disciplina de Matemática e classificações 
dos exames; enunciados dos exames dos alunos e respectivos critérios de classificação; entre 
outros. 
 
2.4. Análise de dados 
O significado a atribuir aos dados recolhidos tem como referência o conhecimento do 
investigador em relação à cultura do grupo que está a estudar. Wolcott (1994) refere que 
muitas vezes “o maior problema do investigador principiante não é saber como vai recolher os 
dados, mas sim o de imaginar o que vai fazer com os dados que obteve” (p. 9). 
A análise de dados é uma componente muito importante do estudo pois pressupõe 
diversos aspectos como: a medição e descrição de resultados; a agregação e ordenação dos 
dados; o estabelecimento de relações/análises de relação; a comparação de resultados; a 
procura de padrões; e a transmissão de informação, sob a forma de gráficos, quadros, etc. Este 
trabalho desenvolveu-se com base na técnica da análise de conteúdo. Esta foi particularmente 
útil, tanto no tratamento das respostas a questões abertas de questionários, como nas 
entrevistas. 
Os métodos de análise de conteúdo implicam a aplicação de processos técnicos 
relativamente precisos. Quivy e Campenhoudt (2005) defendem que “apenas a utilização de 
métodos construídos e estáveis permite ao investigador elaborar uma interpretação que não 
tome como referência os seus próprios valores e representações” (p.226). 
A análise de dados foi feita em duas fases. Na primeira fase, durante a recolha de 
dados, foi feita uma primeira análise com o objectivo de organizar e interpretar os elementos 
recolhidos. A segunda fase de análise, mais profunda e definitiva, ocorreu após o trabalho de 
campo, e teve como finalidade responder ao problema inicial e às questões em estudo.  
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Com base nas informações, quer do tipo quantitativo, quer do tipo qualitativo, 
procedeu-se à descrição, à análise e à interpretação dos dados utilizando as sugestões de 
Wolcott (1994). Os dados do tipo quantitativo são indicadores de uma certa tendência, que 
foram complementados com dados do tipo qualitativo. Assim, estes foram recolhidos através 
de diversos meios – entrevistas, questionário, observação e outros documentos – foram 
tratados seguindo uma metodologia de análise de conteúdo.  
3. Percurso da Investigação 
No ano lectivo de 2008/2009, durante o primeiro período foram realizadas diversas 
leituras relacionadas com o estudo e elaborado o projecto do trabalho. Em paralelo, foram 
mantidas conversas informais com a professora da turma A de modo a contextualizá-la sobre 
os objectivos do trabalho. 
No segundo período e de acordo com a planificação que estava definida pela 
professora e com o nosso horário, foram agendados os dias em que se dariam as observações 
de aulas. A decisão de observação das aulas, no segundo período, prendeu-se com o facto de 
se ter optado por observar a temática das derivadas, normalmente presente nos exames 
nacionais. Antes de cada observação, houve sempre uma conversa sobre a temática a abordar 
na aula. Após cada aula foi feita uma reflexão sobre os episódios de aula mais significativos. 
Deste modo, foi possível um registo sistemático das observações que, de outro modo, ficariam 
apenas na memória e com o decorrer do tempo perderiam nitidez. 
Também foi no segundo período que se deu a elaboração do guião da entrevista de 
grupo focalizado aos alunos. Neste período, foram acentuadas as leituras com vista à redacção 
da revisão de literatura, que ao mesmo tempo iam completando os guiões das entrevistas. 
No terceiro período foram feitas as duas entrevistas de grupo focalizado a dois grupos 
de cinco alunos. 
Depois do final do término do ano lectivo, aquando a divulgação dos resultados dos 
exames nacionais, foi feito um questionário aos alunos, com vista a uma melhor compreensão 
da interpretação que estes fazem acerca dos resultados obtidos. 
No ano lectivo de 2009/2010, durante o primeiro período foram mantidas conversas 
informais com a professora da turma B, participante neste estudo, de modo a contextualizá-la 
sobre os objectivos do trabalho. 
METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
50 
No segundo período, em termos de observação das aulas, tudo decorreu para a turma B 
como tinha acontecido para a turma A. A decisão de observação das aulas, no segundo 
período, prendeu-se com os motivos já citados para turma A, bem como os aspectos relativos 
a procedimentos antes e após as observações. 
No terceiro período foi feita uma entrevista de grupo focalizado a um grupo de sete 
alunos. 
Depois do final do término do ano lectivo, aquando a divulgação dos resultados dos 
exames nacionais, foram tidas conversas com os alunos, com vista a uma melhor 




CAPÍTULO IV - APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
1. Ambiente de Ensino, Aprendizagem e Avaliação na Sala de 
Aula 
Na análise deste tópico, recorri essencialmente à recolha de dados obtidos com as 
observações de aulas nas duas turmas. Na análise das observações utilizei cinco categorias: A 
– Ambiente de Aula; B - Natureza do Ensino; C – Papel dos Alunos; D – Natureza das 
Tarefas Propostas; E – Natureza da Avaliação. 
1.1. O Ambiente de Aula  
Na turma da Marta, da observação das aulas, transparece que esta valorizava muito o 
ambiente em que se desenvolvia o processo de ensino e de aprendizagem tendo-se 
percepcionado um clima de empatia e à vontade, permitindo o desenvolvimento de uma 
relação de confiança entre a professora e os alunos, bem como entre os próprios alunos. Marta 
mostrou-se sempre paciente, disponível para ajudar e empenhada em criar um ambiente 
agradável e informal, de modo que todos se sentissem à vontade e existissem boas condições 
de trabalho. 
As observações das aulas da Marta ocorreram sempre na mesma sala de aula, de 
formato quadrangular, ampla e bastante iluminada pela luz natural. Os alunos, em cadeiras 
individuais, ocupavam mesas de dois lugares dispostas em três filas, cada uma delas com 
quatro mesas. 
Na turma da Inês, da observação das aulas, percepciona-se um ambiente de sala de 
aula, em que os alunos se mostraram atentos, sendo notória a existência de uma grande 
cumplicidade entre os alunos e a professora, eventualmente devido a esta estar com este grupo 
há alguns anos percebe-se a existência de um conhecimento mútuo. 
A sala onde ocorreram as observações das aulas da Inês foi sempre na mesma, de 
formato quadrangular, ampla e bastante iluminada pela luz natural. Na secretária da 
professora estava um computador, existindo ainda um projector multimédia e uma televisão. 
Os alunos, em cadeiras individuais, ocupavam mesas de dois lugares dispostas em quatro 
filas, cada uma delas com quatro mesas.  
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1.2. Natureza do Ensino 
A forma como se iniciavam as aulas da Marta seguia invariavelmente um padrão. Os 
alunos iam entrando, pouco a pouco, seguia-se a escrita do sumário, a correcção do trabalho 
de casa que era feita no quadro por um aluno, as dúvidas iam surgindo e no fim de cada 
exercício invariavelmente Marta perguntava “perceberam?”. 
Na primeira aula do tema Derivadas a Marta iniciou a aula, como já era habitual, 
escrevendo no quadro o sumário 
• Aplicações dos conceitos: taxa média de variação, taxa de variação; 
• Derivadas laterais; 
• Derivabilidade e continuidade; 
• Funções deriváveis; 
• Resolução de exercícios; 
 
Começou a desenvolver os tópicos sumariados perguntando aos alunos se tinham 
recebido um e-mail que tinha enviado no dia anterior. Este e-mail incluía um resumo sobre 
derivadas (formulário e taxa média de variação) do 11º ano e foi pedido aos alunos para o 
imprimir, cortar e colocar no caderno de modo a ficarem com a introdução ao tema. Nesta 
primeira aula a professora não fez uma revisão de conhecimentos abordados no ano décimo 
primeiro ano, tendo enviado por e-mail um resumo. Por exemplo, a taxa média de variação 
que, segundo o programa oficial em vigor, deve ser abordada em termos de aplicações, 
acabou por ser omissa, tendo havido uma necessidade de avançar para outros tópicos. 
Posteriormente no tópico “Derivabilidade e Continuidade” ocorreu a situação que a seguir se 
apresenta que é uma parte muito significativa do trabalho desenvolvido ao longo desta aula: 
Episódio 1 
A proposta de trabalho, por parte da Marta foi iniciada do seguinte modo: 
- O estudo da continuidade e existência de derivada de uma função num ponto 
do seu domínio já foi feito no ano passado por isso não vou insistir, vamos só 
estabelecer uma relação entre estes dois conceitos, isto é, vamos ver se a 
derivada implica a continuidade e a continuidade implica a derivada. Vamos ver 
agora as derivadas laterais da função 
g(x)=|x  1|= x  1, se  x 
 1x  1, se x  1
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- Derivadas laterais? 
- Vou dar a seguir, encaixa aqui. Como é que se desdobra o módulo? 
- E como é que se faz isso? 
- Como se deriva? Qual a derivada de x? Vejam no formulário. 
E apresentou a resolução no quadro   g’(x)= 1, se  x  11, se x  1

 
- No ponto tem que se estudar por definição. 
E continuou ditando: 
- A derivada de g, em qualquer ponto de ∞, 1é o declive da recta(y=-x+1) 
e é -1 e em qualquer ponto de 1, ∞ é o declive da recta (y=x-1) e é 1. 
- No ponto de abcissa 1 a derivada é por definição. Vou usar o limite que 
vocês gostaram mais no ano passado, que é a mesma coisa que a taxa de 
variação média! Como tem duas expressões, para a esquerda e para a direita vou 
fazer as derivadas laterais. 
E resolveu no quadro 




=1   C.A. g(1)=0 
derivada de g, à direita de 1 
- Lembram-se como é o gráfico? Faz V! Lembram-se que o declive da 
semi-tangente à direita é diferente do declive da semi-tangente à esquerda. Têm 
aí o formulário? Lembram-se do ano passado, quando nos pedem a derivada por 
definição, têm que saber a definição com o h? Mas para haver derivada no 
ponto o que tem que acontecer? Tem que haver derivada à direita e à esquerda e 
têm que ser iguais! 
E Marta continuou a resolução no quadro: 
 g’(1-)=lim  =lim

 = -1  
derivada de g, à esquerda de 1 
g’(1+)  g’(1-) 
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  g’(1) 
 
- É uma função contínua ou não? 
E ditou 
- Como as derivadas laterais não são iguais, não existe derivada no 
ponto, logo a função não tem derivada para x=1. A função é contínua, mas não 
tem derivada para x=1 tem um ponto anguloso (escrever a cor). 
- O que é um ponto anguloso? 
- É um ponto onde a função é contínua, mas não tem derivada! 
E por fim a professora concluiu pedindo aos alunos para escreverem: 
- Seja a função real de variável real, se existem e forem iguais as 
derivadas laterais num ponto de abcissa a do seu domínio, então a função 
admite derivada nesse ponto. 
Marta continuou 
- Voltando ao exemplo anterior, vamos verificar se g é continua em x=4 
e se ! g’(4) 
E continuou no quadro 
lim"x  1 = 3 =  g(4) 
g contínua em x = 4 
g’(4) = 1 
- Como é que se sabe que g(4) = 3? 
- Substituindo em x-1, o x por 4 
- O que é que podemos concluir em um? Não tem derivada mas é 
contínua! 
- Pelo facto de ser contínua não se pode concluir que tem derivada no 
ponto. 
- A continuidade não implica a derivada no ponto. 
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- Mas se tiver derivada finita no ponto posso concluir a sua 
continuidade. 
E ditou o seguinte: 
- Se uma função real de variável real, admite derivada finita num ponto 
de abcissa do seu domínio, então f é contínua nesse ponto. Assim, se uma 
função não é contínua num ponto de abcissa a então não é derivável nesse 
ponto. 
 
O episódio apresentado evidencia um ensino essencialmente transmissivo por natureza 
com fraca participação dos alunos. As participações dos alunos eram, em geral, pouco 
expressivas e surgiam pontualmente quando tinham alguma dúvida num exercício ou 
definição. 
Em geral, em termos do trabalho desenvolvido, a perspectiva adoptada para o processo 
de ensino e aprendizagem orientava-se muito para o modelo tradicional e expositivo. A 
professora ia ditando as definições e resolvendo exercícios que envolviam cálculo. Por vezes 
pedia a um aluno para ir ao quadro resolver os exercícios enquanto os restantes alunos iam 
copiando o que estava no quadro e escrevendo o que a professora ditava, sendo assim até ao 
final da aula. 
Nas aulas observadas, as tarefas desenvolvidas foram bastante orientadas para a 
perspectiva do cálculo. Assim, sobressaía uma preocupação em praticar certo tipo de 
exercícios, ou seja, uma lógica de trabalho de algum modo direccionada para o “treino”. A 
este propósito, Marta dizia “Estão a ver esta indeterminação? Levanta-se sempre da mesma 
maneira. Mais à frente já vão perceber o tipo de indeterminação só olhando, mas agora devem 
substituir o valor de x, para verem o que dá”. 
As Normas do NCTM (1991) defendem o abandono das práticas ditas tradicionais 
para o ensino da matemática e sugerem várias modificações, não só no que é ensinado, mas 
principalmente na forma como é feito esse ensino. Falam em desenvolver o “poder 
matemático” (p.6) dos alunos, como objectivo do ensino da matemática, reforçando a ideia de 
que o que eles aprendem está intimamente relacionado com o modo como aprendem. Nesta 
perspectiva e, ainda de acordo com o NCTM (1991), é necessário utilizar métodos de ensino 
alternativos com vista a desenvolver nos alunos a capacidade de investigar, sustentar 
conjecturas, entender novas situações e construir significados a partir delas. Apesar destas 
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orientações internacionais e de estudos nacionais apontarem para o abandono de práticas 
tradicionais de ensino, o que na verdade acontece é que muitos professores, revelam 
dificuldade em concretizar tais orientações. Como método alternativo, a investigação mostra 
que poderá ser dada a oportunidade de trabalhar em pequenos grupos, onde os alunos se entre 
ajudam e discutem entre si e com o professor a complementar as ideias relativas às tarefas 
apresentadas. Neste caso, o trabalho em grupo, raramente aconteceu na aula de Matemática 
destes alunos. 
No desenvolvimento das aulas da Inês, foi usual observar que o foco de interesse ia 
alternando entre a professora e os alunos, isto é, em vários momentos de aula a professora 
tinha um papel relevante, mas que intercalava com a intervenção dos alunos. A aula era 
iniciada com a escrita do sumário, apesar de também ser frequente os alunos pedirem para 
primeiro ser feita a correcção de algum exercício/problema que tenha ficado por terminar ou 
do trabalho de casa. 
Em termos de desenvolvimento de aula, a Inês iniciava com uma tarefa que servia de 
pretexto para chegar aos tópicos que se pretendiam abordar. Inicialmente, Inês conduzia o 
trabalho, apelando à colaboração e participação dos alunos dando a perceber que este tipo de 
metodologia era habitual pois em geral quase todos davam o seu contributo, quer no sentido 
de esclarecer alguma dúvida, quer no sentido de questionar a professora sobre o porquê de ser 
assim e não de outra forma. A Inês ia incentivando as discussões, mas a partir de certo 
momento percepcionava-se que tinha necessidade de pôr um travão, previsivelmente pela 
falta de tempo e, era aí que fazia um balanço, respondendo à questão colocada inicialmente e 
fazendo a ligação ao eventual tópico que pretendia abordar. Por vezes, acabava mesmo por 
escrever no quadro uma definição, um conceito ou uma conclusão. Neste tipo de aula, 
invariavelmente existiam dois momentos distintos: trabalho autónomo dos alunos e 
balanço/conclusão final. 
No final da aula, percebia-se uma preocupação de fazer em grande grupo um balanço 
ou uma sistematização. Por vezes, a Inês tinha alguma dificuldade em fazer parar os alunos 
para este ponto de situação, pois estes acabam por querer resolver mais tarefas. Por outro 
lado, os noventa minutos previstos para esta aula de matemática pareciam curtos pois nem 
sempre foi possível conseguir uma boa gestão do tempo, dado que também acontecia tocar a 
campainha e a professora não ter conseguido fazer o balanço final do trabalho desenvolvido e 
ter que deixar isso para o início da aula seguinte. 
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A Inês parecia assumir como um aspecto importante da aula, os momentos de 
partilha/discussão e balanço final, apesar de nem sempre conseguir que estes momentos se 
concretizem na sua plenitude. No entanto, a literatura defende, nomeadamente o NCTM 
(1994), que os alunos podem trabalhar individualmente, confirmando com os colegas os 
resultados, se necessário; noutras ocasiões podem trabalhar aos pares ou em pequenos grupos; 
também a discussão com toda a turma pode ser um formato vantajoso. Não existe uma forma 
que seja a melhor, os professores devem utilizá-las de forma flexível visando atingir os 
objectivos previstos. 
Em relação à natureza do ensino e com base nesta análise destacam-se cinco aspectos: 
(1) A preocupação do cumprimento do programa e a gestão do tempo. No caso da 
Marta foi evidente uma preocupação com o tempo disponível, esta suprimiu a revisão de 
conceitos importantes tendo mandado os alunos colar um resumo que lhes tinha enviado por 
e-mail. Já Inês, por vezes, no final da aula não permitia a continuação de discussões que 
surgiam do desenvolvimento das actividades propostas; 
(2) A gestão da aula. Marta tinha o controlo quase total das situações de aula, 
escolhendo os alunos que iam ao quadro e a participação dos alunos era apenas no sentido de 
esclarecer algumas dúvidas que surgiam da resolução dos exercícios. Já Inês, no início da aula 
tinha um papel de controlo, mas que rapidamente era assumido pelos alunos, voltando a 
assumir o controlo da aula apenas na parte final para as discussões; 
(3) Estrutura de aula. No caso das aulas de Marta o trabalho desenvolvido pelos 
alunos foi essencialmente individual, tendo apenas sido observada uma aula de trabalho em 
pares. Na aula da Inês os alunos trabalharam essencialmente em pares, tendo realizado 
algumas tarefas em grupos de quatro elementos; 
(4) Movimentação na sala de aula. As duas professoras não têm o hábito de estar 
sentadas à secretária, nem mesmo para escrever o sumário. Marta deslocou-se, grande parte 
das aulas, de forma paralela à parede que continha o quadro, afastando-se pontualmente para 
esclarecer as dúvidas dos alunos. Inês circulava pelos vários grupos de trabalho, tendo-se 
sentando por diversas vezes junto dos alunos; 
(5) Complexidade das tarefas. Tanto Marta como Inês apresentaram tarefas com níveis 
de dificuldade variados. Nas tarefas de Marta sobressaíam aspectos como o cálculo e treino, a 
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linguagem matemática e o rigor. Já Inês dava mais ênfase à articulação de tópicos como as 
funções e a álgebra ou, da ligação da Matemática a outras áreas do conhecimento. 
1.3. Papel dos Alunos 
Na aula da Marta, os alunos mostravam-se, em geral, atentos e empenhados, passando 
tudo o que se escrevia no quadro ou o que a professora ia ditando, parecendo aceitar com 
naturalidade as estratégias de trabalho adoptadas. Em regra a participação dos alunos na aula 
era apenas no sentido de esclarecer algumas dúvidas que visavam a superação das suas 
dificuldades, mas havia também muitos alunos que se mantinham sem dizer uma única 
palavra desde o início ao fim da aula.  
Num dado momento de uma aula da Marta, após esta ter feito o estudo analítico da 
derivada infinita de uma função num ponto, esta optou por fazer a respectiva interpretação 
geométrica. É aqui destacada uma situação reveladora, de algum modo, do papel dos alunos.  
 
Episódio 2 




          




- Stora por observação é um pouco subjectivo! 
- Tenho que ver as semi-tangentes. 
- Porque é que a derivada à esquerda de dois é -∞ e à direita é +∞? 
- Experimenta fazer este, mas agora em 3 




    
 
 




- Para onde vai a semi-tangente? 
- Para o fim do mundo [aluno a brincar] 
- f’(3) = - ∞ [professora] 
- Mas não é +∞? 
- Professora explique lá como é que se faz. 
- Stora mas à esquerda de três é +∞ 
Os alunos parecem baralhados. 
- Mas para baixo… Não, não porque são as semi-tangentes… Eu tenho que 
arranjar uma maneira de perceberem isto melhor! 
- Stora tem que explicar isto outra vez. 
- Deixem-me pensar num método para vos explicar melhor! Vamos ver se até 
ao fim da aula consigo explicar melhor! Vamos ver os exemplos do livro! 
- Queria arranjar uma regra onde facilmente conseguissem ver. Tem que ser 
por observação e ver o que acontece. 
- Acho que por hoje chega. 
- Vou deixar este conceito para depois do teste intermédio. Como também 
estou um pouco nervosa por causa do teste intermédio, mas depois lembrem-me 
que não acabei isto. 
 
Nesta situação, em que a professora se baralhou na interpretação geométrica da 
derivada infinita de uma função num ponto, surgiram dois tipos de reacção. Um grupo de 
alunos revelou uma atitude de alguma passividade, limitando-se a passar o que ia sendo 
escrito no quadro, enquanto outros tentavam esclarecer a situação dando contributos 
importantes no sentido de poderem colaborar com a professora para compreenderem qual era 
o problema do exercício. Ressalta desta situação, que Marta parece não estar habituada a criar 
momentos de trabalho em grande grupo em que ocorre, como neste caso uma partilha com a 
professora, ela preferiu manter a atitude de tentar continuar a ser o elemento central e 
impedindo de algum modo a troca de ideias entre os alunos e ela própria. 
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O papel dos alunos na sua aprendizagem, contrariamente ao que é sugerido no 
Princípio da Aprendizagem (NCTM, 2007), não foi estimulado no sentido do diálogo na sala 
de aula e de interacção social, é defendido que ao pedir aos alunos que discutam os seus 
pensamentos e estratégias informais, os professores poderão estar a ajudá-los a tomar 
consciência e a construir conceitos a partir do seu conhecimento informal implícito. É 
também defendido (NCTM, 1994) que é importante o professor encorajar os seus alunos a 
serem perseverantes dando tempo para estes pensarem e responderem sobre as questões. 
Neste caso, talvez pela sensação de falta de tempo que a professora estava a sentir, acabou por 
determinar o término de um momento de aula que poderia ter sido muito interessante pois 
poderia ter permitido aos alunos pensar sobre um conceito. 
Quando Inês propunha uma tarefa, os alunos mostravam-se empenhados, trabalhando, 
individualmente, em pares ou em pequenos grupos. Quando a tarefa proposta era de âmbito 
mais individual, os alunos aproveitavam a circulação que Inês fazia pelas mesas, para 
esclarecer não só dúvidas de tópicos que estavam a ser abordados na aula, mas também de 
exercícios ou problemas que tinham feito em casa. Para este efeito, muitos alunos tinham 
pequenas folhas coloridas, coladas no seu manual escolar nas quais constava o número da 
página do livro e dos exercícios que pretendiam esclarecer. Esta prática parecia ser muito 
comum nesta sala de aula, pois era visível em muitos manuais ou livros estes papeis coloridos 
e a insistência por parte dos alunos a chamar a professora para esclarecer o rol de dúvidas que 
surgiram no trabalho desenvolvido em casa. A Inês ocupou parte muito significativa do tempo 
de aula sentada com os alunos a esclarecer dúvidas e a dar sugestões no sentido dos alunos 
conseguirem concluir as tarefas propostas tendo acontecido que alguns alunos reclamaram 
pois já estava há muito tempo num determinado grupo de alunos e assim não iria ter tempo 
para os restantes. 
Da análise ao papel dos alunos sobressaem dois aspectos: 
(1) Empenho dos alunos. Tanto na turma da Marta como na turma da Inês os alunos 
mostraram-se muito empenhados e trabalhadores, aceitando as tarefas e revelando muita 
responsabilidade; 
(2) Atitude dos alunos. No caso da turma da Marta os alunos mostravam uma atitude 
de alguma passividade, intervindo na aula essencialmente para esclarecer alguma dúvida 
pontual. Já no caso da turma da Inês, a atitude dos alunos era bastante diferente, sendo os 
alunos muito participativos. Eles pediam para ir ao quadro, chamavam a professora com muita 
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frequência, debatiam ideias e corrigiam-se uns aos outros no grupo de trabalho. Aquando as 
discussões os alunos eram muito interventivos, de tal modo que Inês por vezes teve alguma 
dificuldade em moderar as situações. 
1.4. Natureza das Tarefas Propostas 
Do conjunto de aulas observadas na turma da Marta, o tipo de tarefas que mais se 
realizou foi a realização de exercícios. Estes, em geral eram essencialmente de cálculo, tendo-
se verificado a realização de vários em que se foi aumentando o grau de dificuldade. Não 
foram muito frequentes a realização tarefas com o objectivo principal de encorajar os alunos a 
“explorar, formular e testar conjecturas, provar generalizações e discutir e aplicar os 
resultados das suas investigações” (NCTM, 1991, p. 148), onde o papel do professor seria 
mais o de mediador e facilitador da aprendizagem do que mero transmissor de conhecimento, 
possibilitando ao aluno assumir um papel activo como um consumidor crítico e produtor 
criativo do saber e tendo em vista o desenvolvimento da “capacidade de auto-aprendizagem” 
(NCTM, 1991, p. 149). Na realidade o tipo de tarefa mais habitual passou pela resolução de 
exercícios do manual escolar que se focalizavam muito no cálculo. Exemplo disso foi o 
cálculo de derivadas por definição e o estudo da monotonia e extremos de uma função. 
De entre vários exercícios do manual que foram feitos na aula, apresenta-se um a 
seguir: 
Exercício do manual escolar 
Sobre uma função f sabe-se que f´(3) = 2 e f(3) = 1. 
1. Indica, caso exista, o valor de lim# fx; 
2. Escreve uma equação da recta tangente ao gráfico de f no ponto de 
abcissa 3. 
 
A partir da resolução deste exercício ocorreu a situação que a seguir se descreve: 
Marta, após a leitura do enunciado referiu: 
- Não se esqueçam do Teorema para concluir o limite, a função tem derivada 
finita em 3, logo o limite quando x  3 é 1. Se é contínua não há interrupção. 
Queres ir fazer este?... Não percebem? 
E Marta continuou 
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- f admite derivada finita em 3, logo é continua em x=3, então posso concluir 
que lim# fx = f(3)=1 
- Queres ir fazer este? Mas eu quero tudo calculado! 
- Fiz de cabeça, mas acho que é assim! 
Outro aluno: 
- De cabeça também eu sei! 
- Vem fazer já há tanto tempo que não vens ao quadro. 
E o aluno apresenta a resolução: 
t: y = mx + b     f(2) = -1 
m = f(3) = 2     f(1) = -3 
y = 2x – 5     f(0) = -5 
- O que é que ele fez ali? [um aluno] 
- Também não percebi [outro aluno] 
- Também não estou a perceber nada [Marta] 
Marta não entende o raciocínio do aluno 
- Ele andou uma para trás e desceu duas! [outro aluno] 
Marta faz a seguinte resolução no quadro: 
y = 2x + b 
1 = 2&3 + b   Marta 
 1-6 = b 
 -5 = b 
Referindo: 
- Só precisava de perceber se estava bem ou se estava mal, vocês se quiserem 
fazem assim. Ele fez de outra maneira, movendo a recta até chegar a zero, mas 
eu acho que como fiz no quadro é mais fácil! 
Podemos dizer que este exercício, apesar de não ser de grau de dificuldade muito 
elevado, dava aos alunos a possibilidade de aplicação de conhecimentos e procedimentos. 
Marta ao propor este exercício, à partida, estava a proporcionar aos seus alunos o 
desenvolvimento de raciocínios interessantes, mas acabou por não permitir que tal 
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acontecesse. Na alínea 1, antes de os alunos começarem a pensar no exercício, enunciou a 
propriedade que deveriam utilizar e deu por terminada a tarefa. Na alínea 2, foi um aluno ao 
quadro transmitir o que tinha feito apenas raciocinando e sem recorrer ao cálculo. A 
abordagem deste aluno à proposta da professora foi um pouco diferente do esperado e, Marta 
acabou por resolver ela própria o exercício pelo processo que no seu ponto de vista era o mais 
adequado, tendo referido aos restantes alunos que a maneira que ela tinha feito era mais 
simples. 
Nesta situação, que à partida era um pouco mais aberta, não tendo necessariamente 
que ser resolvida com recurso ao cálculo e a procedimentos rotineiros, a professora acabou 
por condicionar o trabalho dos seus alunos e acabou por lhes retirar liberdade de pensamento 
e raciocínio. Nesta situação Marta poderia, como defende NCTM (2007), ajudar os alunos a 
clarificar as suas ideias e analisar cuidadosamente as condições do problema e as explicações 
matemáticas e ajudar o aluno a aperfeiçoar as suas ideias.  
Numa aula que antecedeu um teste de avaliação, foi adoptada uma estratégia diferente 
da habitual em que, de algum modo, os alunos tiveram um papel mais activo e a professora 
assumiu um papel  de mediadora no processo de aprendizagem. Os alunos trabalharam em 
pares e a professora foi tirando as dúvidas, desenvolvendo-se uma prática curricular que tinha 
como referência o exame e em especial os itens que são habituais, tendo sido feitos vários 
exercícios saídos em exames de anos anteriores. No conjunto de aulas observadas, foi a 
primeira vez que o tema exame foi abordado. Ficou claro neste momento, que a professora e 
alunos davam grande importância a esta prova, na medida em que a professora tinha pedido 
aos alunos para trazerem o livro de exames e, mais do que isso, todos os alunos eram 
portadores do referido livro, podendo dizer-se que esta aula foi marcada pela existência da 
prova no final do ano. 
O recurso às tecnologias, nas duas turmas, deu-se por meio da utilização da 
calculadora gráfica que era usada pelos alunos com bastante naturalidade, transparecendo ser 
uma prática comum a sua utilização. A calculadora foi utilizada como um complemento do 
trabalho analítico e para a visualização de gráficos de funções e, não como um recurso no 
desenvolvimento de uma determinada tarefa. Esta ferramenta de trabalho foi utilizada de 
modo a complementar outras estratégias de trabalho, sendo assim consistente com o 
recomendado pelo NCTM (2007), que defende que a tecnologia deve ser utilizada com 
regularidade e responsabilidade para enriquecer a aprendizagem matemática dos alunos. 
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As observações das aulas de Inês revelaram que esta diversificava um pouco as 
tarefas. No tópico “Derivadas” que já tinha sido iniciado no décimo primeiro ano, Inês fez 
uma revisão bastante exaustiva dos tópicos anteriormente abordados, ocupando cerca de três 
aulas de noventa minutos, tendo referido aos alunos que no seu ponto de vista não estava a 
perder três aulas, mas sim ganhar, na medida em que os aspectos revistos eram a base para os 
conceitos que iriam ser desenvolvidos neste tema. Referindo ainda que sabia o risco que 
corria em termos de tempo, mas que ainda assim iria arriscar pois iria ganhar o médio prazo. 
Foram abordados aspectos como a taxa média de variação e aplicações, derivada de uma 
função num ponto e sua interpretação geométrica, função derivada, regras das derivadas e, 
sinal da derivada e sentido de variação e extremos relativos. Esta abordagem acabou por fazer 
a ligação entre temas do décimo primeiro e do décimo segundo ano, de forma natural. A 
introdução do tema foi feita com base na situação que a seguir se apresenta: 
Situação Introdutória: Velocidade média e taxa média de variação; 
Velocidade instantânea e derivada num ponto 
Um jogador de ténis dá uma forte raquetada numa bola e eleva-a no ar. A 
altura da bola, em função do tempo é descrita pela equação a(t) = 25t – 5t2. 
a) Qual a velocidade média da bola no seguintes intervalos de tempo 
[ 1 , 2 ]; [ 1 ; 1,5 ]; [ 1 ; 1,1 ]; [ 1 ; 1,01 ]? 
b) Qual te parece ser a velocidade da bola, 1 segundo após a raquetada? 
 
A tarefa trabalhada foi do âmbito da Física, permitiu com base na noção de velocidade 
média e velocidade instantânea, ligar à Matemática e, rever a taxa média de variação e 
derivada de uma função num ponto. Para isso, Inês sugeriu intervalos em que se foi 
diminuindo a amplitude de um dos extremos do intervalo [a,a+h] com h0, permitindo que 
surgisse com naturalidade a noção de limite de funções que não tinha sido abordada de forma 
aprofundada no décimo primeiro ano. Com a revisão também se abordou aspectos como a 
relação entre a primeira derivada e a monotonia de uma função, o que foi também uma 
referência para a relação entre a segunda derivada e as concavidades de uma função, entre 
outros aspectos. 
O problema que se segue foi uma das tarefas trabalhadas no tema das derivadas e 
consta do manual destes alunos. 
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Problema 
Uma conduta de gás vai ser instalada desde uma refinaria até um terminal 
marítimo. 
As localizações da refinaria e do terminal, assim como o traçado da conduta, 
têm a seguinte representação esquemática: 
  R 
 
 3 Km 
 
 
        P   T 
    8 Km 
O custo de instalação da conduta por cada quilómetro do ponto R até ao ponto 
P é de 70 000 € e do ponto P até ao ponto T (zona arenosa) o custo por 
quilómetro é de 40 000€. 
Determina o custo mínimo de instalação da conduta e a localização do ponto P 
em relação ao ponto T, nessa condição. 
Apresenta a distância entre os pontos P e T, em metros, arredondada às 
unidades. 
 Este problema representa uma situação da realidade, é relativamente aberto, 
estabelece conexões entre a álgebra e as funções, envolve raciocínio e persistência. Esta tarefa 
foi a segunda de um conjunto de três, de uma aula (a primeira ligava a geometria e as 
derivadas de funções e a terceira um pouco mais analítica) e, foi desenvolvida em grupos de 
três alunos. Inês destinou vinte minutos ao desenvolvimento e dez minutos para a discussão 
de cada tarefa. Neste problema em particular, os grupos reagiram de maneira diferente, dois 
deles atribuíram variáveis que facilitaram muito a resolução do problema tendo resolvido a 
tarefa muito rapidamente; dois dos outros grupos monopolizaram quase por completo a 
professora, tendo esta permanecido sentada juntos destes por longos minutos; os restantes não 
conseguiram resolver o problema de maneira nenhuma. Quando se deu a discussão com toda a 
turma foi visível uma grande heterogeneidade, enquanto os grupos que tinham terminado a 
tarefa queriam participar discutindo os seus pontos de vista, os outros mantiveram-se calados 
sem dar contributos. Inês, perante a situação, acabou por não trabalhar naquela aula a terceira 
tarefa e optou por reorganizar os grupos de trabalho, integrando nos grupos que ainda não 
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tinham concluído o problema, alunos que já o tinham conseguido. A discussão final não foi 
feita por falta de tempo e, por isso, nova discussão ficou marcada para a aula seguinte. 
As observações das aulas de Inês mostraram que esta também dava muita ênfase à 
resolução de exercícios do manual escolar, em particular do caderno de actividades já que no 
seu ponto de vista, tinha exercícios/problemas mais elaborados. Estas tarefas do manual 
incluíam exercícios rotineiros essencialmente de cálculo, modelação matemática, problemas 
em que se articulava a resolução analítica com a gráfica, entre outras. As tarefas propostas aos 
alunos (Fernandes, 2005) devem ser: diversificadas e relacionadas com a vida real, recorrer a 
materiais manipulativos, envolver os alunos em projectos destinados a resolver situações 
problemáticas ou o recurso ao trabalho de grupo. 
Da observação das aulas de Marta e Inês e da análise das Tarefas Propostas 
sobressaem quatro aspectos: 
(1) Exercícios Rotineiros. As duas professoras ocupam parte muito significativa das 
suas aulas com a resolução de exercícios rotineiros e ambas têm a preocupação de 
ir aumentando o grau de dificuldade. A ênfase dada e este tipo de tarefas é 
bastante maior por parte de Marta do que por parte de Inês; 
(2) Uso da calculadora gráfica. Esta tecnologia é utilizada de forma muito 
semelhante pelas duas professoras, normalmente para realizar cálculos ou como 
complemento à resolução de problemas mais analíticos; 
(3) Problemas abertos. Marta não aposta muito em situações desta natureza e quando 
o faz acaba por controlar muito as situações não dando aos alunos um papel 
muito activo; Inês parece gostar deste tipo propostas, deixando os alunos muito à 
vontade, no entanto é notória a dificuldade que tem em termos de gestão do 
tempo de aula e no apoio que dá aos alunos, pois acaba por não conseguir fazê-lo 
de forma equilibrada; 
(4) Recurso a exercícios/problemas tipo exame. Foram várias situações em que as 
duas professoras mostraram ter presente a existência do exame. Marta, em 
momentos que antecedem testes/testes intermédios tem o cuidado de resolver 
com os alunos questões de exame, utilizando para este efeito os livros do GAVE 
que os alunos possuem. Inês propõe questões de exame aos alunos, mas 
normalmente quando estas se integram nos temas que estão a ser abordados, fá-lo 
acedendo à página do GAVE e projectando a questão para toda a turma. 
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1.5. Natureza da Avaliação 
Neste item vamos descrever as práticas avaliativas desenvolvidas pela Marta e pela 
Inês ao longo das aulas observadas no tema das derivadas de funções. Vamo-nos centrar nas 
produções dos alunos que foram desde os trabalhos de casa, trabalho escrito na aula, 
intervenção oral e testes de avaliação. 
No início da aula de Marta procedia-se à correcção dos trabalhos de casa que, em 
geral, eram exercícios ligados ao cálculo e ao treino como é o caso das regras das derivadas, 
caracterização de função derivada de uma função dada, continuidade, limites, entre outros. 
Em geral, a professora pediu a um aluno para fazer a correcção do exercício que estava para 
casa e os outros colegas passavam a correcção ou comparavam-na com a sua, não sendo 
utilizado propriamente este momento como um elemento de avaliação. Em termos do trabalho 
desenvolvido na aula, os alunos trabalhavam as tarefas individualmente pedindo, alguns deles, 
esclarecimentos à professora no sentido de superar alguma dificuldade, enquanto parte dos 
alunos se mantinha calado desde o início ao fim da aula. Estes momentos eram quase sempre 
curtos e, por vezes, eram interrompidos pela professora para fazer a correcção da tarefa no 
quadro, por si ou por um aluno. 
Em certo momento, numa das aulas de Marta, esta informou que os alunos ter uma 
questão aula. O enunciado é o seguinte: 
Questão Aula 




a) Indique o domínio de f; 
b) Determine as assimptotas não verticais, caso existam; 
c) Mostre que a equação f(') = 0 é possível no intervalo [-3 , -2]. 
Na resolução da tarefa, os alunos trabalharam individualmente e a professora 
esclareceu toda a turma em relação a uma ou duas dúvidas que foram surgindo. No final da 
aula, a Marta recolheu as produções dos alunos e fez em casa a correcção. Na aula seguinte, 
devolveu as questões aula aos alunos, tendo-lhes atribuído uma classificação entre zero e 
vinte. 
As situações atrás referidas não indiciaram que estes momentos tenham sido utilizados 
numa perspectiva de avaliação que é hoje defendida por muitos estudos na área da avaliação e 
que se encontram na actual legislação. Por exemplo a questão aula serviu de avaliação numa 
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perspectiva essencialmente sumativa e não como defende o Principio de Avaliação (NCTM, 
2007) que sugere que o ensino e a avaliação devem ser integrados, numa lógica de que a 
avaliação se torne uma rotina na actividade de sala de aula, em vez de ser uma interrupção da 
mesma. 
As classificações finais dos alunos foram baseadas predominantemente nas 
classificações dos testes/testes intermédios que têm um peso de 80%, os trabalhos de 
casa/trabalhos acabavam por também ser assumidos como elementos de características 
sumativas dada a abordagem de avaliação que lhes é feita. As observações fizeram 
transparecer que os testes e os trabalhos foram utilizados com o objectivo de obter uma 
classificação e não numa lógica de recolher informação sobre a posição em que está o aluno 
em termos de aprendizagem no sentido de o orientar visando ultrapassar as suas dificuldades, 
isto é, visando a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem como defendem BlacK 
e Wilian (1998b). 
Nas aulas de Inês, dava-se alguma importância à correcção do trabalho de casa 
fazendo-se esta tarefa no início. Vários alunos ofereciam-se para o fazer e, em geral, ia ao 
quadro um aluno que naquele dia não tinha dúvidas nas resoluções e assim Inês ficava um 
pouco mais liberta para esclarecer dúvidas aos outros alunos. Os trabalhos de casa eram 
variados, desde exercícios ligados ao cálculo e ao treino como é o caso das regras das 
derivadas ou o cálculo de limites, a problemas um pouco mais elaborados em termos de 
raciocínio. Um trabalho de casa um pouco diferente, foi uma composição em que era dado o 
gráfico de uma função e os alunos tinham que identificar qual entre quatro gráficos 
alternativos poderia representar o gráfico da derivada da função inicial, tendo então que 
apresentar uma razão para a rejeição dos outros gráficos. Foram vários os alunos que leram as 
suas composições tendo a professora feito alguns comentários orais, mas acabou por recolher 
as composições que levou para casa, tendo devolvido aos alunos na aula seguinte com 
algumas anotações e comentários. 
Em termos do trabalho desenvolvido na aula, os alunos trabalhavam as tarefas quase 
sempre a pares e algumas vezes em grupos de quatro elementos e as solicitações para Inês se 
dirigir aos alunos eram imensas. Os alunos pediam-lhe para tirar uma dúvida, para esclarecer 
um conceito ou uma sugestão para a resolução da tarefa. Nestes momentos de solicitação à 
professora, esta, por vezes, sentou-se junto dos alunos para trabalhar com eles e ajudá-los de 
forma mais próxima. Nesta turma existia um grupo de alunos que solicitava a professora com 
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muita insistência e por vezes esta perdia o controlo da situação, o que levava os outros alunos 
a fazerem uma lista de nomes no quadro para a professora se orientar e deste modo todos 
terem a oportunidade de serem ouvidos e esclarecidos. 
Os aspectos referidos são indicadores de que existem, nesta sala de aula, situações em 
que a avaliação e o ensino estão integrados, transparecendo uma intenção de assumir de 
algum modo aspectos que se prendem com a avaliação formativa. Nesta situação, a professora 
segue a linha de pensamento de BlacK e Wilian tentando perceber como os alunos estão a 
progredir e quais os problemas com que se vão deparando, compreendendo as lacunas 
existentes entre os objectivos pretendidos e os actuais. 
A ênfase que Inês dá à modalidade de avaliação formativa é de algum modo 
contraditória quando nos deparamos com o peso de 80% que os testes, trabalhos de grupo e 
trabalhos individuais têm na atribuição da classificação final dos alunos, já que os parâmetros 
de referência destes instrumentos são exclusivamente os conteúdos programáticos da 
disciplina. Esta situação vai ao encontro das ideias de Fernandes (2005) que refere que a 
atribuição de classificações está sobretudo dependente dos resultados dos testes, tendo o 
professor dificuldade em integrar a informação que tem disponível que é mais ou menos 
diversificada e ainda porque eventualmente não é fácil estabelecer critérios que os ajudem a 
fazer corresponder as aprendizagens dos alunos a um dado valor de uma escala. 
Da análise à natureza das práticas de avaliação das professoras sobressaem dois 
aspectos: 
(1) Avaliação Formativa. Em termos de avaliação formativa, podemos dizer que 
ocorrem situações bastante diferentes nas turmas de Marta e Inês. No caso de 
Marta não se verificaram práticas avaliativas que se possam associar à perspectiva 
que actualmente é defendida por estudos internacionais como os desenvolvidos 
por Black e Wilian (1998b). Já Inês tem uma perspectiva diferente, recorrendo a 
práticas de avaliação formativa nas suas aulas dado que emerge destas uma 
orientação aos alunos, baseada num trabalho muito próximo que vai 
estabelecendo com estes, dando-lhes feedback e permitindo-lhes deste modo ir 
avançando nas suas aprendizagens; 
(2) Avaliação Sumativa. Em relação à avaliação sumativa, podemos dizer que as 
práticas destas duas professoras não são muito diferentes, já que a classificação 
final atribuída aos alunos resulta essencialmente das classificações dos testes de 
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avaliação. Neste caso, as duas professoras acabam por ter, praticamente, apenas 
os testes como os únicos aspectos a considerar na avaliação sumativa, mas a 
avaliação sumativa pode ser bem mais que os testes. Na linha de pensamento de 
Atkin, Black e Coffey (2001), podem ser utilizados com propósitos sumativos as 
fichas de trabalho, trabalhos realizados na aula ou os trabalhos de casa, que se 
usados em momentos específicos podem contribuir ainda para propósitos 
formativos. Por exemplo a correcção de um trabalho de casa pode ser uma 
oportunidade para os alunos voltarem a pensar sobre determinado aspecto e 
poderem fazer conexões com outros tópicos que anteriormente não tinham 
conseguido. Assim, esta articulação entre a avaliação sumativa e a avaliação 
formativa fornece ao professor e ao aluno informações úteis para se obterem 
aprendizagens significativas que ainda não tinham sido alcançadas. Nesta linha de 
pensamento, Harlen (2006), defende que a avaliação sumativa e a avaliação 
formativa são duas dimensões do mesmo constructo e entre os extremos, 
avaliação formativa informal e a avaliação sumativa formal, estão a avaliação 
formativa formal e a avaliação sumativa informal, cujos objectivos são próximos. 
Na realidade, há situações de sala de aula, em que o professor pretende perceber 
se o aluno adquiriu certos conhecimentos, por exemplo através da correcção de 
um trabalho de casa e, por isso há uma avaliação sumativa, mas pode não haver 
aqui uma preocupação na recolha de informações para classificar o aluno. Assim, 
é uma avaliação sumativa que se aproxima da avaliação formativa, sendo uma 
avaliação sumativa que também serve para o aluno aprender. 
2. Os alunos e a avaliação 
2.1. Avaliação Interna 
Os dois grupos de alunos entrevistados transmitiram a ideia de que a avaliação é 
essencialmente o resultado de um trabalho efectuado ao longo de um período, isto é, 
entendem a avaliação com uma classificação. Os testes são a principal referência para o 
professor, enquanto outros parâmetros como o trabalho desenvolvido, o empenho e, a 
evolução têm importância diminuta, não tendo muita representatividade na classificação de 
final de período ou do final do ano. O Rafael foi muito sintético referindo apenas que avaliar: 
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É atribuir uma classificação…avaliar é classificar. A classificação é números só 
números e avaliar são números e a parte dos alunos. 
 
Alguns alunos foram um pouco mais concretos, como a Fátima: 
A avaliação é feita com base na classificação que o aluno tem, só que a avaliação não 
é só a classificação senão não havia outros parâmetros, era só testes. É claro que a 
avaliação não se pode basear em números, nós somos seres humanos e temos defeitos. 
Não é só à base de números, uma avaliação é quantitativa e qualitativa. 
Para vários alunos, a avaliação é uma forma de verificar e controlar as aprendizagens 
sendo uma procura de informações que permitam a medição dos resultados. Neste sentido 
consideram que a avaliação está associada a um número, a uma quantificação resultante da 
medição, a um nível que permite distinguir os alunos. A este propósito Catarina refere 
simplesmente: 
A avaliação é um número! 
Também Tiago assume de forma clara a avaliação como uma forma de verificar e 
controlar as aprendizagens: 
Depois de ser dada a matéria há que testar se foi bem assimilada e se os 
conhecimentos foram adquiridos para passar a um nível seguinte de matéria, por isso é 
que avaliar os conhecimentos é testar se as pessoas estão capazes de progredir nos seus 
estudos. 
A avaliação é, ainda, entendida como uma medição da diferença entre aquilo que o 
professor ensinou e aquilo que o aluno aprendeu, tendo como principal finalidade a selecção e 
a certificação. Neste sentido, Patrícia tem uma visão muito redutora da avaliação defendendo: 
É possível ensinar sem avaliar e o processo de avaliação serve simplesmente para 
perceber se o aluno conseguiu aprender a matéria ou não.  
Na entrevista foram vários os alunos que se referiram à avaliação no sentido de esta 
ser um indicador ao professor relativamente à posição do aluno face a novas aprendizagens, 
sendo utilizada tanto em momentos iniciais, como no início do ano ou no início de unidades 
didácticas. Esta modalidade de avaliação foi referida, por exemplo, quando Catarina 
considerou que a avaliação serve para o professor perceber: 
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Qual é o patamar em que os alunos estão para poder adaptar o ensino aos alunos que 
tem? 
O Daniel apresenta uma concepção de avaliação diagnóstica bastante elaborada:  
Avaliação diagnóstica é para saberem o que é que o aluno aprendeu de facto e o que 
ele sabe de facto, ou seja, não resulta de um período anterior de estudo, ou seja, ele 
não esteve nas duas semanas anteriores a estudar e assim ficamos a saber o que ele de 
facto sabe. 
Quando questionados sobre o facto de a avaliação poder ser encarada como uma forma 
do professor recolher informação, que depois de a interpretar a pode utilizar na regulação dos 
processos de ensino e de aprendizagem, os alunos concordaram e, por exemplo, o Rodrigo 
considera que: 
Os professores vão sempre acompanhando cada aluno em particular, se devem puxar 
mais ou menos. Acho que a avaliação é sempre um processo que está directamente 
relacionado com o processo de ensino, porque um professor que veja se aquele aluno 
realmente consegue ir mais longe vai também adaptar melhor o ensino. O professor 
tem sempre que adaptar a sua maneira de ensinar, a forma como expõe a matéria de 
modo a que todos os alunos consigam obter o maior sucesso possível. 
Tiago defende que a avaliação permite que o professor: 
Perceba as nossas dificuldades e o nosso nível de aprendizagem, a partir daí vai 
começar a coordenar as suas aulas consoante a nossa capacidade de assimilação da 
matéria, se pode progredir mais rapidamente numa matéria, consegue perceber o nosso 
nível de conhecimentos. 
Quando surgiu o conceito de avaliação formativa, vários alunos entrevistados 
rapidamente o identificaram na lógica que existia antes da década oitenta do século vinte. 
Nesta perspectiva, a avaliação exige a planificação de momentos específicos para averiguar os 
resultados obtidos pelos alunos, em que ocorrem as provas de avaliação formativa que 
incidem em aspectos específicos, dizendo-se por isso pontual, orientada para os resultados, 
sendo uma espécie de preparação para o teste de avaliação sumativa. O Daniel foi muito 
directo, referindo que a avaliação formativa consiste em: 
Preparar o aluno para momentos de avaliação, momentos de avaliação como o teste. 
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O Frederico mencionou a avaliação formativa como sendo um momento específico de 
avaliação que serve de preparação para o teste sumativo: 
Nós no fim fazemos sempre uma ficha formativa para o teste. Eu utilizo essas fichas 
formativas para saber como é que eu estou nos meus conhecimentos para o teste que 
vou fazer e assim já sei onde é que eu tenho que estudar mais e onde é que eu tenho 
que estudar menos. 
Mas ainda nesta perspectiva de avaliação formativa, Fátima acaba por lhe conferir 
algumas características que se adequam à visão da avaliação formativa que surgiu 
posteriormente à década de oitenta, que a assume como sendo uma actividade que professores 
e alunos desenvolvem de modo a obter informações com vista à melhoria dos processos de 
ensino e de aprendizagem (Black e Wilian, 1998b): 
A avaliação formativa é para vermos o nosso grau de desenvolvimento até ao 
momento, para vermos depois que classificação vamos ter. Para o aluno avaliar o seu 
grau de conhecimento…para fazer uma auto-reflexão. 
De acordo com os normativos em vigor para o ensino secundário e a literatura 
específica sobre a temática da avaliação, existem três modalidades distintas que devem 
harmonizar-se de modo a contribuírem para o sucesso educativo dos alunos e para melhorar a 
qualidade do sistema educativo: avaliação diagnóstica, avaliação formativa e avaliação 
sumativa (Despacho Normativo n.º 21/2002, Regime de Avaliação das Aprendizagens dos 
Alunos do Secundário, cap. II – art. 5º, 6º e 7º). 
No que concerne à avaliação diagnóstica, os alunos atribuíram-lhe alguma 
importância. Foi dada ênfase a aspectos como a identificação ou exploração de características 
do aluno, a verificação se o plano de trabalho que o professor tinha definido estava, ou não, 
adequado à situação dos alunos a que se destinava e ainda no sentido de orientar o professor, 
na realização de possíveis ajustamentos. 
Relativamente à avaliação sumativa, foi defendido pelos alunos que esta é uma síntese 
das aprendizagens realizadas, isto é, um balanço final do trabalho desenvolvido pelo aluno. 
Esta modalidade de avaliação foi assim considerada como um juízo globalizante do grau de 
desenvolvimento dos conhecimentos, competências, capacidades e atitudes dos alunos no 
final de um período de ensino e aprendizagem e deste modo atendendo ao seu carácter de 
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classificação e à certificação, tinha como referência as indicações provenientes do Ministério 
da Educação. 
Na avaliação formativa, foi bastante visível o nível de importância atribuída em 
relação a esta modalidade de avaliação. Para os alunos era indispensável que existisse o 
acompanhamento permanente da natureza e qualidade de aprendizagem de cada aluno, 
considerando por isso que a avaliação devia ser contínua e sistemática, servindo para orientar 
a intervenção do professor no ajustamento de processos e estratégias. Deste modo era 
importante na adopção de medidas de diferenciação pedagógica adequadas às características 
dos alunos e às aprendizagens a desenvolver. 
Apesar da legislação para o ensino secundário, referir que a avaliação das 
aprendizagens se orienta para aspectos como: a qualidade das aprendizagens, sendo entendida 
a avaliação como instrumento regulador; a contextualização, sendo entendida como a 
consistência entre as actividades de avaliação e as actividades de aprendizagem, numa 
perspectiva de integração do ensino, da aprendizagem e da avaliação; a valorização da 
informação sistemática ao aluno sobre o seu desempenho, com vista à melhoria das 
aprendizagens; entre muitos outros. A avaliação não é considerada para a maioria dos alunos 
no sentido de promover oportunidades de reflexão sobre o seu próprio trabalho e de ser 
integradora e reguladora do processo de ensino e aprendizagem, mas é ainda aceite no sentido 
restrito da verificação dos conhecimentos dos alunos. 
2.2. Avaliação Externa 
A avaliação sumativa externa é constituída pelos exames finais nacionais a que se 
referem as alíneas a), b) e c) do n.º 8 do artigo 11.º do Decreto-Lei n. 7/2001, de 18 de 
Janeiro, a realizar pelos alunos internos e pelos candidatos autopropostos. 
Em termos da compreensão e do significado do exame, os alunos entrevistados foram 
confrontados com uma questão relativa à concordância com a existência do exame nacional. 
De um modo geral os alunos concordam com a existência do Exame Nacional do 12º ano na 
disciplina de Matemática. Célia referiu a este propósito: 
O exame é fundamental. É o ponto alto de um ano de trabalho, tudo é avaliado, tudo o 
que nós fizemos em três anos. Acaba por ser o resumo de todo o trabalho que nós 
fizemos. 
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É defendido por investigadores na área da avaliação que se a concepção e elaboração 
dos exames tiver qualidade pedagógica os exames poderão ter várias vantagens (Fernandes, 
2005).  
Vários alunos entrevistados referiram o aumento da motivação para trabalharem mais 
devido à existência do exame, sendo essencialmente uma motivação de carácter extrínseco, no 
sentido em que os exames são não só um factor de responsabilização, mas também um factor 
de exigência e de pressão por parte dos professores. O Tiago considera que com o exame: 
Há o factor de motivação, chegar ao exame e ter boa nota. Como temos que a saber [a 
matéria] estudámo-la para chegar aos exames e ter bons resultados e ter a 
possibilidade de progredir na carreira. Pode-nos permitir chegar à profissão que nós 
temos no nosso objectivo.  
Catarina assume o exame como um factor de responsabilização em relação ao trabalho 
que desenvolve ao longo do ano, dizendo: 
Eu acho que [os exames] fazem com que os alunos se preocupem durante o ano todo 
em trabalhar. Acho que o exame nos faz trabalhar mais…nos faz ficar mais atentos. 
Daniel tem um discurso bastante elaborado defendendo que o exame: 
É uma maneira de garantir que os alunos em todo o país aprendem a mesma coisa e 
que um professor não fique sem dar a matéria. Por outro lado, permite que os alunos se 
esforcem para atingir o mesmo patamar e o que acontece é que alunos de diferentes 
escolas não são avaliados da mesma maneira e, com o exame acabam por estar numa 
situação de igualdade. Mas agora são momentos de grande tensão é verdade, andamos 
há vários anos a prepararmo-nos para o exame e acabamos por lhe dar uma 
importância que não devia ser tanta, o importante de andar na escola é aprender e não 
é para conseguir ter boa nota no exame, o exame é apenas um meio para atingir um 
fim. 
Alguns dos alunos entrevistados referiram que os exames são um incentivo aos 
professores no sentido de os obrigar ao cumprimento dos programas, tendo assim um efeito de 
pressão, regulação e controlo sobre o trabalho do professor. Carolina, por exemplo considera 
que: 
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Os professores lutam por conseguir dar as matérias porque existe o exame e, têm que 
dar aquela matéria porque vai sair no exame ou pode sair no exame. Alguns até 
aprofundam mais, determinadas matérias, pois acham que é habito sair no exame. 
Joaquim considerou que o professor se sente pressionado dado que: 
Há matérias que têm que ser dadas mais depressa, isto porque os professores têm que 
cumprir o programa para o exame e, se este não existisse havia matérias que 
precisavam de mais pormenores. Talvez algumas matérias sejam dadas muito mais 
depressa que outras e os alunos não percebem que estas são muito interessantes. O 
melhor seria se fossem dadas mais calmamente de modo a nós as assimilarmos 
melhor. 
Mas a pressão que é sentida pelo professor, no sentido de preparar os seus alunos para 
o exame nacional, pode levá-lo a propor aos alunos a realização de actividades de “treino” 
para o exame. Deste modo, o exame pode fomentar uma inversão pedagógica, atendendo a 
que as actividades não são seleccionadas tendo como referência o contexto dos alunos da 
turma, mas sim em função do exame e do programa nacional. Neste ponto de vista, o exame 
pode ter um efeito de carácter bastante normativo, orientando os professores para o que 
devem e não devem fazer nas suas aulas. Fernandes (2005) considera que o exame pode 
condicionar os objectivos, as estratégias, o envolvimento e as atitudes dos alunos em relação 
às aprendizagens. O que pode acontecer é que a tendência que existe em conceber exames 
com questões objectivas ou de resposta curta pode levar a uma desvalorização de uma 
avaliação de aprendizagens essenciais, como é exemplo a resolução de problemas.  
A responsabilização do professor é referida por alguns alunos, tendo salientado 
aspectos como a coordenação curricular e a exigência ao trabalho do professor. Assim, ao 
professor, por um lado, cabe o desafio de coordenar melhor o seu trabalho docente, em 
particular na planificação da implementação dos programas e, por outro, a necessidade de 
uma grande disponibilidade para os alunos. O Rodrigo, por exemplo assumiu que: 
Nós temos a noção que a professora se tem esforçado o máximo que pode, tem feito 
aulas extra e apoios constantemente, mas pronto acaba por ser um programa muito 
extenso e há sempre coisas que ficam para trás, tanta coisa. [O exame] induz uma 
muito melhor preparação por parte do professor para planear as aulas. 
Ainda no sentido da coordenação do trabalho docente, Frederico salientou que: 
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Se não tivéssemos exames dava para dar as matérias mais importantes e dava para 
explicá-las melhor e não dá-las assim tão ao de leve. Às vezes somos obrigados a 
passar à frente de uma matéria, à frente quer dizer avançar para outra matéria e se 
calhar alguns alunos não conseguiram ficar a perceber a matéria anterior. Os alunos 
podem dificultar que o professor avance na matéria ou também pode ser que os alunos 
tenham dificuldade em alguma parte da matéria e não fique tão bem explicado ou 
então faz com que a professora atrase a matéria para o aluno entender. 
As desvantagens dos exames apontadas pelos alunos entrevistados foram de dois tipos: 
efeitos psicológicos e instrumentalização do processo de ensino e de aprendizagem. 
Os efeitos psicológicos que os alunos consideraram relacionam-se com o facto de os 
exames provocam nervosismo e stress. Numa situação de exame, em que o aluno é sujeito a 
uma tarefa que considera de nível elevado para superar, pode provocar nervosismo e em vez 
de motivar o aluno, este pode ter efeitos paradoxais, podendo levá-lo mesmo a desistir. 
Quanto ao stress, tendo em conta que este engloba os processos psicológicos que estão 
inerentes à realização de uma prova, que pode ter um valor, que no ponto de vista do aluno 
pode ser extremamente decisivo, pode funcionar como um obstáculo, funcionando como um 
bloqueio às prestações expectáveis e normais dos alunos. 
Acreditamos que talvez devido à proximidade do exame, os factores relacionados com 
aspectos psicológicos foram os que tiveram uma maior partilha de opiniões pelos alunos. A 
quase totalidade revelou estar nervoso no momento do exame e alguns revelaram vários 
motivos para o seu estado psicológico. Alguns alunos mostraram alguma preocupação pois 
receavam que uma situação inesperada podia pôr em causa um período longo de trabalho. 
Rafael revelou alguma ansiedade através das suas palavras: 
Uma pessoa acorda mal disposta, não acorda tão bem física ou psicologicamente 
naquele dia e pronto lá se vai o trabalho de três anos por causa de um dia. 
Ainda nesse mesmo sentido, Rodrigo associou a uma situação dessas alguma injustiça: 
Eu acho que é sempre injusto estar a reduzir um ano inteiro de trabalho a um dia que 
pode correr mal, nós podemos não estar bem nesse dia, por qualquer motivo pessoal 
ou de saúde. 
Outros alunos atribuíram o nervosismo ao facto de estarem num ambiente diferente do 
habitual. Judite refere: 
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Porque nós sabemos que vai contar na nossa nota e o ambiente em que nós estamos 
remete-nos para uma pressão maior, estando em casa, estávamos descontraídos, 
tínhamos tempo. 
Já Tiago defendia que o meio exterior pode provocar grande influência nos alunos: 
No exame fazem um clima, põem muita pressão sobre os alunos, estão sempre a falar 
sobre o exame nas notícias, o exame vai ser nesta data, passam o ano a falar no exame 
como objectivo final. 
Frederico explicou a diferença entre fazer o exame num ambiente diferente e fazê-lo 
em casa: 
É a pressão, eu se fizer o exame em casa corre-me muito bem, eu estou lá a fazê-lo na 
boa, estou descansado e quando eu estiver aqui dentro de uma sala vou pensar no peso 
que esse exame vai ter no meu futuro. Falta-nos preparação não tanto em termos de 
matéria, mas se calhar a preparação psicológica, não estamos tão preparados 
psicologicamente para fazer o exame. 
Patrícia defendia que o exame era um ultimato com consequências que poderiam ser 
muito significativas: 
Vejo o exame praticamente como um ultimato, se eu não conseguir atingir aquele 
objectivo tudo aquilo que trabalhei ao longo dos anos não me valeu de nada. Na minha 
opinião eu acho que é injusto porque aquela simples hora vai modificar, pode 
modificar drasticamente a nossa nota, só por causa daquele dia a nossa nota pode 
baixar ou também aumentar. 
Outra desvantagem do exame que os alunos apontaram foi a instrumentalização 
do processo de ensino e de aprendizagem. Neste sentido, os alunos consideraram que o exame 
faz com que o professor queira despachar rapidamente a matéria, o que no seu ponto de vista 
pode ser penalizador para trabalho do aluno. Por vezes foram um pouco críticos quanto à 
forma como é conduzido o processo de ensino e de aprendizagem, assumindo que das aulas 
podem apenas ficar com um conhecimento superficial, não sendo feita a articulação com a 
prática. 
O Tiago é muito claro quanto à forma como a professora aborda as temáticas que 
considera ser feita em função do exame: 
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A matéria é dada em função do exame, porque pode sair no exame. Por vezes apressa-
se demais e há matérias que explicou muito rapidamente por falta de tempo. 
Joaquim afirma que os professores se dedicam aos conteúdos em detrimento de outros 
aspectos importantes: 
Acho que os professores, muitas vezes há professores que chegam às aulas e debitam a 
matéria sem perceberem se os alunos estão a perceber ou não, apenas querem 
despachar a matéria para o exame. 
Não se pode deixar de referir que apesar das várias desvantagens apresentadas pelos 
alunos, todos eles aceitam o exame com naturalidade. Quando confrontados com a 
possibilidade da não existência de exame, os alunos não acreditam que tal seja possível. 
Os alunos consideraram que os exames podem provocar efeitos de carácter 
psicológico, que podem ser encarados quer como vantagem, quer como desvantagem. Por um 
lado, o efeito que exercem ao nível da motivação do aluno, no sentido da sua 
responsabilização para um estudo contínuo e de grande profundidade, é certamente uma boa 
vantagem. Mas, a vertente de provocarem nervosismo e stress, pode levar o aluno a situações 
difíceis. 
São várias as opiniões dos alunos no sentido de considerarem que o exame pode 
produzir efeito de instrumentalização nos processos de ensino e de aprendizagem. Na 
verdade, a enorme importância que, muitas vezes, é atribuída aos exames, pode tornar 
secundário os processos de ensino e de aprendizagem, que passa a estar orientado para uma 
única finalidade: o exame em si. Deste modo, professores e alunos passam a trabalhar apenas 
com o intuito dos mesmos, menosprezando outros aspectos do processo de ensino e de 
aprendizagem como atitudes, valores, participação, avaliação, entre muitos outros. 
2.3. Articulação entre a avaliação Interna e a Avaliação Externa 
Na entrevista aos alunos, na temática da articulação entre a avaliação interna e externa 
foram abordados dois aspectos: práticas de ensino e práticas de avaliação. 
Na análise do impacto do exame nacional do 12º ano, um dos aspectos que os alunos 
mais referiram foi o das práticas de ensino. Tal acontece não apenas num plano mais 
quantitativo (número de vezes que os alunos referiram estes aspectos), mas também num 
plano qualitativo (a variedade de aspectos que apresentaram). Assim, tendo como referência 
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os dados recolhidos, pode-se dizer que o exame originou mudanças nas práticas de ensino em 
dois aspectos: na gestão curricular e na metodologia e tarefas propostas. 
 Em relação à gestão curricular, foi revelado pelos alunos que o impacto do exame se 
verifica, principalmente no fortalecimento de uma prática de prescrição e controlo em 
detrimento de uma prática de flexibilização e autonomia que consolida o modelo curricular do 
ensino secundário. 
Neste sentido o Programa de Matemática A, do ensino secundário refere que: 
O ensino da Matemática participa, pelos princípios e métodos de trabalho praticados, 
na educação do jovem para a autonomia e solidariedade, independência 
empreendedora, responsável e consciente das relações em que está envolvido e do 
ambiente em que vive. Genericamente, a Matemática é parte imprescindível da cultura 
humanística e científica que permite ao jovem fazer escolhas de profissão, ganhar 
flexibilidade para se adaptar a mudanças tecnológicas ou outras e para sentir-se 
motivado a continuar a sua formação ao longo da vida. A Matemática contribui para a 
construção da língua com a qual o jovem comunica e se relaciona com os outros, e 
para a qual a Matemática fornece instrumentos de compreensão mais profunda, 
facilitando a selecção, avaliação e integração das mensagens necessárias e úteis, ao 
mesmo tempo que fornece acesso a fontes de conhecimento científico a ser mobilizado 
sempre que necessário. (Departamento do Ensino Secundário, 2001, p.3) 
Neste contexto, os alunos da turma A referiram que o exame acaba por impulsionar 
práticas mais prescritivas, Cláudia refere: 
Acaba por ser o professor a ensinar e nós estamos lá a aprender. 
Em termos da gestão do currículo e atendendo à pressão que os professores sentem em 
relação ao tempo, Catarina diz que: 
O professor tem que dar a matéria o mais rápido possível, ele tem mesmo que andar. 
Por vezes há matéria que passa mesmo muito rápido e não chegamos a aprender. 
Joaquim justifica esta situação de exigência do cumprimento do programa atendendo à 
existência do exame, referindo: 
Há matérias que têm que ser dadas mais depressa, exactamente porque o professor tem 
que cumprir o programa todo para o exame. 
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Tiago assume que este controlo do professor devido à pressão que sente pelo tempo 
leva a situações indesejáveis: 
Às vezes apressa-se demais, houve uma matéria que explicou muito rapidamente por 
falta de tempo e se calhar nós não vamos ficar com o conhecimento tão bem adquirido 
como se calhar ficámos com outra matéria que deu mais devagar. 
Na perspectiva dos alunos, em termos de gestão curricular, o exame nacional fez com 
que o professor tivesse presente no seu trabalho a necessidade de cumprir todos os conteúdos 
do Programa. Deste modo, tornou-se manifesto que as orientações programáticas nacionais 
passaram a ser o ponto de referência da gestão curricular, comprometendo os princípios de 
autonomia e flexibilização que o modelo curricular do ensino secundário refere, levando essa 
situação a que a matéria fosse dada de forma muito rápida, não sendo possível seguir o ritmo 
dos alunos, em particular o dos mais fracos. Esta situação acaba por ser contraditória com O 
Princípio do Ensino do NCTM em que é defendido que um ensino efectivo requer um 
ambiente de aprendizagem desafiante e adequado. Neste sentido e nesta perspectiva de 
ensinar não estão implementadas as acções dos professores que encorajem os alunos a pensar, 
questionar, resolver problemas e a discutir ideias, estratégias e soluções. Cabe ao professor a 
criação de um ambiente intelectual, em que o raciocínio matemático seja um ponto de 
destaque. 
Foi revelado pelos alunos que o impacto do exame em termos de Metodologia e 
Tarefas propostas, se verifica num leque diversificado de aspectos. 
No programa do ensino secundário que entrou em vigor em 1997, defendia-se que as 
orientações metodológicas definidas nos novos programas de Matemática para o ensino 
secundário, iam ao encontro das tendências internacionais, em particular com o programa que 
se iniciou em Agosto de 1995 em Inglaterra, que define como objectivo horizontal, que “Os 
alunos devem ter oportunidade de aplicar o seu conhecimento, compreensão e capacidades de 
resolver problemas de crescente complexidade num grande leque de contextos”. Assim, de 
acordo com Floriani (2000), a união entre teoria e prática é, eventualmente uma das melhores 
formas de superar a mediocridade na educação escolar. 
Os alunos da turma A pareciam ter uma certa sensibilidade para esta questão, 
defendendo a articulação entre a teoria e a prática, no entanto assumiram uma posição de 
alguma crítica, conforme se pode constatar nas palavras de Joaquim: 
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Muitas vezes é necessário nas matérias fazer um paralelo com o prático para os alunos 
terem uma percepção mais real, isto é, em que situações é que podem aplicar aquela 
matéria e se assim não acontecer, os alunos acabam por ter uma abrangência de 
conhecimentos sem terem uma prática deles, ficam só com a parte teórica sem ter a 
prática. 
Para Rodrigo esta relação entre a teórica e a prática acaba por tornar a matemática 
mais interessante: 
De um modo geral, se eu for a ser sincero quando se fala de algumas matérias em 
Matemática é sempre importante haver em paralelo à vida real, os exercícios em si 
tornam-se sempre mais interessantes. Por exemplo a trigonometria eu acho que 
qualquer profissão acaba por ter sempre trigonometria. 
Nos dias de hoje surge a necessidade de alterar as práticas mais mecanizadas para 
outras mais direccionadas para o raciocínio ou outras que aproximem o ensino da Matemática 
à realidade. Desenvolvendo o processo de ensino e de aprendizagem com predomínio de uma 
lógica de competências em detrimento de objectivos, o exame parece fazer condicionar esta 
perspectiva. Tal como afirma Biaggi (2000) não é possível preparar alunos capazes de 
solucionar problemas, ensinando conceitos matemáticos desvinculados da realidade ou que se 
mostrem sem significado para eles, esperando-se que saibam como vão utilizá-los no futuro. 
Alguns dos alunos entrevistados referiram sentir efectivamente uma preocupação com 
o raciocínio, mas na verdade disseram que esta situação era essencialmente manifestada 
através dos testes, o que no seu ponto de vista era insuficiente. Neste sentido os alunos 
defenderam que era em contexto de sala de aula que deviam desenvolver esse tipo de 
competências de raciocínio mais complexo e não apenas nos testes. Catarina mostra-se pouco 
à vontade, referindo: 
Têm que ser exercícios mais complexos, esses é que nós devíamos treinar mais na 
aula! 
Patrícia também dá ênfase a uma prática de resolução de problemas com raciocínio 
mais complexo no desenvolvimento da aula e não apenas no teste: 
Eu acho que não deve ser só nos testes, devia haver fichas com aquele tipo de 
perguntas em que a professora explicasse a maneira como nós deveríamos dar a volta 
ao problema. Esse tipo de problemas deveria ser proposto em prática na aula, mas na 
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aula nós fazemos mais exercícios do livro. Na minha opinião eu acho que não há 
treino suficiente para aquele tipo de pergunta. 
Em relação aos materiais de apoio às aulas, alguns alunos afirmaram que o trabalho 
desenvolvido era orientado essencialmente pelo manual escolar, sendo o tipo de tarefas 
proposto de nível pouco elaborado e de aplicação directa. Por exemplo o Frederico referiu: 
Eu tenho vindo sempre a preparar-me pelos exercícios tipo exame, acho que o tipo de 
teste que nós temos tido ao longo do ano e o exame não tem tido nada a ver com o que 
aparece no livro. Se nós estudarmos só pelo livro não chegamos lá. 
O livro de exames foi considerado pelos alunos como um instrumento de trabalho 
muito importante em termos de preparação para os momentos de teste sumativo e um 
complemento na compreensão das matérias. Foi ainda defendido que este instrumento de 
trabalho acaba por compensar alguma falta de articulação entre o tipo de exercícios/problemas 
do manual escolar adoptado e o tipo de exercícios/problemas dos exames. A este propósito 
Rodrigo afirma: 
Eu tenho a certeza que se não tivesse o livro de exames e se não fosse buscar testes 
intermédios à página do GAVE não conseguia perceber muitos dos exercícios que vêm 
nos testes intermédios. A maneira de explicar vê-se que nesse livro de exames está 
feita por alguém que está lá no meio, que sabe o tipo de exercícios que vai sair. 
Percebi que aquele tipo de livros ajudava-me bastante, é um livro que não tinha nada a 
ver com os manuais, tem exercícios muito melhor pensados e têm a matéria mais 
explicada. 
Os alunos referiram que na preparação para os testes de avaliação a professora 
recorreu ao manual escolar. Segundo o Joaquim: 
A professora diz-nos, vamos fazer este exercício da página não sei quê de preparação 
para o teste. 
Mas nesta tarefa de preparação para o teste foi ainda referido que esta enviava 
exercícios, através do e-mail, da sua autoria ou de exames saídos em anos anteriores, como 
afirma Rodrigo: 
Alguns exercícios a professora enviava por e-mail. Às vezes até mandava exercícios 
para o e-mail, ou algumas fichas que ela própria fazia com esses exercícios tipo 
exame. 
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Os alunos assinalaram um efeito provocado pelo exame nacional do 12.º ano que se 
prende com o facto de o trabalho realizado ser essencialmente orientado pelo manual 
adoptado pela escola e foram apontadas limitações ao referido manual no sentido de 
considerarem que este não está ajustado às exigências dos exames. Para superarem esta 
lacuna, os alunos afirmaram que a professora e eles próprios recorreram a outros materiais de 
apoio, sendo sintomático que um desses materiais fosse a publicação do GAVE com a 
compilação dos exames nacionais. 
Tal como já tinha sucedido nas práticas de ensino, em relação às práticas de avaliação 
os alunos referiram-se a estas com muito interesse. Assim, tendo como referência os dados 
recolhidos, podemos dizer que o exame originou mudanças nas práticas de avaliação, em dois 
aspectos: critérios de avaliação e instrumentos de avaliação. 
Os alunos revelaram ter conhecimento dos critérios de avaliação definidos para a 
disciplina de matemática. A maioria dos alunos referiu que o peso de 80% que os testes 
representam nos critérios de avaliação é de algum modo penalizador, não dando grande 
importância ao trabalho da aula e a aspectos como o desenvolvimento de atitudes e 
capacidades. Foi ainda referido que este peso muito significativo dos testes nos critérios de 
avaliação, se prende com o facto de serem estes que revelam os conhecimentos dos alunos, 
apesar de muitas vezes não conseguirem mostrar através deles o que sabem. Assim, foram 
muitos os comentários que os alunos fizeram. Catarina foi muito clara: 
Os critérios de Matemática estão muito focalizados nas notas do teste! 
E nesse sentido a opinião de Tiago complementa esta ideia: 
Podemos não fazer nada, não estarmos minimamente participativos e empenhados na 
aula, temos boa nota no teste e é essa a nota que vamos ter no fim do ano. É pouco 
provável termos uma nota diferente da dos testes porque os testes valem 80%, é 
completamente descabido 20% alterarem uma nota inteira. 
Rodrigo justificou a opinião que tinha em relação ao facto do peso dos destes dever 
ser, no seu ponto de vista, menor: 
Os testes deviam valer menos. Na Matemática só os testes valem tanto, mesmo que 
nós estejamos a trabalhar o ano inteiro, fazer os trabalhos de casa, o empenho e tudo 
isso, aquele teste, basta um teste ser baixo que vai afectar toda a nota. Eu acho que os 
critérios deviam ser mais uniformes e mais bem distribuídos. 
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
85 
Já António referia que o peso do teste tinha a ver com o exame,  
Os testes têm um peso na avaliação que é uma maneira de obrigar os alunos, para se 
habituarem, se prepararem para o exame. 
Os critérios de avaliação referidos pelos alunos não são mais do que critérios para 
atribuição de uma classificação final. Os alunos não se referem a aspectos que eventualmente 
o professor possa utilizar na recolha de informações sobre vários aspectos que vai avaliando 
ao longo do ano. Esta situação vai ao encontro do que Fernandes (2005) defende, em que os 
professores acabam por encontrar uma fórmula que se baseia essencialmente na sua intuição, 
conhecimento e experiência, na qual os testes acabam por ter um peso eventualmente 
desproporcionado nas decisões que precedem a atribuição da classificação final. 
Mas alguns alunos acabaram por focar aspectos interessantes e até reveladores de 
algum conhecimento em torno dos conceitos avaliação e classificação, apesar de mostrarem 
alguma confusão e contradição em relação aos conceitos. O Daniel defendeu: 
Uma classificação avalia o trabalho que o aluno desenvolveu ao longo do ano, 
classificação e avaliação para mim são coisas idênticas, não há grande distinção, 
classificar é avaliar, avaliar talvez não seja bem classificar. 
Enquanto Cármen salientou,  
É o conjunto de todas as avaliações que vão dar uma classificação final! 
Esta ideia acaba por transmitir de algum modo a relação entre avaliação e 
classificação, mas que, por vezes, é difícil ser posta em prática pelos professores. No ponto de 
vista de Fernandes (2005) o que eventualmente acontece é que devido a não ser fácil ao 
professor estabelecer critérios que permitam associar as aprendizagens dos alunos a um 
determinado valor numa escala definida, este utiliza uma fórmula como resposta. 
Actualmente no sentido de “garantir um equilíbrio entre as diversas formas de 
avaliação, recomenda-se fortemente que, na classificação final de um período, o peso dos 
testes escritos não ultrapasse, em regra, metade do peso do conjunto dos diferentes momentos 
de avaliação (Departamento do Ensino Secundário, 2001, p.13). O peso dos testes, nesta 
escola, contraria de forma muito significativa o que está definido no programa. A 
recomendação feita pelo programa vai no sentido dos testes terem um peso não superior a 
50% e nesta escola progrediu-se no sentido oposto. No ano de 2004/2005, através de análise 
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documental, constatou-se que o peso dos testes era de 60% e actualmente atingiu-se o valor de 
80% para os testes. 
Os instrumentos de avaliação utilizados são essencialmente os testes. A ênfase que é 
dada ao teste, no ponto de vista dos alunos, é devida essencialmente ao facto de este ser o 
instrumento de avaliação que mais se assemelha ao exame nacional. Tiago é bastante 
explícito: 
Nós estamos sempre a resolver só testes! 
Na elaboração do teste, os alunos consideraram que há uma preocupação por parte do 
professor, no sentido de habituá-los ao estilo do exame, Tiago refere a propósito: 
Os testes são mais baseados nos exames! 
Catarina exemplifica alguns aspectos de estrutura: 
A estrutura, ela faz exactamente igual ao exame para nos ambientarmos ao que vamos 
fazer. Ela põe sempre um formulário de exame para nos habituarmos a trabalharmos 
com ele. 
E Rodrigo referiu-se ao conteúdo: 
Ela se calhar preocupa-se mais em pôr perguntas do género dos exames, que nos 
obriguem a fazer raciocínio mais complexo. 
Judite complementa a ideia de Rodrigo: 
A estrutura do teste é semelhante, temos as questões de escolha múltipla, depois temos 
perguntas de resposta aberta, pode ou não ter composição, ou gráfico, mas isso 
depende de teste para teste. 
É evidente o predomínio dos testes relativamente a outros métodos de recolha de 
dados sobre os alunos. Esta situação no ponto de vista de Fernandes (2005) não é a melhor 
para reduzir erros inerentes à avaliação, a diversificação de métodos permite avaliar mais 
domínios do currículo bem como melhor lidar com a grande diversidade de alunos que estão 
hoje nas nossas salas de aula. 
As orientações relativas à avaliação dos alunos vão no sentido da diversificação das 
formas de avaliação, defendendo que se deve propor ao aluno: 
um conjunto de tarefas de extensão e estilo variáveis, algumas delas individuais e 
outras realizadas em grupo, de modo que, no conjunto, reflictam equilibradamente as 
finalidades do currículo. Só assim se contribuirá para promover outras competências e 
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capacidades que se pretendem desenvolver no ensino secundário. (Departamento do 
Ensino Secundário, 2001, p.13) 
Mas, na verdade, o exame pareceu influenciar, ao ponto das orientações definidas 
superiormente terem de algum modo sido contrariadas, na medida em que as tarefas propostas 
se orientaram principalmente em função da tipologia do exame. 
O teste é sem dúvida um elemento de avaliação muito importante, já que constitui um 
momento de síntese e assume neste sentido uma função distinta da dos outros instrumentos, 
atendendo a que na disciplina de matemática há exame nacional, é evidente que o professor 
deve ter em conta, este instrumento de avaliação. Neste caso concreto, evidencia-se uma 
preocupação muito grande em familiarizar o aluno com o exame. Assim, foi fornecido o 
formulário de exame aos alunos, a estrutura do teste era idêntica à estrutura do exame, 
existindo questões de escolha múltipla e, nas questões de desenvolvimento, apresentaram-se 
questões análogas às do exame. 
3. Os resultados dos exames 
3.1. Percepções dos alunos sobre os exames 
Os resultados dos exames, no ponto de vista dos alunos entrevistados têm associados 
vários aspectos como o acesso ao ensino superior, as discrepâncias entre avaliação interna e a 
classificação de exame, a monitorização do ensino, a melhoria o ensino, a reflexão do 
professor, a avaliação do professor, a avaliação da escola, políticos e, a motivação. 
A função dos exames de controlo da progressão dos alunos, nomeadamente no acesso 
o ensino superior é apontada por Patrícia que refere: 
O exame serve para filtrar as pessoas que vão para as universidades. 
Os alunos referiram sentir pressão por parte dos professores no sentido de manterem a 
classificação interna final, isto é, evitar discrepâncias. Esta situação está de algum modo 
relacionada com uma das funções dos exames, a monitorização que de acordo com Fernandes 
(2005) está associada à prestação de contas aos professores e às escolas, dando posteriormente 
origem a rankings. Carolina assumia esta ideia dos professores não desejarem discrepâncias 
entre avaliação interna e nota de exame: 
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Por isso é que os nossos professores se preocupam em dar as notas que acham que nós 
merecemos mesmo, que é para não chegarmos ao exame e não termos uma nota tão 
discrepante. 
Surgiram várias opiniões de que o exame pode servir para o Ministério da Educação 
estar informado da situação actual do ensino em Portugal, exercendo deste modo o exame 
uma função de controlo. No ponto de vista de Fernandes (2005) o exame tem a vantagem de 
contribuir para avaliar o sistema educativo e ajudar a melhorar a tomada de decisões. De 
forma muito sucinta Catarina referiu: 
Acho que o exame é útil para o Ministério ter noção de como está o ensino. 
Já Rodrigo foi bastante mais preciso: 
Aquilo que eu percebo é que o Ministério quer saber mais ou menos os níveis dos 
alunos. Acho que o que quer mesmo saber é em termos de valores como é que estão, 
ou seja, os números ao nível do país, sendo deste modo possível ter a certeza que é 
isento e que aqueles resultados das classificações internas, são completamente isentos. 
O Ministério quer valores completamente isentos, imparciais. 
Os alunos consideraram que o exame podia ser importante para o professor melhorar a 
sua forma de ensinar. Esta é uma característica importante em termos de vantagem que o 
exame possa trazer ao professor. Assim de acordo com Fernandes (2005) o exame pode dar 
indicações úteis às escolas, aos professores e aos alunos acerca do que é importante ensinar e 
aprender. Por exemplo, Frederico referiu: 
Se calhar a professora pega nessas notas para mudar o seu método de trabalho com 
futuras turmas, olha para o exame e pode pensar assim, se eu mudar aqui… 
Catarina considerou que uma mudança de métodos pode ser eficaz: 
Através da comparação entre o método que ela utilizou e os resultados que os alunos 
tiveram, ela tenta utilizar um novo método. A professora pode adoptar outro método se 
não tiver corrido bem para determinada matéria, talvez se tentar dar essa matéria de 
forma diferente ao tentar abordá-la de maneiras diferentes para que os próximos 
alunos consigam ter melhores resultados. 
Rodrigo apontou aspectos ligados à superação de erros que a professora possa ter 
cometido: 
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Ao comparar os resultados que os alunos foram tendo ao longo do ano com os dos 
exames talvez perceba o método que seja melhor para adoptar com os próximos alunos 
para que estes consigam ter resultados melhores e deste modo é possível que o 
professor não volte a cometer se calhar alguns erros. 
No ponto de vista dos alunos entrevistados, surgiram várias opiniões no sentido de 
defenderem que a classificação dos alunos no exame pode avaliar o trabalho desenvolvido 
pelo professor. Para Cláudia era perceptível a existência de uma relação entre o trabalho 
desenvolvido pelo professor e a classificação de exame: 
Acaba por avaliar o professor, é ele que nos ensina. Se nós tivermos bons resultados 
fez um bom trabalho. O exame vai avaliar o trabalho dele! 
Para Rodrigo as classificações de exame acabam poder credibilizar a imagem que o 
professor tem para os vários intervenientes da comunidade escolar: 
Acho que dá muito mais crédito a um professor que chega ao fim do ano e cujos 
alunos tenham exames com valores correspondentes aos que tiveram na frequência. 
Não será certamente só isso, mas acaba sempre por influenciar as pessoas, mesmo os 
professores, pais e alunos. Ao verem na pauta que os alunos têm notas razoáveis e 
parecidas com as da frequência percebem que o desempenho dos professores foi 
correcto ao longo do ano. 
Além de avaliar o professor em particular, os alunos referem que os resultados dos 
exames avaliam também a escola. Foi ainda mesmo defendido por alguns alunos que os 
exames servem para avaliar as escolas sendo as escolas que têm os melhores resultados nos 
exames as melhores. Patrícia é muito directa: 
O exame também vai avaliar as escolas. E as escolas que têm os melhores resultados à 
partida serão as escolas que têm mais sucesso. 
Para Tiago, algumas escolas poderão ter algumas dificuldades se os resultados não 
forem os desejados. Assim afirma: 
Para mim quantificar ou qualificar uma escola quanto à sua capacidade de ensino vai 
acabar por descredibilizar mais do que credibilizar, porque as escolas que já eram 
consideradas boas, já eram sempre credibilizadas, enquanto as escolas consideradas 
menos boas poderão ser descredibilizadas. Pode surgir rivalidade entre a escola A e a 
escola B devido aos rankings. 
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As situações apresentadas em relação à influência dos resultados dos exames, na 
avaliação dos professores e da escola está amplamente relacionada com aspectos referidos por 
Fernandes (2005) que se prendem com a credibilidade social dos sistemas educativos por 
fazer emergir um efeito de monitorização pois os resultados são vistos no sentido de pedir 
contas aos professores e às escolas, promovidos pela publicação de rankings de escolas.  
Os alunos entrevistados defenderam que os exames motivaram os vários intervenientes 
da escola, desde os órgãos de gestão, os professores e os alunos. 
O Tiago salientou que o exame exercia uma influência no sentido de: 
Incentivar as escolas, a direcção da escola, o conselho executivo e para incentivar os 
professores. 
E Joaquim complementou esta ideia salientando: 
Professores incentivados, esforçam-se ainda mais para que os alunos se interessem 
pela matéria, pode incentivar tipo uma cadeia, o conselho executivo incentivar o 
professor, o professor incentivar os alunos a estudar e a ter boas notas. 
Esta motivação que pode advir dos exames, pode ser interpretada como uma resposta 
que a escola e os seus intervenientes dão aos resultados do exame. Esta situação do ponto de 
vista de Fernandes (2005) poderá fornecer indicações úteis às escolas, aos professores e aos 
alunos acerca de aspectos importantes relacionados com o ensino e a aprendizagem. 
3.2. Os resultados dos alunos nos exames e a classificação interna final 
Foi feito um estudo estatístico com o objectivo de complementar a análise qualitativa, 
que incidiu sobre a média global das classificações internas finais dos alunos em todas as 
disciplinas do décimo segundo ano, a classificação interna final à disciplina de matemática e a 
classificação de exame. Este pretendeu dar uma melhor contextualização em termos dos 
resultados dos alunos e à interpretação dos resultados. 
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O gráfico que se segue inclui diagramas de extremos e quartis da média global, 
classificação interna final à disciplina de matemática e a classificação de exame, na turma A. 
 
Gráfico 1 - Média global, classificação interna final (CIF) a Matemática e, classificação de exame, da turma A. 
Com base no diagrama de extremos e quartis da turma A, observámos que a média 
global do décimo segundo ano variou entre os 15 e os 18.2 valores, sendo reveladora de uma 
significativa homogeneidade das classificações dos alunos da turma A em termos de 
desempenho global. Mais especificamente, na disciplina de Matemática, as classificações 
internas finais são um pouco mais heterogéneas, variando entre os 10 e os 18 valores, apesar 
de no geral os alunos revelarem um bom desempenho nesta disciplina. É de salientar que a 
maior concentração de dados nesta turma está entre a mediana e o terceiro quartil, isto é, cerca 
de vinte e cinco por cento dos alunos tinha classificações entre 15 e 16. Da leitura do gráfico 
também se constata que entre 10 e 11 valores a percentagem de alunos também se situa 
próxima das vinte e cinco por cento. 
A variação das classificações obtidas no exame foi muito grande, entre 2 e 18 valores, 
isto é, uma amplitude de variação de 16. Tal como aconteceu na classificação final em 
Matemática, houve no exame um grupo que inclui vinte e cinco por cento dos alunos que se 
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cento dos alunos obteve classificação inferior a dez valores, tendo sido a classificação mais 
baixa de dois valores. 
Foi feito o cálculo da média e desvio padrão da média global de todas disciplinas do 
décimo segundo ano, das classificações internas finais e das classificações de exame à 
disciplina de matemática, conforme se vê através do quadro que se segue: 
Quadro 2 - Média e desvio padrão referentes à média global de todas as disciplinas do 12º ano, classificação 
interna final e classificação no exame nacional, na disciplina de matemática, na turma A. 
 Média Desvio padrão 
Média global de todas as 
disciplinas do 12º ano 16.9 1.1 
Matemática (CIF) 14 2.4 
Matemática (exame) 12.3 5.1 
 
Através da análise do quadro podemos, mais uma vez, constatar que, em termos de 
aproveitamento global, os alunos estiveram muito bem, sendo a média global de 16.9 valores. 
O desvio padrão de 1.1 mostra-nos que em relação à média das classificações globais, existe 
pouco afastamento dos dados, ou seja, as médias globais dos alunos são muito próximas o que 
permite percepcionar que em termos gerais a turma é homogénea. 
Na classificação interna final à disciplina de matemática (14 valores), apesar de haver 
um desvio significativo (2.9 valores) em relação à média global, foi obtida uma classificação 
média bastante positiva. Neste caso o desvio padrão, apresentou um valor mais elevado (2.4 
valores) o que nos leva a afirmar que na disciplina de matemática as notas não são tão 
homogéneas, na medida em que se constata um maior afastamento das classificações em 
relação à média das classificações internas finais. 
No que concerne ao exame, o desvio é ainda maior, na medida em que em termos de 
média de exame foi de 12.3 valores tendo estado 1.7 valores abaixo da média das 
classificações internas finais. O desvio padrão é aqui considerável (5.1) o que nos leva a dizer 
que em relação à média de exame existem classificações dispares, ou seja, houve vários 
alunos com classificação muito abaixo e vários alunos com classificação muito acima da 
média obtida no exame. 
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O gráfico que se segue inclui diagramas de extremos e quartis da média global, 
classificação interna final à disciplina de matemática e a classificação de exame, na turma B. 
 
Gráfico 2 - Média global, classificação interna final (CIF) a Matemática e, classificação de exame, da turma B. 
Com base no diagrama de extremos e quartis da turma B, observámos que a média 
global do décimo segundo ano variou entre os 13.8 e os 18.7 valores, que comparativamente à 
turma A revela que em termos globais este grupo de alunos é mais heterogéneo. Na disciplina 
de Matemática, tal como já acontecia na turma A, as classificações internas finais estão um 
pouco dispersas, variando entre os 10 e os 19 valores, apesar de também estes alunos 
revelarem um bom desempenho. Nesta turma, não podemos dizer que exista uma 
classificação que se destaque no sentido de um maior número de alunos a ter tido, isto é 
visível através do diagrama quando observamos que os quatro intervalos de referência têm 
amplitudes praticamente iguais. 
Em relação à classificação de exame a dispersão de dados foi grande, tendo as 
classificações variado entre 7 e 19 valores, de amplitude 12 que em relação à turma A é 
bastante menor. Tal como acontecia na classificação final em matemática, também não houve 
no exame uma classificação que se destaque no sentido de um maior número de alunos a ter 
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referência têm neste caso amplitudes exactamente iguais (3 valores). Nesta turma, tal como já 
tinha acontecido na turma A vinte e cinco por cento dos alunos obteve classificação inferior a 
dez valores, tendo sido a nota mais baixa de sete valores. 
Foi feito o cálculo da média e desvio padrão da média global de todas disciplinas do 
décimo segundo ano, das classificações internas finais e das classificações de exame à 
disciplina de matemática, conforme se vê através do quadro que se segue: 
Quadro 3 - Média e desvio padrão referentes à média global de todas as disciplinas do 12º ano, classificação 
interna final e classificação no exame nacional, na disciplina de matemática, na turma B. 
 Média Desvio padrão 
Média global de todas as 
disciplinas do 12º ano 16.4 1.3 
Matemática (CIF) 14.2 2.9 
Matemática (exame) 13 3.7 
 
Através da análise do quadro, podemos mais uma vez, constatar que em termos de 
aproveitamento os alunos estiveram muito bem apresentando a turma B uma média global de 
16.4 valores que foi ligeiramente inferior à da turma A. O desvio padrão de 1.3 mostra-nos 
que em relação à média das classificações globais, existe pouco afastamento dos dados, ou 
seja, as médias globais dos alunos acabaram por ser próximas. 
Na classificação interna final à disciplina de matemática que foi de 14.2 valores, 
apesar de haver um desvio (2.2 valores) em relação à média global, podemos dizer que foi 
obtida uma classificação média bastante positiva. Neste caso o desvio padrão, apresentou um 
valor mais elevado (2.9 valores) do que na turma A, o que nos leva a afirmar que na disciplina 
de matemática as notas não são tão homogéneas, na medida em que se constata um maior 
afastamento das classificações em relação à média das classificações internas finais. 
Nas classificações de exame, comparativamente à média das classificações internas 
finais houve um pequeno desvio de 1.2 valores. O desvio padrão foi de 3.7 valores o que em 
relação à turma A é inferior em 1.4 valores o que é significativo e, que nos leva a concluir que 
nesta turma as classificações de exame são mais homogéneas que na A. 
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Quadro 4 - Comparação da classificação interna final, classificação final e classificação no exame nacional, à 
disciplina de matemática nas turmas A e B. 
Turma A  Turma B 
Nome CIF Exame Desvio CF  Nome CIF Exame Desvio CF 
António 15 14 -1 15  Alda 15 13 -2 14 
Cláudio 11 5 -6 9  Cármen 12 11 -2 12 
Catarina 11 6 -5 10  Daniel 17 16 -1 17 
Carolina 15 17 +2 16  Denise 12 8 -4 11 
Célia 16 18 +2 17  Diogo 18 19 +1 18 
Cláudia 11 10 -1 11  Eduardo 15 14 -1 15 
Diana 14 13 -1 14  Fátima 19 19 0 19 
Filipe 16 16 0 16  Frederico 10 9 -1 10 
Henrique 16 17 +1 16  Guilherme 15 15 0 15 
Joaquim 15 16 +1 15  Ilda 10 7 -3 9 
Júlio 17 16 -1 17  José 10 10 0 10 
Laura 12 10 -2 11  Josué 17 16 -1 17 
Paulo 16 14 -2 14  Judite 12 8 -4 11 
Patrícia 11 2 -9 8  Rafael 18 17 -1 18 
Rui 10 2 -8 8  Rita 14 14 0 14 
Rodrigo 18 16 -2 17  Alexandre 15 13 -1 14 
Telmo 12 15 +3 13  Pedro 13 12 -1 13 
Tiago 16 15 -1 16       
           
Médias 14 12.3 -1.4 13.5  Médias 14.2 13 -1.2 13.9 
 
Dos conjuntos de dezoito alunos da turma A e dezassete alunos da turma B que 
realizaram exame os resultados acabaram por ser próximos. Em termos de classificação 
interna final a turma A apresenta uma classificação média de 14 valores enquanto na turma B 
é de 14, 2 valores. É de salientar que na turma B, apenas dezassete alunos teve classificação 
interna final, já que os restantes cinco alunos da turma chegaram ao final do ano com esta e 
outras disciplinas em atraso. 
As classificações de exame apresentaram pequenos desvios em relação às 
classificações internas finais nas duas turmas, o que em termos das médias dos desvios acabou 
por originar na turma B um desvio ligeiramente menor em 0.2 valores que na turma A. 
Comparativamente às classificações internas finais e às classificações finais as 
diferenças também são pouco significativas. Na turma A, o impacto que o exame acabou por 
se fazer sentir através de uma pequena descida que em termos de médias foi de 0,5 valores, ou 
seja, de 14 valores para 13.5 valores, mas que acabou por se reflectir na não aprovação nesta 
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disciplina em três alunos: o Cláudio, a Patrícia e o Rui que foram também os alunos que 
apresentaram maiores desvios na classificação de exame em relação à classificação interna 
final. Na turma B, o impacto do exame foi quase imperceptível visto que as classificações 
médias passaram de 14.2 valores para 13.9 valores, mas ainda assim originou a não aprovação 
da Ilda que foi a aluna desta turma com menor classificação no exame. 
No conjunto das duas turmas, foram a exame quatro alunos com classificação interna 
final de 10 valores. Destes um fazia parte da turma A e como obteve classificação de exame 
de 2 valores não obteve aprovação nesta disciplina. Na turma B, dos três alunos com 10 
valores de classificação interna final dois deles conseguiram classificação de exame que lhes 
permitiu aprovação nesta disciplina enquanto o terceiro obteve 7 valores o que se revelou 
insuficiente. 
Podemos concluir, salientando que nestas duas salas de aula é visível um controlo por 
parte das duas professoras. Na turma B, foi dada maior ênfase ao papel do aluno como 
interveniente no processo de ensino e de aprendizagem e a professora acabou por ir 
implementando algumas estratégias que se articulam com práticas de avaliação formativa, os 
resultados da classificação interna final e do exame acabam por ser ligeiramente melhores que 
na turma A, que em termos globais é um pouco melhor. Este resultado obtido vai ao encontro 
das ideias de Black e Wiliam (1998) que baseados em mais de duzentos e cinquenta estudos 
concluíram que alunos que frequentam aulas em que a avaliação formativa é a modalidade de 
avaliação por excelência, aprendem mais e, acima de tudo, melhor do que os alunos que 
frequentam aulas em que a avaliação realizada é de incidência essencialmente sumativa. Na 
situação de alunos com classificações mais baixas, também, foi na turma B, que os 
desempenhos no exame foram melhores, o que vai mais uma vez ao encontro das conclusões 
de Black e Wilian nomeadamente quando referem que os alunos com mais dificuldades 
beneficiam muito significativamente do facto de serem avaliados através de estratégias de 
avaliação formativa. 
3.3. Utilização dos resultados dos exames 
 
Os alunos foram questionados no sentido de se compreender a forma como 
interpretaram os resultados do exame.  
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Em relação ao estado psicológico dos alunos, a maioria referiu momentos de 
nervosismo, antes ou durante a realização do exame. Vários alunos referiram que se sentiram 
calmos no início do exame, mas quando sentiram dificuldade em algumas questões 
começaram a ficar nervosos, o que pode ter originando discrepâncias entre a classificação 
interna final e a classificação de exame (Sutton, 2004). O António referiu a este propósito, 
À partida estava calmo e relativamente confiante, com o passar do tempo e quando via 
algum exercício que não conseguia fazer ou tinha dúvidas, comecei a ficar mais 
nervoso. A gestão do tempo também não foi a melhor, pois deixei exercícios por fazer. 
O Júlio partilhou a mesma opinião, afirmando a esse respeito: 
Senti-me ligeiramente nervoso e inseguro. Mas consegui fazer uma boa gestão do 
tempo e terminar o exame a horas. No entanto, os nervos acabaram por me levar a 
cometer erros importantes. 
O Frederico, aluno que obteve classificação interna final de dez valores, referiu a este 
propósito: 
Tinha uma pressão forte sobre mim, dependia do exame para seguir em frente. Fui 
muito nervoso para o exame. Ao inicio até não estava a correr mal, mas depois 
comecei a achar que as questões eram longas, demorando algum tempo. A meio do 
exame comecei a acalmar mas, para o final comecei outra vez a ficar nervoso pois 
estava a ver que não conseguia acabar o exame. Na última pergunta que era sobre 
derivadas e, eu sabia derivar tão bem mas não consegui chegar lá, foram os nervos. 
Já outros alunos referiram que iniciaram o exame, um pouco nervosos mas, com o 
passar do tempo acalmaram, Filipe referiu: 
Durante a realização do exame senti-me calmo e até confiante. Ao início estava 
ligeiramente ansioso, mas com o decorrer do exame fui-me sentindo mais calmo. 
Já a Carolina referiu: 
Senti-me bastante nervosa mas à medida que o tempo passava ia ficando mais calma e 
confiante. Consegui ter uma boa gestão de tempo pois costumo fazer sempre um plano 
de tempo no início do exame. 
Alguns alunos referiram que apesar da importância do exame para o acesso ao ensino 
superior e, por isso, sentirem alguma pressão, mas conseguiram manter-se calmos. Fátima 
refere a este propósito: 
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Durante a realização do exame estava calma. Assim que vi que as questões do exame 
eram do género das que já tinham saído em exames de anos anteriores, comecei a 
resolver e como estava a correr bem fiquei calma. 
Os alunos que apresentaram classificação de exame com desvio negativo em relação à 
classificação interna final consideraram que a descida se deveu principalmente a algum 
nervosismo que consideram normal. O Frederico justificando a descida que teve de um valor, 
referiu: 
O maior problema foram os nervos pois o exame até era acessível. Os nervos 
baralharam-me muito e deram-me brancas, depois do exame fui para casa e pensei 
como é que não fui capaz de resolver algumas questões. 
A exigência do exame também foi apontada como motivo de descida, Rodrigo afirmou 
neste sentido: 
A nota obtida reflectiu o grau de dificuldade do exame, que eu considero ligeiramente 
elevado. 
Alguns alunos defenderam que tinham conhecimentos para obter uma melhor nota, 
mas o rigor dos critérios de correcção acabou por condicioná-los em termos de tempo. 
Frederico referiu: 
Nós queremos fazer tudo direitinho, fazer os passos todos, justificar tudo nas questões 
e acabamos por perder muito tempo aí. 
Alguns alunos assumiram alguma responsabilidade na descida, afirmando a falta de 
trabalho. O Filipe referiu a este propósito: 
A descida no exame deveu-se a pouco trabalho, uma vez que não fazia um trabalho 
sistemático e só trabalhava na véspera dos testes. 
Já o Daniel afirmou ter tido alguma desatenção durante a realização do exame: 
Tive um desvio de um valor mas esperava ter tido melhor nota. O desvio foi devido a 
ter tido falta de atenção. Por exemplo numa questão esqueci-me de um dado do 
problema, foi pura distracção e houve aqui coisas que devia ter estudado mais. Foi 
culpa da minha distracção e por não ter estudado mais.  
Em relação às questões relacionadas com a temática das derivadas os aspectos 
relacionados com a resolução das questões foram variados. 
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A questão quatro da primeira parte apresenta-se de seguida e surgiram desempenhos 
muito diferentes: 
 
A Cármen tentou explicar os motivos que levaram e ter optado pela resposta correcta: 
Eu acertei. Fiz na máquina. Inventei uma função e depois pus f(x) e deu-me mais ou 
menos esta. Depois derivei ex + x + 2 que inventei e deu-me ex + 1 e escolhi a opção. 
No fim acho que fiz o raciocínio mal e tive bem. 
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Nesta situação, a aluna acertou a resposta mas na realidade acabou por fazê-lo um 
pouco por sorte e, no ponto de vista de Kellaghan e Madaus (2003), este tipo de questão acaba 
por proporcionar muito pouca informação diagnóstica acerca do desempenho do aluno. Neste 
caso não forneceu as razões que levaram a aluna a escolher a opção correcta, dando a falsa 
percepção de que tinha conseguido interpretar a situação. 
Já Judite não conseguiu responder acertadamente, considerando a questão um pouco 
além do tipo de questão para as quais se sentia preparada, justificando esta situação: 
O que me levou a errar foi a questão apresentar gráfico e não me consegui situar bem 
no problema pois tenho dificuldade em interpretar gráficos. Se eu tivesse a expressão 
analítica da função tornava-se mais fácil chegar ao gráfico certo. 
Outros alunos consideraram a questão acessível, descrevendo de forma bastante 
exaustiva todo o raciocínio desenvolvido. Por exemplo, Fátima referiu: 
Não tive dúvidas! Tínhamos que derivar duas vezes. A derivada da exponencial ficava 
igual e a derivada da função afim é uma recta horizontal de declive igual a zero e de 
derivada zero e, por isso, a segunda derivada da função afim é zero. Por isso foi fácil. 
Na questão cinco da segunda parte surgiram desempenhos muito diferentes: 
 
A Cármen achou o enunciado bastante explícito, mas quando confrontada com a sua 
resolução e com os critérios específicos de correcção do exame ficou de algum modo 
surpreendida: 
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Aqui parece que fiz asneira. Construí um possível gráfico da função f pela informação 
que me era dada através da derivada. No enunciado não pedia para fazer o quadro e eu 
não fiz, mas nos critérios pedia o quadro. 
Aqui como era negativo a função era decrescente, e aqui surgia ou um mínimo ou um 
máximo neste caso mínimo e, aqui como estava positiva considerei que era crescente. 
O quadro era tão fácil de fazer! Quando li que devia reproduzir o gráfico da função e 
os intervalos de monotonia pensei que estava bem. 
Nesta situação acaba por ser dado ênfase a um dos factores que pode afectar a 
fiabilidade de um exame. Na linha de pensamento de Kellaghan e Madaus (2003) as 
classificações de exame podem variar sensivelmente de corrector para corrector, 
especialmente em questões não objectivas, de resposta aberta. Neste caso, o enunciado pedia 
para o aluno fazer acompanhar a sua resolução de alguns aspectos específicos mas deixava 
outros em aberto, mas que depois acabaram por ser considerados nos critérios específicos de 
correcção. Cabe ao corrector, de acordo com os critérios gerais de correcção, pontuar 
determinada questão da prova se esta incluir na sua resolução pontos de vista diferentes dos 
mencionados nos critérios específicos de correcção adaptando para esse efeito um critério que 
deve manter em situações análogas. 
Ainda em relação à fiabilidade o Daniel referiu: 
Neste estudo, da relação entre o sinal da derivada e a monotonia da função eu nem 
sequer justifiquei e o corrector deu-me os pontos. Ele foi bonzinho! 
No caso da Cármen o professor classificador atribuiu zero pontos à etapa apesar de a 
aluna ter mostrado o motivo que a levou a chegar às conclusões pedidas, já na resposta de 
Daniel, o professor corrector acabou por atribuir a totalidade da pontuação a esta etapa sem 
que o aluno tenha apresentado o quadro de sinal ou outro elemento justificativo da relação 
pedida. 
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A questão sete ponto dois da segunda parte apresenta-se de seguida tendo surgido 
desempenhos muito diferentes: 
 
A Fátima também se referiu aos critérios de classificação: 
Houve um desconto de um ponto na 7.2. Achei que o corrector agiu de má fé ou então 
estava distraído a fazer a correcção porque as coordenadas estão indicadas, eu até 
escrevo mesmo para não levantar qualquer tipo de dúvida que estas são as 
coordenadas e depois então o ponto, a abcissa e a ordenada. Estão indicadas como 
deve de ser, entre parêntesis. Aqui indica só que as coordenadas do ponto são estas e 
depois está ali a expressão correcta, acho que este ponto foi mal retirado. 
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Este tipo de situações acabam por ser frequentes, apesar de em Portugal se fazer um 
esforço no sentido de diminuir as ameaças à fiabilidade dos exames, que no ponto de vista de 
Fernandes (2005) o que normalmente se faz é estandardizar as condições de administração, 
detalhando os critérios de classificação, livrando-os de quaisquer ambiguidades e moderar os 
procedimentos dos correctores para garantir que os critérios e os padrões de classificação 
sejam uniformes.  
Existem alguns aspectos que foram apontados como algo que pode influenciar o 
desempenho dos alunos no exame que foram focados quer antes, quer depois da realização do 
exame. 
É incontornável a relevância que os alunos atribuíram ao seu estado psicológico 
durante o exame. Já antes da sua realização, aquando a entrevista aos alunos, a questão da 
ansiedade e do nervosismo foi muito abordada. Esta, após o exame e a afixação dos resultados 
continuou, no ponto de vista dos alunos, a ser a causa de algumas discrepâncias. No ponto de 
vista dos alunos, foi sem dúvida devido aos nervos ou à calma com que o aluno esteve ao 
longo do exame, que ocorreram algumas descidas ou subidas no mesmo. 
O factor tempo de leccionação de uma dada matéria, pareceu também contribuir para o 
desempenho dos alunos, no exame. No capítulo dos números complexos, atendendo a que este 
foi o último a ser leccionado, talvez tenha sido o menos aprofundado e deste modo o menos 
consolidado, e daí que tivessem surgido algumas dificuldades no exame. Neste contexto 
Judite referiu-se à questão um ponto dois da segunda parte: 
Eu estava à espera de qualquer tipo de exame, mas por exemplo aquela pergunta 1.2. 
dos complexos foi das mais complicadas de resolver. 







Síntese dos Resultados 
 
Ao longo deste trabalho, tivemos sempre presente o objectivo geral: “Como e de que 
formas é que as práticas de avaliação e ensino dos professores são influenciadas pela 
avaliação externa?”, bem como as questões de investigação que o orientaram. Procurámos, 
pois, com estas conclusões que se seguem responder às questões formuladas. 
1. Como se poderão descrever as práticas de ensino e de avaliação dos 
professores, tal como são percepcionados pelos alunos? 
2. Como é que, no ponto de vista dos alunos, se relaciona a Avaliação Externa 
(exame nacional) com as práticas de ensino e avaliação dos professores? 
3. Como é que os alunos interpretam eventuais discrepâncias entre os 
resultados das avaliações internas e as correspondentes classificações e, as 
classificações nos exames? 
 
Da análise dos dados recolhidos, podemos descrever duas práticas de ensino que 
apesar de diferentes assumem ter o exame como referência. Na turma A, encontrámos uma 
professora que entra na sala de aula e coloca-se à frente da turma junto ao quadro, 
encontrando aí um ponto de apoio e de referência para com a turma. A aula desenvolveu-se 
centrada no professor, que expunha os conteúdos, propôs exercícios do manual, formalizou 
definições, por vezes fez algumas demonstrações. Esta postura, pode ser classificada como 
uma postura ou metodologia tradicional. 
Nas escolas onde professores de matemática trabalham com o ensino tradicional, o 
processo de ensino e de aprendizagem dos alunos torna-se numa actividade de transmissão e 
recepção. Esta perspectiva vai ao encontro de uma visão em que o conhecimento é 
passivamente recebido. Neste caso o ensino e a aprendizagem não estão articulados com a 
avaliação. Nesta perspectiva contraria-se o que é sugerido pela literatura revista (NCTM, 
1991; NCTM, 1999; NCTM, 2007) nomeadamente no desenvolvimento da auto-confiança nas 
capacidades matemáticas dos alunos. A preocupação da professora foi no sentido da 
leccionação dos conteúdos em detrimento de uma garantia de estes terem sido aprendidos ou 
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não. Nesta perspectiva, o professor para além de dominar a aula acabou muitas vezes por ser 
ele próprio a resolver as tarefas propostas aos alunos, retirou-lhes, por vezes, a possibilidade 
de serem ser agentes da sua própria aprendizagem e deste modo, não lhes permitindo fazer a 
auto-avaliação do trabalho realizado. Na turma A, a avaliação assumiu um carácter de 
pontualidade que se manifesta através dos testes de avaliação. Com base, essencialmente, nas 
classificações dos testes, foram atribuídas as classificações aos alunos o que em termos de 
avaliação interna é indicador da ênfase dada à modalidade de avaliação sumativa, situação 
que não é consistente com o que se preconiza nos normativos legais vigentes para o ensino 
secundário. 
Na turma B, o conhecimento já não foi recebido de forma tão passiva, mas de algum 
modo construído pelo aluno. Neste sentido, um significado matemático é atingido quando o 
aluno consegue estabelecer conexões entre uma ideia matemática em particular e o restante 
conhecimento. 
Na metodologia de trabalho desta turma, o ensino e a aprendizagem da matemática 
articularam-se com a avaliação. Neste sentido a professora sentou-se frequentemente junto 
dos alunos ouvindo os seus pontos de vista e deu sugestões no sentido de permitir a superação 
de dificuldades e conseguindo que os alunos concretizem as tarefas propostas. Os momentos 
de discussão após o trabalho de grupo ou em pares também facultaram à professora a 
oportunidade de ir compreendendo como os alunos trabalharam a tarefa e deste modo 
percepcionar se os objectivos desta foram atingidos ou não. 
Apesar de nestas duas turmas, as práticas de ensino e de avaliação terem muitos 
pontos de divergência, com base nos dados recolhidos, podemos dizer que o exame nacional 
do décimo segundo ano teve um impacto objectivo nas práticas de ensino e de avaliação, 
nestes dois casos concretos. Os alunos e professoras participantes neste trabalho, não são 
indiferentes à realização do exame nacional. A existência do exame acaba por ser de tal modo 
significativa que em termos da classificação interna final, o peso dos testes sumativos foi 
grande e, foi igual nas duas turmas, menosprezando-se outras formas de trabalho e aspectos 
como valores, atitudes e competências. 
Com base neste trabalho, concluiu-se que em termos das práticas de avaliação houve 
uma tendência de valorização da avaliação sumativa, desempenhando os testes um papel 
central, percepcionando-se uma preocupação em que estes sejam do tipo do exame (a 
estrutura, o formulário, a tipologia das questões), nos métodos de ensino surgiu também uma 
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preocupação pelas competências valorizadas nos exames. Se a estes aspectos aliarmos a 
necessidade do cumprimento do programa que foi referida por vários alunos, esta situação 
pode levar à uniformização do currículo e da avaliação (Abrantes, 2005a), em prejuízo dos 
pressupostos definidos para o ensino secundário, como a flexibilidade e a autonomia, 
contrariando a ênfase que os programas dão, no sentido do professor recorrer a uma grande 
variedade de modos e instrumentos de avaliação, relativamente aos quais terá que fazer as 
suas opções de acordo com a orientação que dá ao processo de ensino e aprendizagem. 
Na turma B, apesar de alguma variedade de instrumentos de avaliação utilizados e de 
práticas avaliativas com carácter mais formativo é de algum modo paradoxal que em termos 
de expressão final na classificação dos alunos, estes aspectos estejam praticamente ausentes. 
Nas aulas observou-se que a professora teve a preocupação de trabalhar de modo que os 
alunos tevessem um papel activo e que consiguissem ir melhorando os seus desempenhos, 
mas em contraste as classificações atribuídas aos alunos foram quase exclusivamente o 
balanço das classificações obtidas nos testes. 
Os critérios de avaliação na disciplina de matemática, tendencialmente foram dando 
ênfase aos testes escritos e nesse sentido dando privilégio aos conhecimentos, indo assim ao 
encontro do que é avaliado no exame. 
A tutela leva a escola a sentir um controlo. Não é invulgar as escolas receberem 
informações relativas à definição e orientação quanto à forma como os professores devem 
ensinar e avaliar. Em relação aos exames e, em particular, a partir da publicitação dos 
resultados (rankings), é exercido um controlo social. Assim, os professores sentem 
necessidade de trabalhar com os seus pares, de cumprir programas, de treinar os alunos, etc. 
Este efeito de controlo induz na avaliação uma intensificação de práticas mais centradas em 
aspectos sumativos, em detrimento das orientações didácticas e curriculares que vimos no 
Capítulo II, que apontam para concepções mais abertas à complexidade dos processos de 
ensino e de aprendizagem. 
A importância que os professores deram à utilização de materiais de apoio com uma 
função de orientação para o exame é visível através dos comentários feitos pelos alunos. O 
GAVE tem feito a compilação de exames dos anos anteriores, com a respectiva correcção, 
que depois são vendidos aos alunos. É clara aqui uma intenção da tutela, na orientação de 
alunos e professores na preparação do exame. Deste modo, alunos e professores assumiram a 
necessidade de trabalhar com esse tipo de material no sentido de uma boa preparação para o 
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exame. A utilização destes recursos foi feita de forma diferente nas duas turmas. Na turma A 
recorreu-se a estes materiais em momentos que antecedem o teste de avaliação enquanto na 
turma B a professora os foi utilizando à medida que considerou que estes eram oportunos no 
apoio ao desenvolvimento do programa. 
Os alunos consideraram que o programa de matemática, do ensino secundário, é muito 
extenso. Esta situação pode ter consequências menos desejáveis para os alunos já que, estes 
têm a percepção que as temáticas são leccionadas muito depressa e a ênfase dada aos vários 
tópicos abordados nem sempre têm uma profundidade que lhes permita compreender a 
importância das temáticas. É importante referir que o cumprimento do programa não acontece 
apenas quando os conteúdos são cumpridos, é importante que a forma de abordagem vá ao 
encontro das indicações metodológicas que o programa de matemática defende e são 
igualmente importantes os processos matemáticos que os alunos devem aprender (NCTM, 
2007). 
Em geral os alunos das duas turmas consideraram que os exames foram acessíveis e 
assumiram que as professoras os apoiaram sempre muito ao longo do trabalho que 
desenvolveram. Em relação a um eventual desvio negativo da classificação de exame em 
relação à classificação interna final, os motivos apontados não se direccionaram para a 
professora, mas sim da responsabilidade dos alunos. Os aspectos referidos foram 
essencialmente o pouco trabalho e empenhamento na preparação do exame, alguma falta de 
concentração durante a realização do exame e ainda aspectos psicológicos como a ansiedade e 
o nervosismo que foram referidos pela quase totalidade dos alunos como sendo um factor com 
interferência nos resultados do exame. 
Os aspectos psicológicos foram considerados, pelos alunos, na interpretação dos 
resultados dos exames, tendo alguns considerado que tiveram efeitos positivos, mas uma 
grande parte sentiu que influenciaram negativamente. Para um grupo de alunos, a motivação, 
induziu muito empenho e dedicação, o que acabou por ser um aspecto importante, já que 
foram desenvolvendo um trabalho contínuo e sistemático, preparando-se gradualmente para 
os vários momentos de avaliação. Para um grupo muito expressivo de alunos, aspectos como 
a pressão e o nervosismo, que surgiram antes ou durante a realização do exame, foram 
considerados bastante prejudiciais ao seu desempenho, podendo ter condicionado os seus 




As classificações de exames são muito semelhantes nas duas turmas, o que é 
interessante constatar atendendo às diferenças anteriormente referidas. Há aqui um ponto que 
ressalta e em relação ao qual é imprescindível que haja uma reflexão. Assim, “porque é que 
será que os alunos, apesar de terem tido experiências tão diversas, acabaram por obter 
resultados semelhantes no exame?”. As Normas para a Avaliação em Matemática Escolar 
(1999), apresentam como critérios de qualidade das práticas de avaliação seis normas que nos 
parecem uma referência para esta discussão. Assim, no nosso ponto de vista apesar de não 
terem sido salvaguardadas as seis normas, as duas professoras acabaram por dar primazia a 
algumas delas o que levou a duas situações tão próximas em termos de exame. Os aspectos 
mencionados nas normas para a Aprendizagem, Equidade e Transparência foram aspectos 
fulcrais na compreensão desta situação. 
Em relação à norma para Aprendizagem, o que acabou por acontecer foi que o enfoque 
que estas duas professoras deram à avaliação foi dado no sentido de ter o exame como 
referência e, em termos das suas práticas avaliativas, os testes são o elemento de avaliação 
interna que mais se assemelha ao exame, já que tal como o exame valoriza principalmente os 
conhecimentos. 
A norma para a Equidade, foi no nosso ponto de vista um ponto de referência para 
estas duas professoras. Os alunos, referiram, por várias vezes, uma preocupação muito grande, 
por parte das professoras, em criar condições a todos os alunos para que estes possam atingir 
elevados níveis de desempenho, garantindo-lhes a oportunidade e os apoios necessários, tendo 
referido aulas de apoio ou aulas extra e uma total disponibilidade sempre que solicitado. 
No que diz respeito à norma para a Transparência, os alunos mostraram conhecer a 
forma como foram recolhidos os dados para a avaliação e, concordando ou não, sabendo o 
peso elevado que os testes tiveram para a atribuição das classificações, acabaram por orientar 
e adaptar o seu trabalho, preparando e trabalhando pormenorizadamente para os momentos de 
aplicação destes instrumentos de avaliação. 
No entanto parece-nos oportuno referir alguns aspectos que se prendem com a análise 
dos desempenhos obtidos. Da totalidade de alunos que foram admitidos a exame, a turma A 
tem um desempenho global, na totalidade das disciplinas do 12º ano, acima do que foi 
alcançado na turma B, mas em relação ao desempenho na disciplina da matemática a situação 
é um pouco diferente já que as médias das classificações internas finais e as médias das 
classificações de exame são ligeiramente superiores na turma B. Assim, nesta turma em que 
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foram visíveis práticas de avaliação de natureza mais formativa, apesar de as classificações 
finais serem essencialmente baseadas nos testes, foram então conseguidos desempenhos 
ligeiramente melhores que na turma A que teve como modalidade de avaliação privilegiada a 
sumativa e em que avaliação formativa esteve praticamente ausente. Neste caso concreto 
desta escola surgiu uma situação que vai ao encontro das ideias de Black e Wilian que 
defendem que os alunos que frequentam aulas em que é dada ênfase à modalidade de 
avaliação formativa aprendem mais e melhor do que os alunos que frequentam aulas em que a 
avaliação realizada é de incidência essencialmente sumativa e além disso também obtêm 
melhores resultados em avaliações externas, nomeadamente em exames. 
As ideias de Black e Wilian também se concretizaram em relação aos alunos com mais 
dificuldades, isto é, os alunos com mais dificuldades e que foram avaliados através de 
estratégias de avaliação formativa tiveram melhores desempenhos no exame que aqueles onde 
as estratégias de avaliação foram predominantemente sumativas. Na turma B os alunos que 
apresentaram classificações internas finais de dez valores tiveram desvios muito inferiores no 
exame em relação aos alunos da turma A, tendo na turma B alguns conseguido obter 





Neste momento estão mais claras algumas dificuldades inerentes à relação entre as 
práticas de ensino e de avaliação e o exame. Por outro lado, estamos conscientes que há 
muitas outras dificuldades que não foram aqui abordadas, mas que fazem parte da realidade 
de outras escolas. Devemos também aqui referir que a situação aqui apresentada é de uma 
escola em particular, com um contexto muito próprio em termos de alunos e do trabalho 
desenvolvido. Nunca foi nosso objectivo generalizar as conclusões a que chegámos a outras 
escolas. 
 
A literatura na área da avaliação das aprendizagens, defende que, os resultados da 
avaliação de um aluno têm como primeiro objectivo o de informar o próprio aluno, o 
professor, os pais, a escola, a comunidade, sobre o seu progresso em várias vertentes da 
aprendizagem. Neste âmbito, a avaliação orienta o aluno na forma como estuda e orienta o 
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professor na forma como organiza o trabalho. Por seu lado, a avaliação sumativa, cujos 
resultados são expressos num valor quantitativo, é usada frequentemente para decidir se o 
aluno progride ou não, para certificar as aprendizagens atingidas no ensino secundário ou 
ainda para possibilitar o seu acesso ao ensino superior. 
 Com base nesta dupla função, a pedagógica e a de controlo e pressão, os professores e 
os alunos têm responsabilidades que partilham, como intervenientes do sistema educativo. Por 
um lado, os professores na medida em que pretendem desenvolver determinados objectivos, 
capacidades e metodologias de trabalho, por outro, os alunos porque estão sujeitos à pressão 
de instrumentos como os exames nacionais e os testes escritos. 
O aparecimento de rankings, tem suscitado o interesse da opinião publica sobre os 
exames. Os resultados nem sempre têm sido os desejados, em particular nas questões que 
testam a aplicação a situações novas, a resolução de problemas ou a interpretação de 
resultados, entre outras. 
Os programas de Matemática do ensino secundário têm sofrido algumas alterações ao 
nível das orientações metodológicas nos últimos anos. Em termos legislativos, apesar dos 
normativos vigentes defenderem uma perspectiva da avaliação numa lógica de avaliação dos 
alunos com base no seu progresso, mas a imposição dos exames nacionais, com efeitos para a 
conclusão do ensino secundário e no acesso ao ensino superior origina uma falta de coerência 
interna no processo de avaliação. 
Se a abordagem de avaliação implementada fosse a de uma avaliação verdadeiramente 
reguladora, não seria comum fazer-se comparações entre médias de testes e médias de 
atitudes e médias de exames, e aí a avaliação teria uma vertente mais holística. 
 
Recomendações 
A forma com se desenvolveu esta investigação foi relevante para se conhecer em 
profundidade o ponto de vista dos intervenientes. Este estudo apresenta uma certa 
longitudinalidade, já que foram acompanhados dois grupos de alunos ao longo de um ano 
lectivo. Inicialmente numa fase que estão em aulas, observando-se uma unidade didáctica e 
depois houve a oportunidade de os entrevistar antes e após os exames. Deste modo, foi então 
possível perceber as suas perspectivas antes do exame e poder contrastá-las após o exame. 
Os resultados, obtidos neste estudo, parecem-nos muito relevantes já que estamos num 
momento em que cada vez mais se aponta para a criação de exames noutras disciplinas, para 
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além dos que já existem. Por outro lado, na área da avaliação das aprendizagens e, em 
particular a da avaliação externa, há muito poucas investigações realizadas em Portugal. 
Esta nossa investigação e a realizada por Véstia (2008) parecem-nos ser pequenos 
contributos mas importantes, para melhor compreender a relação que existe entre a avaliação 
externa e as práticas de ensino e avaliação dos professores. No caso de Véstia (2008) o foco 
de interesse orientou-se mais para o ponto de vista das discrepâncias entra a classificação 
interna final e a classificação de exame. No nosso caso, o enfoque foi no sentido de 
compreender a influência do exame nas práticas de ensino e avaliação, mas no ponto de vista 
dos alunos. 
Na nossa perspectiva, seria oportuno a realização de investigações nesta temática, 
noutras áreas geográficas do país além do Alentejo e zona centro onde estas se realizaram, 
noutros níveis de ensino e noutras disciplinas sujeitas a exames nacionais. Assim, seria 
possível compreender vários pontos de vista, o que seriam contributos muito importantes para 
melhor se compreender a situação ao nível nacional, já que os exames parecem estar para 
ficar. 
Atendendo à síntese dos resultados e às conclusões atrás apresentadas, consideramos 
que se justifica, na conclusão deste trabalho de investigação, propor um conjunto de 
recomendações, quer no âmbito das práticas de ensino e avaliação na disciplina de 
Matemática, quer no que respeita à enumeração de possíveis investigações, no futuro. 
Sendo claro, por tudo o que foi dito, que as práticas de ensino e de avaliação, são 
fortemente marcadas pela existência de provas de exame, é essencial que estas, pela sua 
própria natureza, sejam promotoras de mudanças que a legislação vigente, o currículo e as 
orientações metodológicas propõem. Seria um desafio muito interessante que a realização do 
exame que tem um efeito normativo e parece determinar a maneira de ensinar e de avaliar dos 
professores, invertesse esta tendência, no sentido de promover uma mudança no ensino da 
Matemática, fomentando o desenvolvimento de competências mais complexas e a utilização 
de outras estratégias de avaliação. 
Com a existência do exame, está presente uma tendência para se dar ênfase aos testes 
escritos em virtude da sua semelhança destes com o mesmo. Assim, seria interessante que os 
professores arriscassem, explorando uma diversidade de instrumentos e deste modo pudessem 
contribuir para o sucesso das aprendizagens, que teria repercussões quer na avaliação interna, 




Seria oportuno propor o desafio aos professores, no sentido de abandonar a ideia de 
que a não discrepância de resultados entre a avaliação externa e a avaliação interna é uma 
garantia de sucesso do ensino e da aprendizagem. Na verdade, o exame nacional induz uma 
valorização muito significativa da avaliação sumativa em prejuízo da avaliação formativa e da 
integração da avaliação no currículo. Neste sentido, estas duas formas de avaliação deveriam 
ser pensadas e desenvolvidas não numa lógica de oposição, mas numa lógica de 
complementaridade (Santos, 2003).  
A integração da avaliação no currículo e o desenvolvimento de práticas mais 
formativas e de auto-avaliação, contrariamente à ideia que muitos professores têm, não são 
inconciliáveis com a obtenção de bons resultados na avaliação externa; ao contrário, estudos 
muito conceituados referem que é uma condição indispensável para o sucesso. Assim, tendo 
como referencia, o currículo, as metodologias e a legislação, é imprescindível que os 
professores robusteçam as estratégias de avaliação, no sentido de as diversificar e enriquecer, 
tendo como ponto de referência que práticas fortalecidas de regulação das aprendizagens 
serão indiciadoras da obtenção de resultados melhores, quer quantitativa, quer 
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Anexo 1 - Estrutura de questões, categorias e subcategorias de 
análise das entrevistas aos alunos 
  















O que é avaliar? 
 
Achas que há vários tipos de avaliação 
ou um só? Descreve-os 
 
Sabes o que é avaliação diagnóstica? 
Explica. A tua professora pratica-a? 
 
Achas que a avaliação faz parte do 

















como reguladora do 







Para que serve o exame? Qual a 
importância que lhe atribuis? 
 
O que achas que os exames avaliam? 
 
Quais são as vantagens e desvantagens 
que vês nos exames? 
 
Achas que nas escolas existe uma 
cultura de exame? 
 
Achas que a existência do exame no 
final do décimo segundo ano melhorou 


































Achas que o teu professor elabora os 
testes tendo como referência o exame?  
Em caso afirmativo, podes descrever 




Com base no trabalho realizado ao 
longo do ano, achas que estás 
preparado(a) para um bom 
desempenho no exame? Porquê? Se 
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Achas que o exame faz com que o 
professor cometa “erros” devido à 
pressão do exame? (andar depressa 
demais, dar mais ênfase a certas 
matérias…) 
 
Tens um livro de exames do GAVE 
(ou outro)? Utilizas este instrumento 
de trabalho? Em que momentos? 
Quem te recomendou esse livro? 
A professora utiliza esse livro como 
instrumento de trabalho? 
Conheces os critérios de avaliação na 
disciplina de Matemática? Descreve-os 
 
Os critérios de avaliação que o teu 
professor adoptou, orientam-se mais 
para os testes? Achas que isto acontece 
devido à preocupação do teu professor 






Tens ideia do uso que a tua professora 
dá aos resultados dos exames? 
 
Tens ideia do uso que o ME dá aos 
resultados dos exames? 
 
Já ouviste falar dos rankings? Para que 
servem? 
 
Achas que o exame credibiliza o 
sistema educativo? Porquê? 
 
Achas que os exames servem para 
avaliar os professores?  
 
Interpretação 
de resultados e 
rankings 
 




Avaliação Interna e 
Nota de Exame 
 
Monitorizar o ensino 
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Testes / Trabalhos 75 % Trabalho de casa 10% 
Testes 60%  Valores e Atitudes : 5% 
Trabalhos/Relatórios 15%  
• Participação na aula 
• Assiduidade / Pontualidade 
• Material 
• Comportamento 
• Interesse / Empenho 
• Trabalho em grupo 
• Relação com os colegas 







   
Competência Científica: 
• Compreensão/ Interpretação 
• Aplicação de conhecimentos 
• Criatividade 
• Curiosidade científica 
• Desenvolver a capacidade de usar a 
Matemática como instrumento de 
interpretação e intervenção no real 
10% 
 


































Trabalhos de casa/Trabalhos 
 
10% 
Valores e Atitudes 
 
5% 
Competência Científica 
 
5% 
 100% 
 
 
 
 
 
